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Lauro Campos - Mauro Mizanda - Nabor Junior - OStDar Dias -
Ramez Tebet - Roberto Requião - Romero luca - Romeu Tuma­
Ronaldo Cunha Lima - Teotonio Vilela Filho - Vilson Kleinubing 
- Waldeck Oroelas. 

O SR. PRESIDENTE (Francelino Pereira) - A lista de 
presença acusa o comparecimento de 34 8rs. Senadores. Havendo 
número regimental. declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus iniciamos nossos trabalhos. 
O Sr. l° Secretário em exercido, Senador Lauro Campos, 

procederá à leitura do Expediente. 

É lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

PARECERES 

PARECERES N"S 594 E 595, DE 1995 

Sobre o Projeto d. Lei do Senado n" 5, de 1995 
- complementar que "Acrescenta parágrafo ao art. 
38 da La nO 4.595, de 31 de dezembro de 1964, para 
excluir do benef'lCio do sigilo bancário as p_ que 
menaona". 

PARECER N" 594. DE 1995 
(Da Comissão de Assuntos Econômicos) 

Relator: Senador Bem V eras 

I-Relat6rio 

Vem a esta Comissão de Assuntos Econômicos para apre­
ciação, o Projeto de Lei do Senado nO 5, de 1995 - ComplemenlBr, 
que "Acrescenta parágrafo ao art. 38 da Lei 0° 4.595, de 31 de de· 
zembro de 1964, para excluir do benefício do sigilo bancário as 
pessoas que menciona", 

Nesse sentido dispõe o art. 1 Q da proposição em pauta: 
"Art. I" O art. 38 da Lei 0° 4.595, de 31 de dezembro de 

1964, passa a vigorar acrescido do seguinte parágrafo: 

"Art. 38 .......... _ .. _ .................. _ ............................ . 

§ 8° O sigilo das àperações a que se refere o <a-
put não abrange: 

co; 

I - os Deputados Federais; 
n - os Senadores; 
m - os Ministros de Estado; 
IV - o Presideote e o Vice.Presidente da Repúbli-

V - os dirigentes partidários; 
VI - os Presidentes e Diretores de entidades da 

Administração Direta e Indireta. 
Os arts. 2:' e 3° do projeto fumam, respectivamente, as cláu· 

sulas de vigência e revogat6ria. 
Na justificação da iniciativa legiferante de que se ~ o 

seu ilustre autor, Senador Pedro Simon, ofereceu. entre outros. o 
seguinte argumento: "Aos que se propõem representar a coletivi­
dade, gerir seus interesses. administrar seus destinos, há de exigir 

uma conduta ilibada, escorreita e rigorosatnen'" fiel à. expectati· 
vas da cidadania li. Mais adiante diz que uÉ inadmissivél que pes­
soas investidas de tais múnus possam pretender ocultar seus have­
res, bens e lnl1lS8çôes sob o mamodQ sigilo, como se simples mer­
cadores fossem". 

Em resumo. a proposição ora em pauta objetiva excluir do 
direito ao sigilo das suas operações bancárias os agentes píblicos 
arrolados no seu art. lO 

11- Voto 

Devemos anotar. prelimínarmente~ que apesar de pretender 
aditar dispositivo à Lei nO 4.595/64, que ''Dispõe sobre a Política e 
as Instituições Monetárias, Bancárias e Creditícias, Cria o Conse­
lho Monetário Nacional e dá outras providências" (chamada a Lei 
da Reforma Baocãria), que. com a Constituição de 1988, adquiriu 
força de lei comp1emenlBr pelos princlpios da recepção e da nova­
ção. a proposição em pauta não trata de matéria econômica. mas, 
sim. de matéria que diz respeito a direitos individuais, no caso, o 
direito ao sigilo baocário. 

Vejamos como a Constituição Federaldispõe oobre o08SUnlO. 
O Establto Supremo consagra os direitos e garantias indivi­

duais. Nesse sentido, dispõem os incisos X e xn do art. 5'\ que 
guardam relação direta com o tema aqui apreciado: 

"Art. 50 ................... _ .... __ .. -. ............................................... . 

x - são invioláveis a intimidade, a vida privada. a honra e a 
imagem das pessoas. assegutado o direito • indenização pelo dano 
material ou moral decottente de sua violação; 

xn - é inviolável o sigilo da correspondência e das COlIlll­

nieações telegráficas, de dados e das connmicaçôes telefônicas, 
salvo, no último caso, por ordem judicial, nas hipéteses e na forma 
que a lei estabelecer para fms de investigsção criminal 00 ÍDBUU­
ção processual penal." 

A propósito. quanto ao sigilo baocário, é certo que a. c0-

missões parlamentares de inquérito vêm aplicando o estabelecido 
nos §§ 2°, 3° e 4° da Lei nO 4.595/64. Tais dispositivos preceituam 
que o Poder Legislativo, inclusive suas comissões de inquérito, 
deve receber, das instituições fmanceiras. Banco Central incluído, 
as infonnaçõés neoessárias ao desempenho da. suas atribuições. 

Outrossim, o § lOdo mesmo artigo 38 estatui que liAs infor­
mações e esclarecimentos onlenados pelo Poder Judiciário, presta­
dos pelo Banco Central da República do BIllSil w pelas ios1ituiçõ­
es fInanceiras. e a exibição de livros e documentos em juízo se re­
vestirão sempre de catáter sigiloso, só podendo a eles ter acesso as 
partes legítimas na causa, que deles não poderão sêrvir·se pIIlll fms 
estranhos à mesa". 

Não obstante, essa noona. ilustte juristas vêm fazeodo restriçõ­
es ao que lhes conf1gllta ''liberalidade na requisição '" no forneci­
mento de infannaçôes cobertas pelo .igilo baocãrio". I;.ssa é a opi­
nião, entre oolros. de Ives Gandra da Silva Martins e Gilmar Feneim 
Mendes em acurado estudo • que procedenun oobre o tema (Sigilo 
Bancário, Direito de Autodeterminação oobre Informações e Princípio 
da Proporcionalidade", in Repertório de lurlsJ:mdência n' 24192). 

Note-se que essas restrições' à quebra do sigilo baocário di­
zem respeito a investigações polítioo-administrativas ou judiciais e 
que, portanto, pressupõem a existência de indicios envolvendo os 
investigados. Situação bem distinta, portanto, da colimada pelo 
presente projeto de lei complementar, que pretende simplesmente 
acabar com o direito ao sigilo bancário das pessoas que ocupem os 
cargos a que faz referência, contra quem. em princípio, não há in~ 
dício de cometimento de ilícito. 

Ora, se mesmo nOS casos onde há indícios da ocorrência de 
ilicitos a exceção é regra do sigilo bancário deve ser cercada dos 
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. cuidados necessáJjos - e nisso li doutrina e a jurisprudência são 
unânimes - para que sejam garantidbs os direitos à intimidade e à 
vida privada dos investigados (garantklo pelos disJX>sitivos consti~ 
tucionais transcritos acima), parece-nos que não é posSÍ'Vel harmo­
nizar esses direitos, que a Lei Maior proJX'I'Ciona. com o projeto de 
lei ora em apreciação, que simplesm.ente os extingue para os ocu­
pantes dos cargos arrolados no seu a:rt. 1°. 

Lembramos, ademais, o lugar de relevo que os direjtos e ga­
rantias individuais ocupam em nosso sistema constitucional que, 
inclusive, veda • deliberação sobre proposta de emenda constitu­
cional que tenda a abolir esses direitos e garantias, conforme esta­
belece o art. 60, § 4°, do EstaMo Supremo. 

Por outro lado, nada do exposto acima alasta a elogiável 
preocopação do ilustre autor da presente proposição, Senador Pe­
dro Simon, no sentido de reforçar a moralidade pública, em espe­
cial do Poder Legislativo, lão atingido em sua imagem por escân­
dalos como o da chamada CPl do Orçamento. 

Com efeito, a luta do Senador Pedro Simon para dar cobro 
às prerrogativas e imunidades de que hoje o mandato parlamentar 
está revistido merece todo o apoio desta Casa. No entanto, em de­
corrência do exposto acima, estamos convencidos de que os obje­
tivos do presente projeto de lei complementar só poderão ser al­
cançados por proposta de emenda à Constituição e nAo por legisla­
ção in/Í'aconstitucional. 

Ante o exposto, opinrunos pela encaminhamento do Projeto 
de Lei Complementar n° 5, do Senado, à Comissão de Constitui­
ção, Justiça e Cidadania, pata que esse colegiado opine sobre a 
matéria, uma vez que é daquela Comissão a competência parn. fa­
lar sobre direitos e garantias individuaís, tema ao que pertine a 
matéria do sigilo bancário. 

Sala das Comissões, 25 de abril de 1995. - Gilberto MI. 
randa, Precoidente - Beni Vcras, Rdator - Fernando Bezerra -
JelTerson Peres - Geraldo Melo - Sérgio Machado - Romero 
Jucá - Lauro CIUIlPOS - Jool de Holanda - Ademir Andrade -
Leomar Qulntanllba - Carlos Patroánio - Sebastião Rocha -
João Rocha - Mauro Miranda - Vilson Klelnübing - FrUtas 
Neto. 

PARECER N° 595, DE 1995 
(Da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania.) 

Relator Senador Roberto Requiiío 

I -Rdatório 

Vem a esta Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
para apreciação, o Projeto d. Lei do Senado nO 005, de 1995,­
Complementar que "Acrescenta parágrafo. ao art. 38 da. Lei nO 
4595, de 31 de dezembro de 1964, para excluir do beneficio do si­
gilo bancário as pessoas que menciona." 

Nesse sentido dispõe o art. 1° da proposição em. pauta: 

"Art. 1° O art. 38 da Lei n° 4.595, de 31 de de­
zembro de 1964, passa a vigorar acrescido do seguinte 
panlgrafo; 

"Art.. 38 ............... _ .................................. _ ............ .. 

§ 8° O sigilo das operações a que se refere o ca· 
put nAo abrange; 

I - os Deputados Federais; 
II - os Senadores; 
Ill- os Ministros de Estado; 
IV - o Presidente e o VICe-Presidente da República; 

v - os dirigentes partidários; 
VI - os Presidentes e Diretores de entidades da 

Administração Direta e Indireta. 
Os arts. 2° e 30 do projeto fumatn, respectivamen~ 

te, aS cláu$Ulas de vigência e revogatória. 
Na justificação da iniciativa legifemnte de que se 

trata, o seu ilustre autor. Senador Pedro Simon. ofere­
ceu, entre outros. o' seguinte argumento. "Aos que se 
propõem representar a coletividade, gerir seus interes~ 
ses, administrar seus destinos. há de exigir uma conduta 
ilibada, escorreita e rigorosamente fiel às expectativas 
da cidadania." Mais adiante diz que ''É inadmisslvel que 
pessoas investidas de tais munus possam pretender ocul~ 
!ar seus haveres, bens e transações sob o mando do sigi­
lo, como se simples mercadores fossem." 

Em resumo. a proposição ora em pauta objetiva excluir do 
direito· ao sigilo das suas operações bancárias os agentes p.1blicos 
arrolados no seu art. 1 o. 

Distribuído iniciahnente à Comissão de Assuntos Econômi­
cos, o projeto de lei sob exame recebeu no referido colegiado pa­
recer que concluiu pela oitiva da Comissão de Constituição,.Justi­
ça e Cidadania, uma vez que se trata de direitos e garantias indivi­
duais, tema ao qual é pertineDIe a znatéria do sigilo fiscal e bancário. 

Cabe. portanto, a esta Comissão opinar sobre o assunto, 
conforme dispõe o art. 101, I e IL do Regimento Interno da Casa. 

n- Voto 

Devemos anotar. inicialmente, que a Lei n<l 4595/64. que 
"Dispõe sobre • PoHtica e as Instituições Monetárias, Bancárias e 
Creditícias. Cria o Conselho MonelArio Nacional e dá outras pr0-
vidências" (chamada à época de Lei da Reforma Bancária), apesar 
de originariamente ter sido aprovada como lei ordinária, com 8 

Constituição de 1988 adquiriu força de lei complementar pelos 
princípios da recepção e da novação. Isso p:rrque o seu fundamen­
to dê validade passou a se localizar no art. 192. IV, da Carta Mag­
na, que estabelece que lei complementar disporá sobre c\Wersas 
matérias. inclusive sobre" ( ... ) as atril;Qições do banco central e de­
mais instituições fmanceiras públicas e privadas". 

Por essa r.lZão 8 matéria objeto da presente proposição deve 
ser tratada em lei complementar. o que foi observado pelo seu 
ilustre autor. 

Por outro lado, como corretamente conclui o parecer da C0-
missão de Assuntos Econôroicos, é certo que o projeto de lei em. 
tela trata de matéria que também diz respeito a direitos e garantias. 

Vejamos como. Constituição Federal dispõe sobre esse úl­
timo assunto. 

O Estatuto Supremo consagra os direitos e garantias indivi· 
duais. Nesse sentido, dispõem os incisos X e xn do art. 5°. que 
guardam relação direta com o tema. aqui apreciado: 

"Art. 5° __ .............................................................. . 

.. .......................................................................... .. 
x - são invioláveis a intimidade, a vida privada. a 

honra e a imagem das pessoas, assegurado o direito a in­
denização pelo dano material ou moral decorrente de sua 
violação; • 

xn - é inviolável o sigilo da correspondência e 
das comunicações telegráficas. de dados e das comuni­
cações telefônicas, salvo, no @imo caso, por ordem ju-



Setembro de 1995 . DIÁRlO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção lI) Sábado, 23 16449 

dicial, nas hipóteses e na forma que a lei eslAbe1ecer 
para fms de investigação criminal ou instrução proces­
sual penal" 

Não obstante. quanto ao sigilo bancário. é certo que o Poder 
Judiciârio pode ordenar a prestação de infonnaçôes e esc\3reci­
mentos pelas instituições rmanceiras. inclusive pelo Banco Cen­
tral; couforme reza o § IOdo art. 38 da Lei nO 4.595/64. 

Por outm lado. o Poder Legislativo, em especial suas c0-

missões parlamentares de inquérito, vem aplicando o estabelecido 
nos §§ 2", 3° e 4° do citado ar\. 38 da Lei n° 4.595/64. Tais disposi­
tivôs preceituam que o Poder Legislativo. inclusive suas comissõ­
es de inquérito, deve receber. das institnições fmanceiras, Banco 
CentmI incluído, as infonnaçôes necessárias ao desempenho das 
suas atribuições. 

Dessa íonna. estatuem as normas retrocitadas: 

"Art: 38. As instituições fmanceiras conservarão 
sigilo em suas operações ativas e passivas e serviços 
prestados. 

§ 10 As inforntações e esclarecimentos ordenados 
pelo Poder Judiciário, prestados pelo Banco Cen<ral ou 
pelas instituições financeiras. e a exibição de livros e do­
cumentos em juízo. se revestirio sempre do mesmo ca­
ráter sigiloso, só podendo a eles ter acesso as partes legí­
tim.as na causa, que deles não poderão servir-se para fins 
estranhos à mesma. 

§ 2° O Banco Central do Brasil c as instituições 
fInanceiras roiblicas prestariio infonnações ao Poder le­
gislativo, podendo, havendo relevantes motivos, solicitar 
sejam mantidas em reseIVa ou sigilo. 

§ 3° As Comissões Parlamentares de Inquérito, no 
exercicio da competência constitucional e legal de ampla 
investigação (ali. 58, caput, e § 3°, da Comtituição Fe­
deral e Lei n° 1.579, de 18 de mw;o de 1952), oblcriio 
as ÍIlfonnações que necessitarem das instituições fman­
ceiras, incrusive do Banco Central do Brasil. 

§ 4° Os pedidos de informações a que se referem 
os §§ 2° e 3° deste artigo deverão ser aprovados pelo 
plenário da Câmara dos Deputados ou do Senado Fede­
ral e, quando se tratar de Comissão Parlamentar de In­
quérito, pela maioria absoluta de seus membros." 

Destarte, como visto, a regra do sigilo, homenageada pela 
Constituição não tem valor absoluto, cabendo exceções como as 
efetivadas pelo arL 38 da Lei 4.595/64. 

Ademais, a própria Constituição Federal contém dispositi­
vos que relativizam a regra do sigilo, ainda mais quando se trata 
de agentes públicos. Com efeito, veja-se o estabelecido no an. 37, 
caput, da Lei Maior: 

"Art. 37. A administração pública direta, indireta 
ou fundacional, de qualquer dos Poderes da União, dos 
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá 
aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralida­
de, publicidade ( __ )" 

Por conseguinte, temos que a Lei Maior consagra. como 
princípios basilares da administração pública de todos os Poderes 
de qualquer entidade estatal, entre oultos, os da moralidade e da 
publicidade. Ora, parece-nos que o presente projeto de lei encontra 
ampla sustentação nesses dois princípios. De fato, a ausência de 
sigilo nas operações e serviços realizados por agentes públicos sig­
nifica • aplicação dos princípios da moralidade e da publicidade, 
uma vez que os negócios realizados por esses agentes devem ser 

revestidos de toda a transparência, especialmente no que diz res­
peito às suas contas bancárias. 

Devemos ainda registrar que, confornte já dito acima.. o aI'\. 
192, N, da Lei Maior de 1988, estabelece que lei complementar 
disporá sobre "( ... ) as atrioo.ições do banco central e demais insti­
tuições fmanceiras públicas e privadas". Ora, é petfeitamente ade­
quado que entre as atribuições que se cometa por lei ao !3anC? 
Central e detnais instituições fmanceiras esteja a de operacIonali­
zar as questões relativas à norma do sigilo bancário, inclusive as 
possíveis exceções. 

Dessa forma, o projeto do ilustre Senador Pedro Simon é 
plenamente constitucional e de boa juridicidade e, quanto ao méri­
to, de todo louvável, pois tem o objetivo de tornar transparentes as 
contas dos adminiSlIadores do Estado, reforçando, assim, os prin­
cipios constitucionais da. moralidade e da publicidade na adminis­
tração pública. 

No entanto, devemos ressalvar que, em nossa opinião, o fun 
do sigilo deve abranger todo e qualquer agente público e não ape­
nas os arrolados no texto original da proposição em debate. Isso 
porque, a nosso ver, todos os agentes públicos que tenham adquiri­
do essa condição na área poHtica ou administrativa. devem prestar 
contas à cidadania com iguais transparências e padIão tnOIal. 
Lembramos a propósito que o retrotranscrito arL 27 capul da 
Constituição Federal, imp6e OS principios da moralidade e da pu­
blicidade • qualquer dos poderes da União dos Estados do Distrito 
Federal e dos Municípios. 

Nesse sentido, estamos apresentando substitutivo que am­
plia o texto original da proposição ora em discussão na med!da. em 
que exclui da regra do sigilo bancário as preocupações e serv~os 
realizados por todos os agentes públicos, sem exceção tenham tn­

vestidura política, como os Chefes de Executivo e os parlamenta­
res, tenham investidura administrativa, como os selVidores públi­
cos em geral. 

Por ~tro lado, ao texto que proJXlmos como substitutivo 
tentamos dar redação mais adequada, pois o objeto da regra do si­
gilo bancário, eslAbelecida no art. 38 da Lei n° 4.595164, não é a 
pessoa mais sim as operações e serviços por ela realizados. 

Finabnente devemos frisar que estamos absolutamente con· 
vencidos de que o fim do sigilo baucário para os. agentes poiblicos 
atende aos anseios da sociedade brasileira no sentido na moralização 
roiblica nacional, oo..nbuindo efetivamente para o fortalecimento das 
nossas instituições, hoje tão desgastadas perante a Nação. Quanto à 
Emenda oferecida pelo Senador José Ignácio Fetreira, nosso parecer é 
favorável. razão pela qual a incorporamos no substib.ttivo. 

Ante todo o exposto opinamos pela aprovação do Projeto 
de Lei do Senado n° 5, de 1995 - Complementar, na forma do se­
guinte substitutivo: 

EMENDA W I CCJ 
(Substitutivo) 

PROJETO DE LEI DO SENADO N" 5 DE 1995 
- COMPLEMENTAR 

Acrescenta os §§ 8° e 9" do ar!. 38 da Lei n' 
4.595, d. 31 de dezembro de 1964, excluindo do sigi_ 
lo bancário as operações e serviços realizadas por 
agentes públicos. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. l° O Art. 38 da Lei n' 4.595, de 31 de dezembro de 

1964, passa a vigorar acrescido dos seguintes §§ SC e 9":: 

"Art38 ................................................. _ ............... . 

.................. _ ................................................ ,.-....... . 
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§ 8° O Sigilo a qu~ se refere o caput deste artigo 
não abrange as operações e serviços que tenham como su­
jeitos ativos ou passivos os agentes públicoo. 

§ 9" Para os efeitos desta lei são coosiderndos agen­
tes públioos: 

I - os membros dos Poderes Legislativos. Execu­
tivo • Judiciário. do Ministério Público. dos Tribunais 
de Contas inclusive Ministros e Secretários de Estado. 
Secretários de Município e Suplentes de Senadores; 

IH - todo aquele que exerce. ainda que transito­
riamente e sem remuneração. por eleição nomeação, de-

. signação. contratação 00' qualquer outra' fonna de inves­
tidura 00 vínculo. mandato 00 cargo, emprego ou fun­
ção. na administração direta e indireta inclusive autár­
quica e fundacional de qualquer do. Poderes da União. 
dos Estados dos Municípios e do Distrito Federal. bem 
como em empresa incotporada ao patrimônio público 
que em entidade para cuja criação ou custeio o erário 
baja participado ou participe com mais de cinqüenta por 
cento do patrimônio ou da receita anual. 

AI\. 2° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 3° Revogam-se as disposições em contrário. 
Sala das Sessões. 20 de setembro de 1995. - íris Rezende, 

Presidente - Roberto Requião, Relalor- Lúcio Alcântara - P .. 
dro S1mon - Edison Lobão - José Eduardo Dutra - Romeu 
Tuma - José Fogaça - Jefferson Peres - Ronaldo Cunha Lima 
- Ney SU ...... na - Ramez Tebet. 

O SR. PRESIDENTE (Francelino Pereira) - O expediente 
lido vai à publicação. 

A SR' BENEDITA DA SILVA - Sr. Presidente, peço a pa­
lavra para uma conmnicação inadiáveL 

O SR. PRESIDENTE (Francelino Pereira) - Concedo a pa­
lavm, para uma comunicação inadiável, à nobre Senadora Benedi­
ta da Silva. 

A SR' BENEDITA DA SILVA (Pf-RJ. Para uma comuni­
cação inadiáveL Sem revisão da oradora.) - Sr. Presidente, Sr's e 
SIS. Senadores, gostaria de, neste momento. antecipadamente, 
agradecer à população do Estado de São Paulo. porque, boje. esta­
rei me tomando cidadã paulista, homenagem que me será prestada 
pela Câmara de Vereadores em comemoração ao Tricentenário da 
morte de Zumbi dos Palmares. 

Sr. Presidente, São Paulo é uma cidade que conheço bem, 
aliás, que tem similaridade, no que diz respeito à luta social, com a 
cidade do Rio dê Janeiro. onde nasci 

Portanto, quero, desde então, prestar também a minha bo­
menagem ao Instituto da Mullier Negra - GIEDES, que teve a ini­
ciativa, juntamente com a Câmara dos Vereadores. através do Ve~ 
reador Eustáquio Vital Nolasco. do PC do B, de prestar-me essa 
homenagem, que tenho a honra de receber. 

Sr. Presidente, comunico à Casa que dentro de instantes es­
tarei me dirigindo para a cidade de São Paulo a fun de receber esse 
título que me honra profundameote. 

Por ser a primeira vez que recebo um titulo, creio que de re­
conhecimento por todo um trabalho, não consigo encontrar pala­
vras de agradecimento de uma carioca que hoje se tomará paulista. 

Muito obrigada. 
O SR. PRESIDENTE (Francelino Pereira) - Concedo a pa­

lavm ao nobre Senador Bernardo Cabral, em pennuta com o Sena­
dor Eduardo Suplicy. 

O SR. BERNARDO CABRAL (pP-AM. Pronuncia o se­
guinte-diScurso. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Sr's e 

-Sm. Senadores, ao longo dos trabalhos da Assembléia Nacional 

Constituinte, verificou-se que havia uma grande preocupação com 
as chamadas desigualdades regioDBÍs. 

Nós entendíamos que havia. por parte dos Constituintes. um 
objetivo no sentido de que se pudesse examinar qual a mellior for­
ma de se superar aquilo que era uma espécie de espectro nacional; 
a pobreza, a marginalização, tudo que afligia OS Estados mais p0-
bres. Foi em decorrência dessa circunstlincia que os Constituintes 
de 1988 conseguiram registrar, no texto constitucional, um objeti­
vo fundamental da RepúbliC3 Federativa do Brasil. E o fizeram no 
art. 3° da Constituição de 1988, que diz, textualmente. o seguinte: 

AI\. 3° Constituem objetivos fundamentais da Re­
pública FedeIativa do Brasil: 

m - emtdicar a pobreza e a marginalização e re­
duzir as desigualdades sociais e regionais," 

Traz-me à tribuna, hoje, Sr. Presidente, exatamente o ruida­
do que se deve ter com os Estados que aqui representamos. A dife­
rença entre Senado e Câmara é que enquaoto esta representa o 
povo, o Senado representa os Estados. 

Eu, por uma decorrência natural de ter nascido no Amaz0-
nas e representar o meu Estado natal. quero me ater apenas ao pr0-
blema amazonense. O que quero trazer, Sr. Presidente, para conh ... 
ciwenro dos eminentes Senadores e Senadoras é que este princípio 
fundamental somente será. viável se o fluxo de recursos da União 
para o Estado do Amazonas for supemvitário, diferentemente da 
posição atual quaodo se demonstra atIavés dos dados a seguir (es­
timativa paza o COJl'ente ano em teID10S de caixa) que o eminente 
Secretário da Faunda, Or. Samuel Hardmann, me fez chegar às 
mãos. 

Observe V. Ex" e a Casa qual a estimativa pam o corrente 
ano, em tennos de caixa. para o Amazonas - e supaoho que este é 
um problema nacional- já que, hi~damente; o Amazonas é.um ex­
portador de recursos para a União. 

A an-ecadação tributária da União no Estado do Amazonas 
está eulte US$900 a US$1 bilhão; o repasse dos Fundos para o 
nosso Estado vai de US$250 • US$280 milhões; o repasse Educa­
ção e Saúde para o Estado do Amazonas não ascende além de 
US$80 milhões, ficando entre 60 e esta quantia. O saldo líquido 
para a União: US$590 a US$640 milhões. Agora, observe, Sr. Pre­
sidente, o pagamento da dívida interna do Estado do Amazonas: 
US$134 milhões; saldo liquido de recursos para • União - e ai é 
que o Estadq é exportador - , US$724 a US$774 milhões. E no pc­
tiodo de janeiro a agosto - isso é que ímportanle registnLr - o in­
vestimento da União no Estado do Amazonas foi zero. 

Ora. o Fundo Constitucional de Financiamento do Norte, o 
chamado FNO, vem sistematicamente - e essas palavras, Sr. Presi­
dente, são registradas pela Secretaria de Estado da Faunda - pena­
lizando o Estado do Amazonas. cooforme se pode verificar dos se­
guintes dados: 

"do total de recursos aplicados em 1994, nos seto­
res rural e industrial, o meu Estado recebeu 5.96%. en­
quanto o Estado do Pará foi beneficiado com 52.45%; 
Rondônia, com 13.81%. e Tocantins, com 20.39%. Isto 
quer dizer que somente três Estados (Pará, Rondônia e 
Tocantins) flcamm com 86.71% dos investimentos fei­
tos através do FNO". 

Ora, Sr. Presidente, aqui não se trata de censurar os demais 
Estados. O ideal seria que, na medida em que cada um recebesse a 
mais que o outro. e as desigualdades regionais fossem as mesmas. 
houvesse um equilíbrio nessa distribuição pam impedir exatamen­
te que representantes desses Estados estivessem na tribuna, como 
ora estou a, evidentemente, tomar o tempo de V. Ex~. 
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Mas há uma procedência, Sr. Presidente, e a procedência se 
vê em relação ao Fundo de Participação dos Estados. 

O Estado que represento é um dos que têm a menor partici­
pação recebendo simplesmente 2.79% dos recurso< do Fundo, e 
com isso representando o oitavo mais baixo, extremamente próxi­
mo do Estado do Paranã. 

Tenho tal informação, porque ainda outro dia conversava 
longamente com o Senador Osmar Dias - sempre preocupado na 
defesa de seu Estado - que me dizia da penúria que envolve o pr0-

blema da agricultura naquela região, que S. Ex' também repre­
senta, no sentido de que não é possível mais chegar a este tipo de 
conseqüência, Sr. Presidente. sem que as pequenas e médias em­
presas acabem quebmndo. 

O dado a seguir. Sr. Presidente, revela que o Cear! recebe 
38%; 46% do que reçebe o Pará; 81% do que recebe o Estado do 
Acre, aqui representado pelo nos"" eminente Senador Nabor Jú­
nior, voltado para a defesa da região. 

O que quero destacar. Sr. Presidente, é um apelo que faço 
aos eminentes colegas Senadores no sentido de que possamos ob­
ter a liberação de recursos ordinãrios do Orçamento da União pam 
as obras de pavimentação da rodovia BR-174. Esta tem sido uma 
luta de toda a Bancada Federal. O Senador Jefferson Péres e eu te­
mos, de forma obstinada, brigado, gritado, reclamado, fazendo eco 
às palavras do Governador do Estado. o Dt. Amawnino Mendes, 
pam que possamos dar seqúência. Jã que o Brasil é signatário de 
um tratado internacional com a Venezuela, para a integração do 
sistema rodoviário brasileiro com o sistema interamericano, não há 
como deixar de se asfaltar essa Rodovia BR-174 no Brasil, que é 
chamada V-8 na Venemela. 

Ocorre, Sr, Presidente, que essa parte da Venemela jil estã 
sendo praticamente executada no que diz respeito ao referido Tra.· 
tado. E o nosso Governo, o Gq,vemo brasileiro, e não se pode di· 
zer que isso tem a ver com o Governo atual, e nem há por que de­
bitar na conta do Presidente Fernando Henrique Cardoso, que sis­
tematicamente vem registrando a sua defesa em favor daquela Re· 
gião. mas estamos inadimplentes, e os problemas maiores decor­
rentes são do povo do Amazonas e de Roraima. 

O Sr. Freitas Neto - Permite-me V. Ex· um aparte? 
O SR, BERNARDO CABRAL· Ouço V. Ex', eminente 

Senador Freitas Neto. 
O Sr. Freitas Neto - Senador Bernardo Cabral, penso que o 

Senado, como V. Ex· afmnou, tem uma responsabilidade muito 
grande, porque representamos aqui os Estados. E como V. Ex' 
também mostrou, a Constituição de 88, da qual V. Ex' foi Relator, 
tem mais de um dispositivo que obriga praticamente o Governo 
Federal a ter atenção com relação aos desequilíbrios regionais. 
Mas. infelizmente isso nunca aconteceu e continua a não ocorrer. 
V. Ex· falou a respeito, por exemplo, do Fundo Constitucional de 
Financiamento do Norte. Esses fundos foram cria.dos exatamente 
na Constituição de 88 e visavam, tanto o Fundo Constitucional do 
Norte quanto o do Centro-Oeste, e ainda o FNE, Fundo Nacional 
do Nordeste, exatamente a combater os desequilíbrios regionais. 
Mas, s6 pan1 ilustrar, pedi permissão a V.Ex·, com relação ao Fun­
do do NonIeste, eu, quando governador, eu e outros governadores 
dos Estados menores do Nordeste, verificamos que havia dentro 
da distribuição de recursos para o investimento do Fundo da pró­
pria Região uma distorção muito grande. Daí por que a SUDENE, 
que aprova o orçamento do Fundo todos os anos, em resolução, 
estabeleceu que, no mínimo, deveria ser aplicado em cada Estado 
5%. N. época, quisemos também estabelecer um limite mãximo 
de investimentos do Fundo em cada Estado da região Doroestina, 
Não conseguimos. Mas. no ano seguinte, já em vigor a resolução 
que estabelecia esse limite, verifiquei que o Piauí ficou apenas 

com 1,8%. Foi aí inclusive que ameacei, como Governador, tirar o 
Piau! da SUDENE, porque deliberãvamos ali e as deliberações to­
madas pelo Conse1ho, composto de governadores e representantes' 
de Ministérios e entidades fedetais. não estavam sendo cumpridas. 
Foi aí que passamos, no ano seguinte, 1993, pam 6,8% e em 1994, 
no ano passado. para 7.4%. aproximadamente; mas nesse mesmo 
ano de 94 o Cear! ficou com 26%. Então, hã esses desequillbrio. 
dentro das próprias regiões. Portanto, hã necessidade que tomemos 
uma providência com relação também ao orçamento. V. Ex· fala 
de Ullla estrada. que é importantissima para a sua região. Temos, 
por exemplo, a BR-135 que isolou, praticamente, • Capital do Es­
tado do Piauí do Sul do Estado, e também aqui do Brasil Central, e 
nós estamos, desde o Governador do Estado, lutando DO DNER 
para recuperar essa estrada. uma estrada que já foi asfaltada. no 
passado, pelo governo do Estado, foi federalizada dado a sua im­
portância, porque ela interliga alguns Estados do Nordeste, e ela 
está praticamente liquidada, e inclusive no orçamento deste ano Os 
recursos ali alocados também não são suficientes para recuperar 
aquela estrada. Congralulo-me com V. Ex·. V. Ex· tem razão 
quando afll1Da que nós devemos DOS preocupar com os nossos Es­
tados e primar pelo combate aos desequilíbrios, aos desníveis reM 
gionais que impacientam e comprometem inclusive a própria Fe­
deração. Muito obrigado pelo aparte que V. Ex· acaba de me conM 

ceder. 
O SR, BERNARDO CABRAL - Lembro-me, eminente 

Senador Freitas Neto. da denúncia veemente que V. Ex" fez quan­
do Governador do Piauí M tinha ido lá dias antes com o eminente e 
saudoso Ulysses Guimarães - que repercutiu no País inteiro. Era 
inclusive uma ameaça de retirar o Piauí deste mapa. do pauperismo 
nacional. que não é privilégio do Estado do Nordeste, deste ou da­
quele, mas taItlbém do nosso, do Norte, onde o caboclo sofrido pa­
dece, mas, sobretudo, luta pam que o Estado do Amazonas conti­
nue pertencendo ao Brasil, apesar das fronteiras que o eercam. e 
que de vez em quando fazem investidas, investidas de que a Nação 
não está se dando conta, investidas que vão dos sem-tem e camiM 
nha para o estrangeiro que vai para lá, desnacionalizando o que te­
mos no Brasil. 

De modo que agradeço a V. Ex·, eminente Senador Freitas 
Neto, e incorporo, com muita alegria, o seu aparte a este pronun­
ciamento. 

O Sr. Jefferson Péres ~ Pennite-me V. Ex· um aparte? 
O SR, BERNARDO CABRAL - Concedo o aparte a V. 

Ex", eminente Senador Jefferson Péres. 
O Sr. Jelterson Péres - Senador BernardQ Cabral, V. Ex' 

toca num assunto da mais alta imporlância para este Pai" que é o 
das desigualdades regionais e a necessidade de políticas que, pelo 
menos, tentem reduzir essas disparidades, que são muito profun­
das. V. Ex· abordou dois tópicos. um, com respeito ao Fundo 
ConstibJcional de Financiamento do Norte, criado pela Constitui­
ção, e a diferença muito grande que existe em termos de distribui­
ção de recursos, favorecendo o Estado do Par!. Mas, Senador Ber­
nardo Cabral. por uma questão de justiça, entendo que esse assun­
to tem que ser investisado mais a fundo, para se verificar se está 
havendo, da parte da SUDAM - procuro ser apenas justo - um fa­
vorecimento indevido ao Estado do Par!. no qual ela está sediada, 
ou se, ao contrário, existe pouca detnanda por esses recursos, da 
parte do Estado do Amazonas e dos outros, Se a aprovação de pro­
jetos pela SUDAM e a libemção de recurnos pelo BASA corres­
ponde, percentualmente, à quantidade das solicitaçõesfeita' pelo 
Estado do Amawnas, estã correto, eles nada podem fazer; o que 
teriamos a lamentar seria a falta de agressividade dos nossos em­
presários, grandes ou pequenos, que não demandam mais a esse 



16452 Sábado,23 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção Il) Setembro de 1995 

Fundo. Não sei. é uma hipótese, apeDas para procurar ser justo. 
Quanto aos investimentos da União na região, V. Ex· tem inteira 
razão. É inconcebível que um Estado pobre. cheio de problemas e 
de dívidas, como o Estado do Amawnas, tenha que Iançar mão 
dos seus parcos recursos para asfaltar uma rodovia federal, que é 
importante para toda a região. Este talvez seja também o momen­
to, Senador &mardo Cabra~ de nós todos, do Estado do Amazo­
nas e até da região, nos unirmos no sentido de apresentar e defen­
der emendas em conjunto, para JlDS dar fOl'ÇJl nWs adiante, na éP0-
ca própria de liberação desses recursos, par.! que a região não seja 
pena ljzada com os cortes otçamentários. É preciso que nós. da 
Bancada, evitemos uma estúpida pulverização desses recursos. Es­
queçamos as diferenças partidárias pIICIl, repito, agirmos conjunta­
mente, eIJl beneficio do nosso Estado. Muito obrigado, Senador. 

O SR. PRESIDENTE (Lauro Campos) - Alerto V. Ex' que 
faltam três minutos para que se esgote o seu tempo. 

O SR. BERNARDO CABRAL - Sr_ Presidente, concluirei 
dentro desse tempo. 

Quero dizer ao Senador Jefferson Péres que esse asfalta­
mento da BR-J74, que fará a ligação rodoviária com a Venezuela, 
o nosso trocbo Manaus-Caracarai, está sendo vitima inclusive da­
quilo que nos dizia anteontem o Governador Amawnino Mendes -
a V. Ex' e a mim -, da má vontade de um 6Q;ilo fedem!, a FUNAl, 
tentando atrapalhar esse asfaltamento, sem levar em conta uma re­
lação econômica chamada custo-beneficio. 

De modo que a minha presença na trioona - e sei que todo o 
Norte está conosco - é no sentido de que possamos, unidos, acabar 
com essa desigualdade. O atual Governo iniciou-se há pouco te.m­
po e, panI alegria nossa,. tem o etninente Senador Eldo Alvares. a 
quem já considerei o aparte, na Liderança, o qual engrossará as fi­
leiras conosco. 

Lamento, Sr. Presidente, não dispor de tempo para desen­
volver o raciocínio que aqui me trouxe, mas voltarei. na próxima 
semana, à tribuna. 

O Sr. Eldo A .... ares - Permite-me V. Ex' um aparte, Sena­
dor Bernardo Cabr.U? 

O SR. BERNARDO CABRAL - Com muita honra, Sena­
dor Eleio Alvares. 

O Sr. Eldo Alvares - Senador Bernardo Cabral, inegavel­
mente, o tema que hoje V. Ex' está trazendo à tribuua é da maior 
importância para o País. Gostaria de reroemorar aqui uma iniciati­
va do Senador Beni Veras, no quatriênio passado, quando S. Ex' 
teve a oportunidade de dar curso a uma Comissão estabelecida 
nesta Casa, para estudar o desequilíbrio inter-regional brssileiro. 
Confesso a V. Ex', participante que fui daqueles trabalhoo, que 
tive uma visão muito intensa do Brasil. principalmente das regiões 
Norte e Nordeste. A BR-174, quando acompanhei o Presidente 
Itamar Franco à Venezuela, foi ponto de debate, em virtude exata­
mente do posicionamento do Presidente da Repóblica da Venezue­
la, dizendo da importancia, em termos não só de integração, mas 
de desenvolvimento. Mas. infelizmente - e vemos isso em relatório 
magnífico do SenadorBeni Veras -,hoje a questão das polfticas de 
gastos públicos em relação a esse ÍDlenso continente que é o BIa­
sil, às vezes, sofre uma distorção que penaliza e prejudica regiões 
de tanta importancia, como a região Amazônica. V.Ex', o Senador 
Jefferson Péres e o Seuador Gilberto Miranda têm sido dedicados 
ao extremo na observação permanente de que o Amazonas e toda 
aquela região dependem de uma melhor boa vontade por parte do 
Governo e do entendimento de todos de que ali está exatamente 
um dos pontos mais importantes do desenvolvimento nacional. Fe­
licito V. Ex' pelo seu pronunciamento e lamento que o horário es- . 

teja bastante reduzido. Mas quero dizer que tereinos o máximo 
empenho, ao lado desses eminentes representantes do Amazonas e 
de todos aqueles que se interessam pela região, no sentido de dar 
todo o suporte necessário para que tenhamos. no futuro. a certeza 
de que os resultados da Comissão relatada pelo Senador Beni Ve­
ras foram positivos. Trata-se apenas de uma questão de atualiza­
ção. Parece-me que o tema continua permanente e os enfoques, 
sob o aspecto de aplicação Ol'ÇJlmentária, é que têm de ser exami­
nados. Felicito V. Ex', Senador Bernardo Cabral, sempre atento 
aos problemas do seu Estado e aos problemas dessa magnífica re­
gião, que é motivo de orgulho para todos os brasileiros, a nossa 
Amazônia. 

O SR. BERNARDO CABRAL - Quero agradecer a V. 
Ex', antes de concluir, e dizer que a sua visão não é só a de Líder 
do Governo, mas de quem exercitou o Governo do Estado. V. 
Ex' foi um Governador que. quando ã frente do Espirito Santo, 
se preocupava com esse tipo de ligação interestadual. não só 
para o crescimento do seu Estado. mas também para uma boa 
vizinhança. V. Ex', Senador Elcio Alvares. traz essa experiên­
cia para cá. Não é. à toa que, com raras exceções - e eu me in­
cluo entre elas # t o Senado tem sempre aqui. com assento, quem 
já passou pelo governo do Estado. Isso facilita a vida de cada 
parlamentar. 

Hoje temos presidindo a sessão o Senador Lauro Cam­
pos, reconhecido Professor universitário, ligado aos problemas 
econômicos do Pais, que sente o drama do que é a região. 

CODleçava eu citando o nosso texto constitucional, no 
seu inciso lU do art. 31>. dizendo das nossas desigualdades re­
gionais. 

Quero lembrar a citação inicial para concluir, dizendo 
que precisamos acabar com o egoísmo que existe no sentido de 
que se destinem para uns Estados mais do que para os outros. 
Temos que, naquela região. lembrar o velho lema que, em ter­
mos de Amazônia, é melhor integrá-la para não ter que entregá­
la mais adiante. Dizia isso. quando, na casa dos 30, chegava à 
Câmara dos Deputados, como Deputado Federal, e. relembrava 
a situação de tristeza em que nos encontrávamos. Com o adven­
to da. Zona Franca, hoje, uro modelo superado, mas necessário 
à existênci.a do Estado. temos que buscar alternativas; e uroa 
delas, eminente Presidente, eminentes Senadores. é ter atenção 
para com a região. 

Neste ponto, Sr. Presidente, ao concluir, também quero re­
gistrar o eropenho que os meUS colegas de Bancada têm na defesa 
do Estado do Amazonas. 

gos. 
Quero agradecer a atenção de V. Ex' e dos eminentes cole-

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. BER· 
NARDO CABRAL EM SEU PRONUNCIAMENTO. 

GOVERNO DO ESTADO DO AMAZONAS 
Secretaria de Estado da Fazenda 

Gabinete do Secretário 

Isto porque é de se considerar que: 
1. Nenhum investimento ou remessa de recursos para proje­

tos no Amazonas. no COtTente ano (janeirolagosto) foi realizado 
pelo Governo da União. A continuar a ausência de investimentos 
federais, esse principio jamais será atendido e baverá o aprofunda-
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mento do fosso entre as regiões subdesenvolvidas e desenvolvidas 
do pais. 

2. Além da União não ter feito investimento e/ ou repasse 
de recursos, na prática ela tem feito O contrário, ou seja, sub­
traído a disponibilidade legítima e constitucional de recursos 
dos Estados mais pobres, agravando sobremaneira os seus pro­
blemas e compromissos sociais e econômicos junto as suas co­
munidades. Através de diferentes medidas supressivas de recur­
sos. Tais como o Fundo Social de Emergência - FSE, que retira 
dinheiro do FPE e FPM e para não desonerar as exportações do 
PIS e COFINS resolveu permitir credito presumido do IPI, pre­
setvando a sua receita daquelas contribuições, mas diminuindo 
a participação dos Estados e Municipios via FPE e FPM, pela 
redução da base de cálculo dos r.:fcridos fundos_ 

3. O Governo Federal, de forma precipitada e injusta para 
com o Estado do Amazonas. alegando problemas cambiais, e 
que eram conjunturais e praticamente superado, adotou medida 
de contingenciamento das importações da Zona Franca de Ma­
naus já quase tlQ meio do exercício (21 de abri1J95), prejudican­
do sensivelmente as atividades produtivas das indústrias insta­
ladas e do comércio, provocando desemprego e redução do 
crescimento projetado da arrecadação tributária estruh.J.al, e, 
com isso, subtraindo recursos do Governo do Es.tado necessá­
rios para atender a população pobre e carente. E, de outro lado, 
e totalmente OnllSSO nas medidas para coibir e reprimir o enor­
me volume e todas as formas de contrabando de produtos es­
trangeiros via SulJSudeste, principalmente através da fronteira 

. do Paraguai, causando grandes prejuizos às atividades econô­
micas regulares do País. e com reflexo negativo na mecadação 
tributária federal e dos Estados. 

4. O principio fundamental do artigo 3° somente será viável 
se o fluxo de recursos da União para o Estado do Amazonas for 
superavitário, diferentemente da posição atual quando se demons­
tra atmvés dos dados a seguir (estimativa para o corrente ano em 
termos de caixa), que somos um exportador de recursos para a 
União: 

- Arrecadação Tributária da União no Estado do 
Amaz"nas (US$900 bilhões a US$I,O bilhão) 

- Repasses FPE e FPM para o Estado do 
Amazonas (US$2S0 a US$280 milliõos) 

Educação e Saúde para o Estado do 
Amazonas (US$60 a US$80 milhões) 

Saldo Líquido PlUnmo US$S9\I a 640 milhões 
Pagam<nto da Divida Interna do Estado do 
Amazonas (US$13.4milhõos) 
Saldo Líquido PlUnmo US$724 a 774 milhões 
(Estado Exportador Liquido de Recursos p/União 
Investimento da União. no Estado do Amazonas 
Periodo: janeiro - agosto de 1995 ZERO 

5. Também, o Fundo Constitucional de Financiamento do 
Norte-FNO. vem sistematicamente penalizando o Estado do Ama­
zonas conforme se pode verificar dos seguintes dados: do total de 
recursos aplicados em 1994, nos setores rural e industrial, o Esta­
do do Amazonas recebeu apenas 5,96%, enquanto que 'o Estado do 
Pará foi beneficiado com 52,45% (mais da metade dos recursos do 
fundo): RondÔnia, com 13,87%. e Tocantins, com 20,39%. Isto 
quer dizer que somente três Estados (Pará, Rondônia e Tocantins) 
ficaram com 86,71 % dos investimentos feitos através do FNO. 

6. Em relação ao Fundo de Participação dos Estados - FPE, 
o Estado do Amazonas ê um dos Estados que tem a menor partici­
pação, recebendo 2,7904% dos recursos do Fundo, e, com isso 
representando o 8° mais baixo, extremamente próximo do Estado 
do Paraná: recebendo 38% do que ti destinado ao Ceará, 46% do 
que recebe o Pará; 81% do que recebe o Estado do Acre. E, no 
caso, sabe-se que a distribuição dos recursos do FPE é feita de f,JI­
ma a que 85% sejam destinados para os Estados das regiões Norte, 
Nordeste e Centro-Oeste. 

Merece destacar a Vossa Excelência a necessidade de se ob­
ter a liberação de recursos originários do Orçamento da União de 
1995, para as obras de pavimentação da rodovia BR-174. 

Embora o Brasil seja signatário de um mtado internacional 
com a Veneznela para a integração do sistema rodoviário brasilei­
ro com o sistema interamericano, com o asfaltamento das rodovias 
BR-114 no Brasil e BV-8 na Venezuela. e esta já tendo execu­
tado a sua parte no referido tratado, o Governo brasileiro conti­
nua inadimplente pelo não asfaltamento da BR-174, e os pro­
blemas maiores decorrentes são do povo do Amazonas e de Ro­
raima. 

No caso, o Governo do Amazonas recebeu a promessa do 
Governo Federal, referendada pelo próprio Presidente Fernando 
Henrique Cardoso (publicada na imprensa), que a União participa­
ria com 60% de recursos (o Estado do Amazonas com 40%) ru 
seja, R$ 30 milliões, e até agora nada contribuiu, não obstante a 
BR-174 ser um bem de responsabilidade da União. Mas, o Gover­
no do Amazonas tomou a decisão de reiniciar as obras de pavi­
mentação da nxlovÍ8 jã tendo sido realizada a licitação, COm os 
preços ficando abaixo de 35 a 45% dos tradicionais praticados nas 
concotTências federais, e com as referidas obras já em. fase de exe­
cução. 

Ademais, o Estado do Amazonas compromete 14,85% de 
sua Receita Tributária Liquida com pagamento das dívidas interna 
e externa, ou seja. em tomo de R$ 130 milhões/ano (2,5 vezes o 
valor da pavimentação da BR-174), reduzindo em muito os recur­
sos destinados a investimentos. 

- Não dispõe de patrimônio que possa ser alienado para in­
vestir em benefício de sua população; 

- o Orçamento da União para o exercício de 1995 previa in­
vestimentos da ordem de US$ 8 a 10 bilhões (1.5% a 1,9% do 
pm) e o Amazonas não foi contemplado com nenhum investimen­
to o que agrava e dífiruIta o cumprimento do preceito fundamental 
do art. 30 da Constituição Federal. 

1. Em relação ao Orçamento da União de 1995, inter­
vir e negociar junto à área econômica do Governo Federal 
para a imediata liberação dos recursos comprometidos com a 
pavimentação da rodovia BR-174. no valor de R$ 30 milhõ­
es. Essa negociação e necessária tendo em vista que o pedi­
do do Governo Federal ao Congresso Nacional de abertura 
de Crédito Adicional, no Orçamento da. União/9S, com re­
manejamento de recursos, não incluiu o Estado do Amazo­
nas na parte do citado valor compromissado com a pavimen­
tação da BR-112, mas, no mesmo pedido o Estado de Rorai­
ma foi contemplado com R$ 15 milhões para o trecho da re­
ferida rodovia no seu território. 

2. No que se refere ao Orçamento da União pa,ra o exer­
cício de 1996, fazer incluir Emendas no sentido de se obter re­
cursos federais para investimentos prioritários nos seguintes 
projetos, indispensáveis ao desenvolvimento do Estado e à vida 
dos amazonenses: 
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Projetos 

-Asfaltamento da BR-174 para ligação rodovia 
com a Venezuela (trecho ManauslCaracarai 

- Implantação do entreposto internacional de 
Marurus no Distrito Industrial e do entreposto da 
Zona Franca de Manaus' eDl São Paulo 

- Ampliação e melhoria de Portosl Aeroportos 

- Recuperação e pavimentação da BR-21O (136 
Km) (trecho Rio Jatapú/entrocamento BR-174) 

- Hidrovia Rio Madeira 

- Ampliação do Porto de !tacoatiara para expor-
tação de madeira e grãos 

- Implantação do trecho rodoviário Itailuba 
(PA)- Maues (AM) (150Km) 

- Recuperação da BR-319 (trecho ManausIPor­
to Velho) 

- Saneamento Básico (Abastecimento d'Água e 
Esgotamento Sanitário) 

- Turismo Ecológico (infmesbubJra básica no 
imerior do Estado) 

- Urbanização e Saneamento dos bairros mais 
"Mentes habitadas por mais de 20% da popula­
ção da Capital) 

- Aquisição de grupos geradores e implantação 
dce linhas de transmissão de rede elétrica no in­
terior do Estado 

Valor a ser 
incluído DO 

Orçamento 
da União/96 
(R$ 1.000.00) 

15.000 

10.000 

21.150 

4.637 

25.000 

20.000 

1.800 

60.200 

100.000 

50.000 

30.000 

46.750 

3. Quanto as aplicações dos recursos do Fundo Constitucio­
nal de Investimento do Norte - FNO o que se deve pleitear e uma 
forma de evitar a concentração de investimentos em palCOS Esta­
dos como ocorrido em 1994. privilegiando mais um Estado em de­
trimento de outro. Ou seja estabelecer um critério que se defma 
inicialmente o rateio dos recursos dO Fundo por Estado, fazendo­
se um equilíbrio na distribuição dos rerursos, tomando como base 
• população. área geográfica e participação no PIB da Região. A 
partir desse critério (com a fIXação do valor destinado a cada Esta­
do), seriam defIDidos os critérios para aplicação dos recursos nos 
setores abrangidos pelo Fundo, de acordo com a vocação e pecu­
liaridades dos respectivos Estados. 

Com isso eliminaríamos a visão e o grau de manobra e in­
fluência na decisão distributiva dos recursos do FNO. e raml:ém, 
eliminar-se-ia a tendência de hegemonia e disputa regionais, com 
predominância nos beneficios da aplicação dos recursos do Fundo 
para reduzido n6mero de Estados. 

4. No que se refere ao Fundo de Participação dos Estados 
- FPE, o critério de distribuição vincula 5% dos recursos em 
função da área territorial e 95% em razão inversa da renda per 
capita. 

o critério relativo à renda per capita deforma a participa­
ção do Estado do Ama.zonas tendo em vista o valor da renda per 
capita gerada na Zona Franca de Manaus, que deve adotar no cál­
culo o valor agregado e não o valor bruto da produção. 0u1rO fato 
prejudicial é a defasagem dos dados populacionais do Amazonas. 
bem como de outros Estados. 

Assim, nesse particular. é importante. ação de Vossa Exoe­
lêneia junto ao Tribunal de Cnntas da União e à Fundação ffiGE. 
para que- se tenha uma revisão e atualização dos crítêrios e dados 
adotado< como base na distribuição dos recursos dn FPE. e. se for 
o caso, estudar junto com os demais parlamentares e senadores do 
Amazonas, a possibilidade de altel1!ção da legislação que discipli­
na a matéria. 

É essencial uma posição de Vossa Excelência, como um 
dos representantes do poder político dn Estado e do seu povo, nas 
questões que envolvem o FPE e FPM para que se cumpra., de for­
ma efetiva. (, estabelecido no inciso n. do artigo 161, da Constitui­
ção Federal. que prevê normas sobre a entrega dos recursos dos 
Fundos, especialmente sobre os critérios de rateio, objetivando 
promover o equih'brio s6cio-ec<mômico entre Estados e entre os 
Municípios. 

Ao concluir. quero deixar registrado a Vossa Excelência 
que a maneira mais consistente para se viabilizar o cumprimen­
to do inciso llI. do artigo 3°, da Constituição Federal é: 1) fazer 
com que a União faça investimentos no Estado do Amazonas 
nO montante, no mínimo. de duas ou três vezes superior ao que 
o Governo Estadual paga de Dívida ao Governo Federal; e/ou. 
2) que o Governo Federal assegure investimentos de 30% a 
40% do que a União arrecada no Estado; e/ou 3) distribuir os 
investimentos da União (em 1996 o Orçamento Federal.está 
prevendo investimento.s de R$8,4 bilhões) considerando a .área 
territorial, popuJação e a participação no PIB nacional. 

Conftando no alto espirito público de Vossa Ex.celência na 
condução dos assuntos aqui expostos em benefício do Amazonas, 
aproveito a oportunidade para reiterar-llie votos de elevada consi­
deração e respeito. - Sarouel Assayag Bana, Secretário de Estado 
da Fazenda. 

Durante o discurso do Sr. Bernardo Cabral, o Sr. 
FranceUino Pereira, deixa a cadeira da presidência, 
que é ocupada pelo Sr.Wuro Campos. 

o SR. PRESIDENTE (Lauro Campos) - Cnncedo a pala­
vra ao nobre Senador Eduardo Suplicy. por petmuta com o Sena­
dor Bernardo Cabral. 

O SR. BERNARDO CABRAL - Sr. Presidente, peço • pa­
lavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Lauro Campos) - Tem V. Ex' a pa-
mvrn. . 

O SR. BERNARDO CABRAL (PP-AM Pela ordem.) -
Sr. Presidente, por um lapso de minha parte nO momento em que 
fazia o meu pronunciamento, o qual quero coiTígir -agora, deixei de 
agradecer ao eminente Senador Eduardo Suplicy, primeiro orador . 
inscrito e eu o terceiro. Como terei que me ausentar do plenário, S. 
Ex& foi de extrema. gentileza ao permutar comigo. ~ 
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Gostaria que este registro constasse dos Anais da Casa. 
Agradeço a V. Ex". 

O SR. EDUARDO SUPUCY (PT-SP. Pronuncia 0·00-

guinte. discuroo.) - Sr. Presidente, S .... e S ... Senadores. a proposta 
~entária da União para 1996 atinge o valor total de 
R$325.717bilbães, estando RS215.506.075.760.00 no orçamento 
fIscal. R$97.270.924.24O,00 na seguridade e R$12.822386.00 no' 
orçamento de investimento das empresas estatais. 

·2. De acordo com a mensagem presidencial, as receitas do 
Tesouro atingirão o monlllnte de R$165.884.600.000.00. aqui in­
cluidas as receitas tributárias, as contribuições, a previdenciária e a 
diretamente arrecadada. Ainda assim. o Governo estima um déficit 
operacional de 0,48% do P1B. 

3. Por trãs desses números, encontra-se um emaranhado de 
rubricas na maioria indecifráveis, que teremos oportunidade de 
analisar hoje e nos próximos dias. 

4. Analisando. por exemplo. o orçamento do Poder Judiciá­
rio em apenas 3 rubricas. isso sem entrar no mérito das outras, 
constata-se que: 

4.1 Muitas unidades orçamentárias não infonnaram o nú­
mero de servidores atendidos. no·caso de rubrica sobre Assistência 
Médica e Odontol6gica, apresentando algumas vezes apenas o nú­
mero de consultas ou de eX8llles a serem realizados. quando 
muito. Existem disparidades tais como: o TRE do Amazonas 
diz que vai gastar. nessa rubrica. RS4.477.00. no ano de 1996. 
por servidor. enquanto o lRT da 12& Região informa que ms­
penderá apenas RS45,50 por ano e por servidor para a mesma 
rubrica. Cabe perguntar qual o critério utilizado por cada Tri­
bunal que levou a números tão díspares? Não foram levados em 
consideração os valores das tabelas da AMB-Associação Médi~ 
ca Brasileira? 

4.2 Algumas unidades orçamentárias não informaram o 
número de servidores atendidos ou de vales a serem concedidos na 
rubrica vale refeição, o que tornou quase impossível uma análise 
Jllais acurada da proposta. 

43 Outras Unidades OrçamentArias-UO nem se dão ao 
trabalho de fazer a separação entre o que será necessário, em 
termos de recursos, para vale refeíção e para vale transporte. 

4.4 E ainda mais: alguns tribunais, de acordo com as suas 
propostas, sequer irão fornecer 'Vales transportes ou vales refeição. 
Será que não deveriam os tribunais uniformizar o seu tratamento. 
no que diz respeito a esse assunto, todos, por exemplo, deixando 
de fazer pagamentos na fonna de vale transporte ou vale refeição? 
Ou, então, se assim adotarem, terem uma política de maior unifor­
midade que não levem a distorções tão grandes quanto as que aqui 
apresentamos? 

5. Na proposta orçamentária para 1996. do< órgãos do Po­
der Judiciário que detalharam ~as proposições na rubrica assis­
tência médica, constata-se que oito deles majoraram seus valores 
em relação ao orçamento de 1995. quais sejam: TRE-AM, TRE­
BA, TRE-GO. TRE-MA. TRT da 7" Região. da 14' Região, TRT 
da 24' Região e Justiça do DF e Temtúrios. 

6. O vale refeição de maior valor é o do Supremo Tribunal 
Federal: R$103,00 (maior que um salário mínimo). quantia sufi­
ciente para duas pessoas almoçarem em muitos restaurantes cinco 
estrelas de Brasília (o STF informou que o valor solicitado para 
rubrica está correto, todavia. não soube justificar o número de 
10.640 vales que a frrma irá fornecer). O menor vale corresponde 

a R$3,41, que não dá sequer para um Big Mac com fritas e um re­
frigerante. 

7. Enquanto o 'IRE do Pará. com seu vale transporte de 
R$50.00, daria até para o pagamento de táxi. o vale do 'IRT da 13" 
Região. de apenas RSO.07. não paga o esforço do servidor ir até o 
ponto de ônibus. 

8. Através da Mensagem n° 234195 do Congresso Nacional, 
o TRF da I" Região solicita um credito adicional de R$184.000.00 
para a rubrica de vale refeição, o que significa que o Tribunal está 
passando o seu vale de R$4,50 para R$5,30 pois o número de Va­
les fornecidos continua sendo o mesmo. Todavia. considerando in­
formações do próprio Tribunal de que o seu vale, atualmente, tem 
o valor de R$8,50. pode-se crer que ainda este ano o TRE da I" 
Região voltará a solicitar ootro crédito adicional para essa mesma 
rubrica. 

9. A unidade orçamentária n° 12.\01. da Justiça Federal de 
1° grau, é responsãvel pelo orçamento da sede em B",sília e de l<>­
das as seções judiciárias espalhadas pelo País. Todavia, não existe 
nenhuma referencia em sua proposta orçamentária sobre essa con­
dição e sua Diretoria de Orçamento conftImou que, realmente. não 
foi feito nenhum detalhamento da proposta orçamentária das 27 
seções regionais. 

10. Tal disparidade de valores, Sr. Presidente e Srs. Senado­
res, em um País com moeda estável, não se justifica. O grande nú­
mero de pedidos de créditos adicionais solicitados pelo Poder Ju­
diciário pam essas rubricas (vale lembrar que hoje tratatnQs apenas 
de tres rubricas) demonslra que. na hora de elaborar o orçamento. 
não foram levados em consideração os gastos reais efetuados. Ou 
seja. a proposta orçamentária enviada ao Congresso continua sen­
do uma obra de ficção. 

11. A diferença desses números, bem como de outros que 
iremos analisar nos próximos dias, estão a demonstrar a necessida­
de da criação de alguma forma de controle externo do Poder Judi­
ciário. a exemplo do que propõe o Projeto do Deputado José (}e­
noíno, aprovado na Comi.ssão de Constituição. Jus~iça e Redação 
da Câmara dos Deputados, oude está completando a sua t",mita­
ção. devendo depois ser analisado pelo Senado Fede"," Isso não 
significa a interferência na autonomia do Poder Judiciário, pois 
acreditamos que deve haver essa autonomia, entretanto como 
"todo poder emana do povo e em seu nome deve ser exercido" 
esse mesmo povo, a população brasileíra. tem o direito e o dever 
de controlar e fiscalizar o uso dos recursos públicos. 

É nesse sentido que avaliamos. como representantes do Es­
tado, que temos o dever de estar, constitucionalmente. fiscalizAndo 
tudo aquilo que se passa na administração dos recursos desta Na­
ção e observando tais disparidades. Analisamos, portanto, com o 
mesmo rigor, aquilo que se passa no Poder Judiciário em termos 
de eventuais problemas que, obviamente, aqui estão sendo detecta­
dos, assim como temos tido a responsabilidade de farer ° mesmo 
no âmbito do Executivo. 

Sr. Presidente. solicito que conste do meu pronunciamento 
uma tabela que discrimina os valores referidos de todas as unida­
des dos órgãos da Justiça DO Pais. 

Muito obrigado. (Muito bem!) 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. 
EDUARDO SUPUCY EM SEU PRONUNCIAMENTO. 
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1. Observações: 
* - não foi informado o número de servidores atendidos. 

apenas o número de coDsu1tas ou exames realizados. Assim sendo 
o valor apresentado refere·se ao custo de uma consulta ou exame •.. 

** - não foi informado o número de servidores atendidos 
ou de vales oonc«lidos, lOmJmdo impossível uma análise da rubrica. 

.lI<. _ não foi feita a separação das rubricas vale refeição de 
vale transporte. nem informado o número de servidores atendidos 
ou vales concediddos. 

*"'** - a rubrica não existe no orçamento do orgão. 
2. Comentários 

2.1 O TRE do Amazonas apresenta o maior valor, dentre t0.­
dos orgãos do Poder Judiciário, para pagamento de assistência mé~ 
dica e odontológico, R$4.477,OO'seIVidor ano. Na poIpOsta orça· 
mentária para 19% dos orgãos que se pode fazer comparação com 
o OR 95 oito majóraram seus valores: TRE~AM. TRE-BA, lRE· 
00, TRE-MA, TRE 7'reg, TRT 14'reg. TRT 24'reg e Justiça do 
DF e. Territ6rios. O que propõe o menor valor é o TRT 128 reg. 
R$45,00/SeIVidor ano. 

2.2 O vale refeição de maior valor ê o do S11': R$ 103,00 
(maior que um salãrio mínimo) quantia suficiente para duas pes­
soas almoçarem em muitos restaurantes c~co estrelas de Brasilia. 
O menor vale corresponde a R$ 3,41 que não dá sequer para um 
-Big Mac com fritas e um refrigerante. 

23 Enquanto o TRE do Pará com seu vale transporte, R$ 
50,00. daria até para ° pagamento de táxi, O vale do TRT da 13' 
Reg; R$O,07,não paga o esforço do seIVidor ir até o ponto de ônibus. 

2.4 Atravês da Mensagem 234195-CN o lliF I" reg. solici­
tou um crédito adicional de R$ 184.000,00 para a rubrica de vale 
refeição, isto significa que o Tribunal está passando seu vale de 
R$ 4,50 para R$ 5,.30, ~s o número de vales fornecido continua 
o mesmo. Todavia considerando informações do próprio Tribunal 
de que o valor de seu vale é de R$ 8,50 podemos crer que até o fi­
~al do ano o TRF 10 reg. solicitará Outro crédito adicional para 
esta mesma rubrica. 

. 25 A unidade orçamentária 12101 - Justiça Federal I" grau 
é responsável pelo orçamento da sede em Brasília. 'e de todas as se­
ções juduciãrias espalhadas pelo país, lo:lavia não existe nenhuma 
referência na proposta orçamentária sobre esta condição. A. Direto­
ria de Orçamento informou que realmente não existe nenhum de­
ta1bamento da proposta das 27 (vinte e sete) seções regionais. 
3. Conclusão 

A disparidade de valor num pais com moeda estável-; não se 
justica. O grande nlJmero de pedidos de créditos adicionais solici­
tados pelo Poder Judiciário para estas rubricas demonstra que, na 
hora de elaborar o orçamento, não têm sido levados em conta os 
gastos reais efetuados. Ou seja a proposta orçamentãria enviada ao 
Congresso continua sendo uma obra de fiCção. 

O SR. PRESIDENTE (Lauro Campos) - Concedo a pala­
vra ao nobre Senador Pedro Simou. (pausa) 

sal 

sal 

sal 

Con~ a palavra ao nobre Senador Jonas Pinheiro. (pau-

Concedo a palavra ao nobre Senador Ney Suassuna. (pausa) 
Concedo a palavra ao nobre Senador Carlos Bezerra. (pau-

Conce-do a palavra ao nobre Senador Romero Iueá. (pausa) 
Concedo a palavra ao nobre Senador Jefferson Péres. (pau-

Concedo a palavra ao nobre Senador Ramez Tebet. V. Ex· 
dispõe de vinte minutos. 

O SR. RAMEZ TEBET (PMD B-MS. Pronuncia ° seguin­
te discurso. Sem Wtisão do orador.) - Sr. Presidente Lauro Cam­
pos que preside esta sessão matutina do Senado da República, Srs. 

Senadores. Traz-me â tribuna um fato altainente desvanecedor mas 
pleno de responsabilidade. Está em tramitru;ão, nesta Casa, projeto 
de lei oriundo da Câmara Federal que regulamenta as eleições mu­
nicipais do próximo ano. 

Trata-se de um projeto de transcendental importância, por­
que objetiva, em última anãlise. dar rumo ao pleito municipal, cuja 
principal função é traçar as regras que possam tomar o pleito mais 
transparente. mais lú:npido bem como traçar as normas que objeti­
vam respeitar a vontade do eleitor. O referido Projeto de Lei che­
gou ao Senado Federal somente no dia 19 de setembro. Designado 
Relator, imediatamente pensei em corno desempenhar, da melhor 
maneira possível, a honrosa incumbência, em como proceder dian­
te de um projeto de lei de tamanha envergadura. premido pela exi· 
güidade de tempo. Como Senador de primeira legislatura, bem 
crnno os Senadores mais antigos, com tradição nesta Casa, ressen­
timos pelo fato de que, em matérias tão importantes, o Senado seja 
assim pressionado por projetos de lei que chegam a esta Casa de 
riltima hora, obrigando-nos a uma solução que não poderia. deixar 
de ser outra, senão nlpida transformando<> em Casa homologatória. 

Ora, ° Senado da República é uma Casa revisora. Esta ê 
uma de suas grandes fmalidades - não digo que seja a principal. 

Diante de todos esses fatos, pensei em como desÍncumbir· 
me dessa missão. procurando aprimorar a lei e ao mesmo tempo 
fazer com que o Senado dê a sua efetiva contribuição para o p:ro­
cesso, pala a lisura, pala a transparência, para a dignidade do plei­
to eleitoral vindouro. 

Diante desse dilema, a solução foi óbvia, aquela que o Se­
nado sempre deu. Mas, desta vez, penso que não vamos chancelar. 
não vamos. simplesmente. homologar, Tratando-se de uma lei des· 
se quilate. dessa envergachlra e tendo atingido o objetivo, a solu­
ção óbvia foi obter das Lideranças. desta Casa. COll1O eu obtive, a 
compreensão dos vários Uderes partidários desta Casa, da maioria 
deles, para que o processo tramitasse em regime de urgência, UT­

gentíssima. Assim está ele nesta Casa; assim estou eu debruçado 
sobre este projeto, estudando-o, por se tratar de um projeto politi­
co, um projeto eleitoral, um projeto altamente polêmico, contradi­
tório, na medida em que todos têm a sua opinião sobre aquilo que 
possa meIhorl'cHletir a verdade emanada das umas. a verdade ema­
nada da vontade dos eleitores. Cada um acha, por exemplo. que o 
programa eleitoral deve ser inteiramente livre, COIlJ. a participação 
de quem quer que seja~ outrO!; entendem que isto vã se constituir 
em abuso de poder econômico. Poderíamos citar "n" exemplos. 
Para nossa satisfação, mais de vinte emendas já foram apresenta­
das. e o meu objetivo, nesta Tribuna, é demonstrar que o Senado 
da República. nesse exato momento, tem todas as condições de 
contribuir para aquilo que julga ser o aperfeiçoamento do proces­
so, acatando as emendas que possam beneficiar o processo eleito­
ral e o projeto ser aprovado e sancionado até o dia 2 de outubro. 
para que ele possa entrar em vigor. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, se este projeto não tiver a 
sanção presidencial até o dia 2 de outubro, as eleições serão regu­
lamentadas pelo Tribunal Superior Eleitoral. Ora, quem tem o de­
ver de legislar é o Congresso Nacional, e nós não podemos abrir 
mão dessa prerrogativa. Convencido disso é que procurei as Lide­
ranças para dizer que temos todas as condições no sentido de con­
tribuir. apesar de o projeto ter sido enviado a esta Casa em última 
hora. O mesmo deverá retornar à Câmara dos Deputados e, Iã. re­
ceber a forma. defwitiva COUl() regulamentadOT das eleições muni­
cipais pr6ximas; o Presidente deverá sancionar, poupando-se as­
sim o Tribunal Superior Eleitoral da regulamentação dessa matéria 
que, volto a afumar, é da incumbência do Congresso Nacional. 

O SR. Eduardo Suplicy - Permite-me V. Ex' um aparte? 
O SR. RAMEZ TEBET - Ouço V. Ex', nobre Senador. 
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o Sr. Eduardo SupUcy - Prezado Senador Ramez Tebe~ 
considero da maior importância o tmbalho, a responsabilidade que 
V. Ex" agora tem neste projeto que vai regulamentar as eleições 
municipais, a campanha eleitoral para 1996. Compreendo, perfei­
tamente, a urgência da matéria. É do interesse de todos os Partidos 
que, de fato, tenhamos a regulamentação até 2 de outubro, um ano 
antes das eleições, para que a lei se tome válida. 

Isto demandará de todos nós uma atenção muito especial 
Louvo a intenção de V. Ex·, que chama a atenção pam o fato de 
que o Senado Federal terá de se debJuçar e estudar essa matéria.. e 
teremos que o fazer nos próximos dias, pam ape1Íeiçoar a legisla. 
ção. De um lado, se o projeto de lei aprovado pela Câmara contém 
aperfeiçoamentos em relação ao passado, por outro lado hã alguns 
problemas, particularmente no que diz respeito à questão do fman­
ciamento dos partidos políticos para a campanha eleitoral. Quando 
do seu depoimento perante a Comissão do Senado que está exami­
nando as questões eleitorais e partidárias, o ViCe-Presidente da 
República. Marco Maciel, fez nma referência bastante interessan­
te, dizendo que na. sua visão seria ideal caminhatmos para uma si­
tuação em que fundos públicos fmandassem ás campanhas eleito­
rais, à luz, aliás, de projeto de lei do ex-Deputado e hoje Presiden­
te Nacional do Partido dos Trabalbádores, José Dirceu. Achei inte­
ressante que o Presidente em exercido até a se:qta.na passada. ao 
receber o Deputado José Dirceu, Presidente Naci9nal do PT, tives­
se comentado e elogiado essa iniciativa, porque coincide com o 
seu ponto de vista. Para o presente, éntretanto. aiílda que tenhamos 
dado passos nessa direção. o fundo reservado pára os partidOS p0-

líticos ainda é insuficiente. em relaÇão ao que iu?rmalmente se de­
manda para as campanhas. Aproveito para dizer que, no âmbito da 
própria Bancada do PT no Senado e do PartidO' dos Trabalhadores 
como um todo, estamos debatendo muíto essa'màtéria nesseS dias. 
Há uma iniciativa do Senador Lauro CampoS, que es!amos estu­
dando seriamente - e acredito que V. Ex' estaI? incorporando em 
sua análise esse projeto de lei ., c' que considera que se deveria ex­
cluir de poder dar contribuições aos partidos póliticos e às pessoas 
joridicas. Esse ê um tema que preciSa ser bem analisado. Se é para 
haver a possibilidade de pessoas jutidicas estarem contribuindo, é 
preciso que haja transparência imediata, para <\ue"dêpois'não fique 
a opinião pública surpreendida c a dizer: "Ah! Como aquele grupo 
econômico, aquela empresa, aquelil instituição deu·tanto para esse 
partido, para esse candidato?" E algo que deve ser do conhecimen­
to da opinião pública, no meu entender. Se é Pára existir a contri­
buição da pessoa joridica, que seja de forma completamente trans­
parente. Tenho reselVas a contribuições de pessoas jurídicas, estoo 
mais afmado com a proposição do Senador Lauro Campos. Não 
sei se será majoritária no Senado, mas peço a V. Ex' que estude 
em profundidade as razões pelas quais o Senador Lauro C8.mpos 
propôs que não haja mais a contribuição de pessoa juridica. Se 
porventura a posição da maioria no Senado for DO sentido de que 
ela exista, é preciso que não haja meios, subterfúgios para que fi­
quem essas contribuições no anonimato. Também não estou de 
acordo - e já declino minha opinião - sobre o projeto de lei que o 
prezado Senador Roberto Requião apresentou: no sentido de haver 
a possibilidade de se descontar do imposto de renda das pessoas 
juridicas as suas contribuições aos partidos politicos. Acredito que 
aí haja um exagero, porque se trata de transformar fundo público 
em fundo privado. Ainda se em cada empresa houvesse uma vota­
ção para se saber quais os partidos e candidatos que devessem ser 
fmanciados ... Vamos supor, na hora em que o BRADESCO, a 
Volkswagen, a General Motors dessetIl alguma contribuição, ou se 
no âmbito dessas empresas houvesse uma eleição, ou seja, se não 
só os diretores votassem, mas também todos oS trabalhadores e 
chegassem à conclusão de que derenninado partido mereceria um 

tanto, aí seria diferente. Mas não é isso propriamente o que aconte­
ce. Como é o proprietário, o acionista majoritário, ele é quem de­
cide - ou o seu diretor - para onde vão os recursos. Seria uma dis­
torção extraordinária permitirmos que hoovesse o desconto dessa 
contribuição no imposto de renda. Cito alguns dos temas sobre os 
quais V. Ex- certamente vai-se debruçar. Mas aqui extemo algu­
mas preocupações que são as do Partido dos Trabalbadores. 

O SR. RAMEZ TEBET - Agradeço muito o aparte de V. 
Ex'. Claro que enriquece os debates e contribui muito para os esm­
dos que vamos realizar em tão poucas horas. Todavia o aparte de . 
v. Ex' se refere ao abuso de poder econômico. Essas eleições ago­
r,a são municipais. Elas acontecem na base da Federação brasileira. 
E claro que o projeto que vamos analisar nesses dias diz respeito â 
regulamentação dessas eleições municipais. 

Acredito que, dificilmente, vamos poder fazer inserir nesse 
projeto de lei algo que diga respeito, por exemplo, ao Fundo de 
ContrihJição para os Partidos Políticos, como V. Ex' aventa. Mas 
haveremos de cuidar, sim, para que essas eleições municipais. tan­
to quanto possivel- e sempre digo tanto quanto possível -, porque 
é inútil pensarmos que se possa fazer uma lei que cubra todos os 
aspectos que envolvem a realidade da vida, que é muito palpitante. 
Mas devemos envidar todos os nossos esforços. Quero acatar e 're­
ceber todas as emendas que realmente venham a proibir o abuso 
do poder econômico nas eleições municipais. Quanto a isto tran­
quilizO V. Ex' sob o ponto de vista pessoal do Relator ao emitir 
sua opinião sobre emendas. que acaso venha a receber DO direcio­
namento que V. Ex' aponta com muito zelo e dedicação. 

O Sr. Eduardo SupHcy - E nós vamos apresentar emendas, 
O Sr. JefTet:OD Péres - Pennita-me V. Ex' um aparte? 
O SR. RAMEZ TEBET - Ouço o nobre Senador Jefferson 

Péres. 
O Sr. Jelf ..... n Pér.,; - Ilustre Senador Ramez Tebe~ vejo 

que a relataria da lei eleitoral ficou em boas mãos com V. Ex'. 
Com esse pronunciamento V. Ex' demonstra exemplar bom senso. 
Este Senado, mais uma vez, se viu colocado na situação consfmn­
gedora de ter que votar uma lei com a premência do tempo. com 
os prazos fatais. Então, ficamos no dilema de não votar a lei, arcar 
com a responsabilidade'que haviamos assumido. votar a lei sem 
emenda, para evitar que a justiça eleitoral tenha que regulamentar 
as eleições; ou votar a lei, tentar corrigi-la, melhorá-la com emen­
das, mesmo com o risco de. ao retornar à Câmara. não ser aprova­
da a tempo. Creio que V. Ex' fez" que deveria. pediu a urgência. 
mas está declarando que vai analisar criteriosamente as emendas e 
acatar as que no seu entender pareçam boas. HQje estou apresen­
tando seis emendas para aumentar o seu trabalho até terça-feira. 
Penso que é isso que o Senado deve fazer, se for necessário. A lei 
da Câmara está cheia de defeitos. A daqui sairá cheia de defeitos, 
com certeza. A da Câmara avançou em alguns poutos em relação à 
lei anterior e, em outros - na minha ótica pelo menos - regrediu, e 
não podemos abrir mão do nosso direito de emendá-Ia. Se ficar­
mOs no dilema de aprovar a lei da Câmara com~'" veio, para que o 
Poder Legislativo não se omira no seu papel de legislar, OU deixar 
a lei sem aprovação para que a justiça eleitoral regulamente. prefi­
ro essa última opção. A conscientemente votar uma lei cheia de er­
ros e o Senado Federal ser uma mera Casa carimbadora, homolo­
gatória, então, nobre Senador, dos males o menor: que a justiça 
eleitoral regulamente. Nós é que não devemos abrir mão do nosso 
direito, mais do que direito, do nosso dever de legislar. 

O SR. RAMEZ TEBET - Agradeço-lhe o aparte. V. Ex' 
acolheu bem o que estava no meu esphito até ontem. quando o Se­
nado aprovou o regime de urgência para essa lei 

Está chegando aqui à Casa o nosso Presidente, Senador José 
Sarney. QueIO felicitá-lo, porque o Presidente José Sarney deu 
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uma entrevista à imprensa e tive oportunidade de Iê-la. O que dis­
se S. Ex'? Que o Senado está pronto para lIabalbar, que vamos fa­
zer a nossa parte. Mas não temos culpa nenhuma se a lei chega). 
para o Senado no dia 19 de setembro. Todavia, vamos lIabalbar 
para teotar dar a nOSSa conttil>Jição Aquilo que eu roamo de aper­
feiçoamento democrático, que começa naturalmente pelo respeito 
à vontade do eleitor. 

O Sr. Romero Jucâ ~ V. Ex· me permite um aparte? 
O SR. RAMEZ TEBET - Pois não. Concedo aparte ao Se­

nador Romero Jueá 
O SR. PRESIDENTE (Lauro Campos) . Senadoe Ramoz 

Tebet, aviso a V. Ex· que o seu tempo já foi ultrapassado em dois 
minutos. 

O SR. RAMEZ TEBET - Pergunto se V. Ex' pode tole11U" 
alguns minutos mais, pata que eu possa atender ao Senador Rome­
ro Iueá. 

O SR. PRESIDENTE <Lauro Campos) - Pois não. 
O Sr. Romero Jucá - Senadoe Ramez Tebe~ a tarefa de V. 

Ex' é uma tarefa hetcúlea, uma tarefa de imensa responsabiJidade, 
porque essa lei mexe com a vida de cada munícipe, vai chegar na 
ponta da linha de cada municipio na eleição de 1996. Essa lei traia 
de temas muito distintos. Inclui, poc exemplo, a questão do siste­
ma elelIÔnico de votação e apuração, que é uma novidade. Vamos 
testar pela primeira vez no Pais eSSe tipo de votação valendo na 
ptática. Mas ela não trata de falhas da legislação anterior que, no 
meu emendec, deveciam sec consertadas. Vou dar um exemplo do 
qual fui vítima. O aI!. 47, quando lIata da questão fmanceira das 
campanhas, fala da questão das sobras de campanha, que é um as­
sunto importante, um assunto que mexeu com todo o Brasil no 
episódio de Femando Collor de Mello. Só que o art. 47 dá destina­
ção às sobras de campanha, mas não trata de uma questão tão exis­
tente quanto as sobras de campanha que é a falta de recursos em 
decorrência do fmal da campanha. Vou dar um exemplo: quan(\o 
chegamos ao fmal da eleição, temos também a apuração da eleição 
que gera despesas. E o que 0CtJITe muitas veres? Apu13-se um dé­
ficit ao fechar-se a campanha eleitoral. Como se deve proceder 
para cobrir esse- déficit? Deve~se vender bônus, mesmo depois da 
eleição, no valor do déficit, já que a despesa foi anterior à eleição? 
Deve o próprio candidato custear esse déficit paulatinameote? 
Deve-se passar esse déficit para o fundo partidário? É o Partido 
que cobre? Enfun, é necessário que haja um mecanismo claro que 
defina como se vai cobrir o déficit de campanha, eco vez de se fa­
lar só eco sobra de campanha. Esta é uma questão de que esta lei 
não traia e penso que seria impoctanle que lIatasse, .té porque 
existem hoje milhares de pessoas no País que estão com suas pres­
tações de contas pendentes em decorrência exatamente de uma au­
sência de definição na questão da falta de campanha. Outro aspec­
to em que a lei, de certa forma, não é clara é. questão da partici· 
pação de terceiros nos programas eleitorais. E creio que isso vai 
gerar uma série de problecnas no decorrer da campanha. Vai de­
pender do entendimento de cada Tribunal Eleitoral. E aí DÓS come­
çamos a discutir na Justiça a aplicação. Aqui diz: ''Dos programas 
de rádio e televisão, destinados à propaganda eleitoral gratuita de 
cada Partido, poderá participar, em apoio ao candidato deste, qual­
quer cidadão não filiado a outra agremiação partidária, sendo ve­
dada a participação de qualquer pessoa, mediante rernunecação ..... 
E se um cidadão de um partido que não estiver concorrendo a elei­
ção e que, poctanto, estaria livre para emitir uma opinião desejar 
participar do programa eleitoral? Por exemplo. soo um Senador 00 
PFL, e o PFL não apreseotou candidato a prefeito e não eS!á parti­
cipando de neuhuma coligação, não padecei ir • um programa de 
televisão dizer que apoio llDl determinado candidato porque ele 
não é do meu partido. Na veIdade, está-se tolhendo uma participa-

ção que devecia ser legitima. A lei dispõe sobre a questão do parti­
do • não da coligação. Já estou entendendo que, em tese, quando 
diz "que pertença ao paItido". na verdade, deveria dizer "ao parti­
do 00 coligação". Mas isso não está claro. Amanhã pode-se dar 
um entendimento dif"",nte no Tribunal de Rocaima ou no Tribu­
nal de Alagoas, ou no do Amapá 00 no de Mato Grosso. Em ou· 
tras palavras, essas questões precisam ficac bastante clacas para 
que não haja, na disputa eleitoral. paralelamente uma disi'lta juri­
dica para esclarecer essas questões operacionais da campanha. En· 
tão, ao encemtr, queco dizer que a w..fa de V. Ex' é extremameme 
diflcil. Estamos num dilema, como foi dito aqui pelo Senador lef· 
fecson Péres e por V. Ex~ ou o Senado homologa o que está aqu~ 
sabendo que não é a lei ideal, 00 remete a questão para o TribunaL 
E isso 6 uma oolra discussão, porque o Tribunal preside eleição, 
ma. não a disputa. O Tribmal não vive os problemas do dia·a·dia 
do mesmo modo que os Parlamentares e os representantes pollti­
cos das nossas regiões. Também estou apreseolando algumas 
emendas, mas digo que não quecia estar na pele de V. Ex' porque, 
realmente, é de ex!rema delicadeza essa questão e a premência do 
tempo impele o Senado • toln8r posições que não gostaríamos de 
tomar. Meus parabéns pelo seu lIabalbo. 

O SR. RAMEZ TEBET - En sei, Senadoc Romem Jueá. 
Mas se eu contar com a colaboração de V. Ex', por exemplo, na 
apresentação de emendas - como V. Ex' anuncia que vai fazer . 
que vecsem sobre esses assuntos, tenho certeza de que, apesar da 
carga ser pesada, ela vai ser bastante amenizada peJa inteligência 
dos Srs. Senadores da República. 

Mas veja esse problema que V. Ex' levanta. 
O SR PRESIDENTE (Lauro Campos) - Senadoc Ramez 

Tebe~ o prazer de oovi-lo já foi contemplado com sete minutos 
além do prazo regimental. 

O SR RAMEZ TEBET - Esses sete minutos foram para o 
aparte, Sr. Presidente. Agon> conceda-me um minoto para concluir 
fazendo um apelo aos So. Senadores no sentido que apressem a 
entrega das emendas. 

Sei que já há na Mesa cerca de trinta ecnendas, conforme te­
uho sido informado. Que essas emendas sejam apresentadas até 
segunda.feim. na parte da manhã, para que, junto com o pessoal 
dedicado que está me '-"dando, a relataria tenha condições de 
chegàr aqui na segunda·feira à tarde e discutir o assunto e na ter­
ça-fein! - se Deu. quiaer - apresentar o relatório flnal para que o 
Senado entio vtte eSSa lei e diga à Nação brasileira que esta Casa 
está dando, deu e continuará dando, com independência e altivez, 
a sua pareela de ooottibuição para o apecfeiçoamento da vida de­
mocrática do Pal •. 

Muito obrigado. 
O SR. GERALDO MELO - Sr. Presidente, peço a palavra 

comaLlder. 
O SR, PRESIDENTE (Lauro Campos) • Tem a palavra o 

nobre SenadorGeta\do Melo, poccincominotos. 
Antea, ~ proponho a prorrogação por cinco minutos 

do periodo destinado ao Expediente. 
O SR. GERALDO MELO (psDB-RN. Como Llder. Seco 

revisão do ocadoc.) - Sr. Preoidente, a caminho do Senado esta ma­
uhã eu ouvia um noticiário no rádio a respeito de um problema 
que me causou p-ofunda preocupação e que me obriga a vir a esta 
tribuna como Llder do PSDB. 

Quero referir-me ao que está sendo apresentado à sociedade 
e à Nação como um movimento de ParJamenw..s Fedecais, que 
estariam iniciando utna greve para reivindicar uma melhoria de 
sua remuneração. 

Sem entrar na discussão desse assunto. a greve teria a rorlna. 
de uma ausência deliberada e organizada das sessões do Congres-
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so Nacional. Aparentemente. no passado. houve aJsum tipo de re­
muneração pare os Parlamentares que participavam das sessões do 
Congresso Nacional e, ao que estou informado. no momento. esse 
tipo de remunemção não existe. 

Insatisfeitos. alguns Parlamentares estariam dispostos a não 
comparecer às sessões do Congresso Nacional. Com todo o respei­
to aoS colegas Parlamentares que decidiram tomar essa atitude, e 
mesmo sendo um deles, não tenho nenhum constrangimento em 
declarar. Sr. Presidente. SI>. Senadores. que. se desejamos a de­
mocracia no Brasil. precÍSSmos de um Congresso. porque foi. au­
sência deste que permitiu que tanta violência conlIa • liberdade 
fosse praticada ao longo das nossas vidas e das vidas de outras ge­
rações. neste e em tantos países do m.undo~ em. particúlar, na 
América Latina. 

Se queremos ter um Congresso. precisamos garantir-lhe 
dignidade. e oS que têm a responsabilidade de dirigi-lo e de lidem­
lo são os guardiões, os líderes e os responsáveis pela presetvação 
dessa dignidade do Congresso. como Instituição. e dos Congres­
sistas. 

Muito embora partilhando e estando pronto a colaborar para 
que esse tipo de valorização aconteça. é preciso que saibamos ou 
que recordemos algo que todos sabemos: o povo não pediu a ne­
nhum de n6s para ser Parlamentar; aceitamos a inclusão dos nos­
sos nomes nas chapas partidárias. 

Muitos lutaram nas convenções pela sua indicação_ Foram 
de porta em porta pedir o voto do povo; foram aos palanques, aos 
programas de rádio. de te1evisão; gastantm dinheiro, uns mais. ou­
tros menos. mas todos inanifestaram à sociedade o seu desejo de 
vir pan1 o Congresso Nacional 

Portanto. embora considerando que ê preciso temos a cora­
gem d. resga~ a dignidade que um Parlhmen~ precisa ter para 
que a sociedade se lembre sempre de que sem Congresso Nacional 
não existe democracia. entendo que movimentos de resistência. de 
esvaziamento do cumprimento do nosso dever, por conta de ques­
tões materiais desse tipo. amesquinham cada Parlamentar que as­
sim procede e representam um insulto ao Congresso Nacional. 

Quero concluir fazendo um ~pelo aos dirigentes partidários. 
aos lideres partidários no Congresso Nacional, .os_ Congressistas 
das du.s Casas. que têm liderança sobre os nossos colegas. pare 
que com eles discutam esse problema e que se consiga diluir. es­
garçar esse tipo de atitude. que não engrandece o Congresso Na­
cional. não é compatível com a postllm que o novo Congresso do 
Brasil está tomando. quando granjeia. progressivamente. o respei­
to da sociedade bntsileÍra. 

Creio que esse tipo de comportamento. esse tipo de IIcrisell 

é algo que preocupa. que diminui o Congresso. que diminui os 
Congressistas. Entendo que. se temos uma questão como essa a 
discutir, devemos fazê-Io de frente. sem a demagogia com que se 
discute hoje a questão dos rostos da referida instituição. 

O Congresso Nacional representa muito para a sociedade 
brasileira. constitui uma garantia de continuidade da preservação 
do maior bem do cidadão neste Pais. que é a sua liberdade. A su­
pressão. o desaparecimento do Congresso. permitir que ele se 
amesquinhe. permitir que ele co.;tinue a ser IIatado como algo des­
prezível, como alguma coisa que não merece o mínimo de atenção 
da sociedade. o mínimo de .poio material para que os Congressis­
tas possam lra1!"lhar dignamente é um desserviço ao Congresso e 
à democracia. E um desserviço que muitos estão prestando. é algo 
que. na emoção de servir e de discutir essas questões. muitas ve­
zes, jornalistas jovens, brilhantes, patriotas. desejosos de ver a se­
riedade tomando conta da vida pública no Brasil misturam as aspi­
rações de seriedade ética com a diminuição do prestigio do Con­
gresso. 

Não são apenas os Líderes do Congresso. não são apenas as 
instituições; não é apenas o apoio material que precisamos receber 
que deve ser reclamado. Cada um de nós tem que ser o guardião 
da ética, da seriedade. da austeridade. da moralidade aqui dentro. 
E essa atitude não é compatível com esse compromisso que assu­
mimos. 

Nós que pedhnos ao povo brasileiro para vir para cá. Aqui 
estaIllOs em condições que são, algumas vezes, um insulto à nossa 
dignidade de Senadores ro de Deputados Federais. Podemos até 
disaltir essas condições materiais. podemos até desejar que elas 
sejam modificadas. mas não temos o direito de ttansformar uma 
eventual di11culdade que um ou outro posaa estar encontIando pare 
viver em Brasilia em prete~to para termos uma atitude de colegial 
E não podemos eotnprometer, com esse comporta.mento, a serieda­
de e a autoridade moral do Congresso Nacional perante o povo 
brasileiro. 

Em o que tinha a dizer. 
Muito obrigado. Sr. Presitlente. 

O Sr. Lauro Campos deixa a cadeira da presi­
dência, que é ocupada pelo Sr. José Sarmey, Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - O Projeto de Lei do 
Senado n' 5. de 1995 - Complementar. cujo parecer foi lido ante­
riormente, ficará sobre a Mesa, durante cinco dias úteis, a fun de 
receber emendas. nos tennos do art. 235. lI. d. do Regimento In­
terno. combinado com o ar!- 4' da Resolução n' 37. de 1995. do 
Senado Federal 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - A Presidência rece­
beu. do ex-Senador MáIcio Lacerda. cópia de expediente enviado 
à Presidência da República, contendo observações sobre as I1lZÕeS 
do veto aposto ao Projeto de Lei do Senado n' 340. de J 991. de 
sua autoria. que cria as áreas de livre comén:io de Gu.jam-Mirim, 
de Cárceres e de Brasiléia e dá oulIas providências. no tocante ã 
suposta evado fIscal que ocasionaria. 

O docUmento sem publicado e anexado ao processado em 
referência. 

É o seguinte o expediente recebido: 

Cuiabá. 20 de setembro de 1995 
Senhor Presidente. 

• Ao toJnar conhecimento do veto aposto à Lei que cria a 
Arca de Livre Comércio na cidade de Cáceres. não poderia. Sr. 
Presidente; deixar de manifestar meus sentimentos. não sei se de 
revolta. de decepção. ou de ambas. que por dever de lealdade. os 
faço diretamente a Vossa Excelência. 

Não posso concordar. Senhor Presidente. que a instalação 
de uma ârea de livre comércio em uma pequena cidade de frontei­
ra em Mato Grosso, venha abalar as estruturas do Parque Indus­
trial Bras.!eiro. tão zelosamente guardado pela equipe econômica 
do nosso governo. 

Quero crer, Senhor ~sidente. que a suposta evasão ftscal, 
motivadora do veto, serl~ seguramente, menor do que aquela pa­
trocinada pelos free.obops instalados em vários de nossos aer0-

portos internacionais e que certamente, serão ampliados para ou­
tros pontos do Pais. a exemplo de Brasília, com a devida recomen­
dação da Equipe Econômica e autorização da Presidência da Re­
pública. 

Não se pode negar. Senhor Presidente. que os free.shops de 
aeroportos beneficiam alguns poucos empresários com trânsito 
junto às "equipes econômicas de goVernos diversos", além de pri­
vilegiados passageiros de vôos inteIll/lcionais. enquanto que uma 
área de livre comércio. instalada em uma pequena cidade de fl"n- . 
leira. beneficisma pequenos comerciantes e usuários de transporte 
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coletivo, mais precisamente ônibus. Esta diferença, Senhor PresÍ­
dente, seguramente garantirá a instalação des~ses novos free-shops. 
como já garantiu, neste momento. o veto à Area de Livre Comér­
cio em questão. 

O veto aposto à iniciativa tão ameaçadora e solene quanto a 
instalação de uma área de livre comércio numa pequena cidade de 
fronteira. que reitero, Senhor Presidente, abalaria as estruturas da 
nossa ~'indústria nacional", evidencia, sem dúvida, à opinião públi­
ca brasileira, mais precisamente a de Mato Grosso e, particular­
mente, a de Cáceres. o quão forte é o poder de império da Presi­
dência da República e o quanto serve, quando bem instrumentali­
zado pelas elites, para garantir privilégios e promover injustiças. 

Estou retomando hoje de uma viagem à Bolívia e aproveito 
para transmitir a Vossa Excelência uma informação: além da Zona 
Franca instalada em Puerto Quijarro, cidade ooliviana vizinha de 
Corumbá, Mato Grosso do Sul, por coincidência, minha terra na­
tal, provocando o esvaziamento do comércio local, e a .rerem-inau­
gutada Zona Franca de San Matias, fronteira com a minha cidade 
de Cáceres, em Mato Grosso, a qual, com o veto recomendado 
pela equipe econômica e acatado por Vossa: Excelência. terá asse­
gurado também o seu empobrecimento. Mais duas outras Zonas 
Francas foram autorizadas pelo governo boliviano; uma em Puerto 
Suarez, também prqxima a Corumbá. outra, na nascente cidade de 
San Vicente, vizinha de Cáceres, esta, talvez, para ratificar a eficá­
cia do veto. 

Historicamente, nossas equipes econômicas de governo têm 
se caracterizado como guardiãs do "interesse nacional". especial­
mente do "nosso" parque industrial, vocacionado às comodidades 
de um mercado fechado. mantendo a nós do interior do Brasil. seja 
do Centro-Oeste, do Norte ou do Nordeste, na condição de forne­
cedores de matérias-primas ~ mão-de-obra baratas. e como merca­
dos cativos dos produtos acabados do nosso dito parque industrial. 

Seguramente, Sr. Presidente, a partir de agora, teremos os 
nossos ônus de Estado aumentados, não pela renúncia fiscal, mas 
sim, pelo contrabando patrocinado pelo veto. Diante disso, nos 
restam duas alternativas. 

Ou nossa equipe econÔmica recomenda ao ilustre Presiden­
te da República da Bolívia, Gonzalo Sanches de Louzada, que de­
termine o imediato fechamento das Zonas Francas de Puerto Qui­
jarro e San Marias, bem como, que cancele as autorizações já con­
cedidas a Puerto Suarez e San Vicente; 

Ou que venham, devidamente capitaneada pelo ilustre Mi­
nistro José Serra, por plantão nas fronteiras de Corumbá e Cáce­
res, considerando que, nem o meu estado de Mato Grosso, nem 
Mato Grosso do Sul, dispõem, pelo que me consta, de efetivos p0-

liciais e menos ainda de qualificação para guarda ou salvaguarda 
do parque industrial brnsileiro, prerrogativas da equipe econômica 
e, portanto, responsabilidade do Governo Fedem!. 

Não ocornmdo a implementação de uma destas alternativas, 
a sobrevivência do "nosso" Parque Industrial Nacional. estará. aí 
sim, irremediavelmente comprometida. 

Limitado ao exposto, subscrevo·me. 
Atenciosamente, - Mareio Lacerda_, Ex-Senador da Repú. 

blica/ Autor de Projeto, 
O SR, PRESIDENTE (José Sarney) - A Presidência lem­

bta aos Srs. Senadores que, segunda-feira, dia 25 do corrente, às 
11 horas, fará realizar sessão especial destinada a homenagear o 
imortal Austregésilo de A!haíde, nos termos do Requerimento n° 
893, de 1993, do Senador Alvaro Pacheco e OUtros Senadores. 

O SR, PRESIDENTE (José Sarney) - A Presidência desig­
na o nobre Senador José Alves para representar o Senado Federal 
na Reunião Especial sobre a Reforma Setorial em Saúde, a reali­
zar-se em Washington, nos dias 29 e 30 do corrente mês. 

O SR, PRESIDENTE (José Sarney) - A Presidência rece­
beu do Presidente da Associação Interparlamentar de Turismo, Se­
nador Carlos Wilson, o Oficio nO 43/95, de 22 do corrente, comu· 

. J;Úcando que os Senadores Ramez Tebet, José Eduardo Dutra e 
Bello Parga, integrarão a Delegação do Grupo Bmsileiro da Asso­
ciaÇão Interparlamentar de Turismo que manterão contatos com 
autoridades inglesas com a fmalidade de adquirir subsídios com o 
movimento de privatizaçães naquele País. 

Neste sentido, a Presidência designa os nobres Senadores 
Ramez Tebet, José Eduardo Outm e Bello Parga para integrarem a 
referida Delegação, 

O SR, PRESIDENTE (José Sarney) - A Presidência rece­
beu expediente do Presidente do Grupo Parlamentar Brasil~Romê­
nia, solicitando a publicação de sua Ata de Fundação no Diário do 
Congresso Nacional (Diversos n" !lI, de 1995) 

A Presid&cia defere a solicitação e encaminha a matéria à 
Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional, 

O SR, PRESIDENTE (José Sarney) - Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Item 1: 

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 
N' 40, DE 1995 

(tramitando em conjunto com a Proposta de Emenda à 
Constituição n" 37, de 1995) 

Discussão, em primeiro turno, da Proposta de 
Emenda à Constituição n' 40, de 1995, de autoria do Se­
nador Antonio Carlos Valadares e outros Senadores. que 
dispõe sobre a instibJição de contribuição social para o 
fmanciamento das ações e serviços de saúde, tendo 

Parecer, sob n" 531, de 1995, da Comissão 
- de Constituição, Justiça e Cidadania, favorá· 

vel à Proposta, nos tennos de Substitutivo que oferece, e 
pela rejeição da Proposm de Emenda à Constituição n" 
37, de 1995, que tmmita em conjunto, 

ÇferceÜÕ aiã de discussão) 
Em discussão. (pausa) 
Não havendo quem peça a palavra, a discussão prosseguirá 

na sessão de segunda-feira próxima. 
O SR, PRESIDENTE (José Sarney) - Item 2: 

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 
N" 37, DE 1995 

(Tramitando em conjunto com a Proposta de Emenda à 
Constituição n" 40, de 1995) 

Discussão, em primeiro turno, da Proposta de 
Emenda à Constituiçãon' 37, de 1995, de autoria do Se­
nador Vilson Kleinübing e outros Senadores, que acres­
centa dispositivos ao Ato das Disposições Constitucio­
nais Transitórias, facultando à União instituir imposto 
sobre movimentação ou transmissão de valores e de cré­
ditos e direitos de natureza C"manceira, de vigência tem­
poniria, tendo 

Parecer, sob n' 531, de 1995, da Comissão 
- de Constituição, Justiça e Cidadania, pela re­

jeição da Proposta, e favorável a Proposta de Emenda à 
Constituição n" 40, de 1995, na forma do Substitutivo 
que of~, que tramita em conjunto. 

(Terceiro dia de discussão) 
Em discussão. (pausa) 
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Não havendo quem peça a palavra. a discussão prosseguirá O SR. ROMERO JUCÁ . Agradeço a V. Ex' pelo aparte, 
na próxima sessão deliberativa ordinãria. Senador Ademir Andrade. que incorporo ao meu discurso. A colo-

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) • Esgotadas as maté· cação de V. Ex' e a do Senador Geraldo Melo demonstram efeti· 
rias constantes na Ordem do Dia, voltamos à lista de oradores. vamente qual é a posição do Senado Federal. 

O SR. ROMERO JUCÁ . 'Sr. Presidente, peço a palavra A outra questão que eu gostaria de mencionar, Sr. Presiden· 
COnlO Líder. te, Srs. Senadores é o fato de que o Governo Federal, mediante o 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) . Concedo a palavra a Programa Comunidade Solidária e a F AE . Fundação de Assistên· 
V. Ex-, por delegação. .. eia ao Estudante, lançou programa pioneiro de saúde escolar que 

O SR. ROMERO JUCA . (PPL·RR. Como Líder. Sem re· irá propiciar atendimento completo de saúde aos estudantes, ini· 
visão do orador) - Sr. Presidente. Sn e Srs. Senadores, quero cialmente, de cinco capitais do País: Belém. Boa Vista, Maceió, 
abordar dois temas distintos: o primeiro deles refere-se ao que foi Teresina e Vitória. A partir de 1996, o projeto será implantado em 
dito pelo Senador Geraldo Melo em nome da Liderança do PSDB. todas as capitais e nas maiores cidades do País. 
S. Exll. tratou de matéris. publicada hoje em alguns jornais: a propo- O programa pretende prestar atendimento aos alunos ini-
sição de greve branca, na Câmara dos Deputados, por parte de al- cialmente do primeiro grau. das primeiras séries. das escolas mu-
guns poucos Deputados. que protestam contra a atuação e remune- nicipais e estaduais. Serão feitos exames de sinais vitais. pondo-
ração do Congresso. estatural, de macrohemat6crito. fezes. oftalmológico, odontol6gi-

Em nome da Liderança do PFL. condenamos a postura. des- co, auditivo, de saúde mental. com o conseqüente tratamento 
ses Deputados e a forroa pela qual encaminharam essa questão, quando necessário. 
caso tenham dito exat3ll1ente como foi Doticiado pela imprensa. O mais importante em relação a esse convênio é que o repasse 
Caso contrário, conderuunos a publicação da matéria, que pode ter para os municípios inseridos nessa primeira etapa se dará de fonna 
distorcido as palavras dos ilustres Deputados. desburocratizada, com abertura parn que,os gastos sejam feitos quer 

Temos que ter a coruciência - e isso foi muito bem dito pelo na compra de material, quer no pagamento de consultas. na contrata-
Senador Geraldo Melo· de que a nossa missão precipua, nesta ção de médicos. Enfun, a FAE e o Programa de Comunidade Solidá· 
Casa, é representar, votar, encaminhar as questões nacionais. O ria vão respeitar as características de cada comunidade, de cada. muni-
Congresso Nacional, em especial o SeDJldo, tão bem presidido cfpio, no tocante à implementação desse programa. 
pelo Presidente José S9.tney, tem dado demonstração inequívoca Parabenizo as SI's Ruth Cardoso e Anua Maria Pelíano. 
de compromisso com o País nesta Legislatura. da qual faço parte. ambas do Programa Comunidade Solidária. ao Ministro Paulo Re· 

Em nome do PFL - repito - registro que não concorwu;nos nato, em especial ao Presidente da F AE, Luís Portella, que se dedi-
com esse tipo de encaminhamento, com esse tipo de postura e com cam e que procuram facilitar. em relação à operacionalização do 
esse tipo de ação que venha a embotar a atuação parlamentar e que convênio, a vida dos municípios. Vamos acompanhar esse traba-
a traDsforme em objeto de barganha fmanceira nesta Casa ou em lho para que, efetivamente em 1996, com mais recursos do Orça-
qualquer Casa legislativa do Pais. mento federal, possamos estendê-lo um às demais capitais e às de-

O Sr. Ademir Andrade - Pennite-tl1e V. Exaum aparte? mais cidades do País. 
O SR. ROMERO JUCÁ· Pois não. Concedo o aparte a V. 

Exll.. 
o Sr. Ademir Andrade - Associo-me a V. Exll. e ao Sena­

dor Geraldo Melo no que se refere à abor<b.gem que flzeram sobre 
o fato de que o Congresso Nacional não pode se manifestar pedin­
do aumento. Compreendemos nossas difiCl)ldades, mas não pode­
mos reivindicar s6 para nós. É uma vergonha inclusive a posição 
de determinados parlamentares que, esquecendo a situação em que 
vive o povo brasileiro, esquecendo os desruveis salariais desta Na­
ção. que são os maiores do mundo, colOcam esse tipo de proble­
ma. Este Congresso Nacional deveria preocupar-se - todos nós de~ 
veríamos procurar solução, Senador Geraldo Melo - com o fato de 
não se cumprir a Constituição. Parque a Constituição brasileira. es­
tabelece que ninguém pode ganhar mais do que Ministro de Esta­
do ou Presidente da República, assim como nos Estados não se 
pode ganhar mais do que governadores e secretários. No entanto, 
isso não é respeitado enlrugar nenhum deste País. O Poder Judi­
ciário tem acobertado esses fatos, razão peja qual o Brasil está 
cheio de marajâs. Há poucos dias, Senador Romero lucá, assisti­
mos, na Comissão de Economia. à reunião dos secretários de pla­
nejamento dos Estados de todo o Pais. A maior queixa que fIzeram 
referia-se à folha de pagamento. Segundo informaram. menos de 
5% dos funcionários em todos os Estados consumiam mais de 
30% da folha de pagamento. Ou seja, há funcionários, espalhados 
por este Pais, que ganham vinte, trinta mil ~ais por mês. Devería­
mos encontrar meios paI8. que o Poder ludiciário não continua.sse 
acobertando os marajás que existem por este País afora, e não e5-

tannos lutando por nossos salários. Não teIJ10S moral para fazê-lo 
enquanto não resolvermos o problema do salário do povo trabalha­
dor brasileiro. C'...ongratulo-me com V. Exll. por essa manifestação. 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O ORADOR 
EM SEU PRONUNCIAMENTO. 

PROGRAMA COMUNIDADE SOLIDÁRIA 
Fundação de Assistência aO Estudante - F AE 

Programa Nacional de Saúde do E_lar - PNSE 

PROJETO·PILOTO - APRESENTAÇÃO 

1. Objetivo 
2. Abrangência 
3. Estratégia de Implantação < 

4. Responssbilidades 
5. Números do Projeto 
1. Objetivo: 
Desenvolver ações preventivas, curativas e educativas junto 

aos alunos possibilitando detectar e sanar problemas clínicos e psi­
col6gicos que intentram na saúde do escolar. 

2. Abrangência: 
Alunos da }II. série do }O grau das escolas IocaJjz.adas nos BoJ­

sões de Pobreza defmidos pelo Programa Comunidade Solidária. 
Obs: O Projeto prevê o atendimento a alunos das escolas 

municipais e/ou esta~ais mas que, impreterivelmente, estejam lo­
calizadas no Bolsões de Pobreza. 

3. Estratégica de Implantação: 
Repassar 85% dos recursos ftnanceiros necessários à execu­

ção do projeto, cabendo a Prefeitura a contrapartida de 15% e a 
execução de ações: 

a) Preventivas: 
Realização de 08 exa.mes de cada aluno com a ftnalidade de 

obter um diagnóstico completo. 
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Exames Previstos: 
Exame de Sinais Vitais; 
Exame Pondo-Estadual; 
Exame de Microhemat6crito (ponta do Calcanhar); 
Exame de Fezes; 
Exame Oftalmológico; 
Exame Odont61ogico; 
Exame Auditivo; 
Exame de Saúde Menlal (entrevista com Psicólogo). 
b) Curativas: 
Encaminhamento ou tratamento dos alunos que apresenta~ 

rem algum tipo de probletlJa para que, ao fmal do ano letivo, eles 
estejam sadios. 

c) Educativas: 
Desenvolvimento de ações educativas junto aos alunos, pais 

e professores no sentido de criar hábitos que evitem as doenças 
(higiene, saneamento, nutrição, etc.). 

4. Responsabilidades: 
a) Da FAE: 
* Liberar e repassar à Prefeitura, em parcela única, os recur­

sos fmanceiros necessáriO!S à execução do objeto do Convénio . 
.. Assessorar, acompanhar e auxiliar o desenvolvimento das 

ações do Projeto através de sua representação no Estado ou direta­
mente pela I' AE em Brasilia. 

'" Acompanhar a execução do Projeto. assegurando o cum­
primento das D0Im8S e objetivos básicos. 

b) Da Prefeitura: 
'" Planejar, organizar e promover as ações referentes à exe­

cução do Projeto em conformidade com os critérios de distribui­
ção dos recursos. 

* Participar fmanceiramente, a título de contrapartida., com 
15% do valor total do Projeto. 

* Observar os prazos estabelecidos no cronograma de exe­
cução do Projeto. 

* Assumir todas as obrigações legais decorrentes de contra­
tações nécessárias à execução do Projeto. 

* Pennitir e facilitar à F AE o acesso a toda a documenta­
ção, dependências e locais do Projeto. 

• Prestar contas do recurso recebido de acordo com a Ins· 
trução Normativa n° 02/03 no prazo determinado em Convênio. 

s. Os Números do Projuo: 
Custo "Per Capi­

ta": 

Alunos Atendidos: 

Recursos Envolvidos; 

Belém 

Boa Vista 

Macei6 

Teresina 

Vitória 

Total 

Belém: Valor F AE 

Contrapartida 

R$66,00 

5.000 

1.000 

2.000 

4.000 

2.000 

. 14.000 

R$280.5oo,00 

R$49.5oo.oo 

Total R$330.000,oo 

Boa Vista: Valor I'AE R$S6.loo,oo 

Contrapartida R$9.9oo.oo 

Total R$66.000,oo 

Maceió: . Valor I'AE R$lJ 2.200,00 

Cootrapartida R$19.8oo,00 

Total R$132.000,oo 

Teresina: Valor I'AE R$224.400,00 

Contrnpartida R$39.6oo,00 

Total R$264.000,oo 

Vitória: Valor I'AE R$\l2.2OO,oo 

Contrapartida R$ 19.800,00 

Total R$132.000,oo 

Valor Total F AE RS:785.400,00 

ValorTota R$924.000,oo 

Durante o discurso do Sr. Romero Jucá, o Sr. 
José Sarney, Presidente, deixa a cadeira da presidência. 
que é ocupada pelo Sr. Bello Parga. 

o SR. PRESIDENTE (Bello parga) - Concedo a palavra 
ao Senador Osmar Dias. (pausa) 

Concedo a palavrn ao Senador Guilherme Palmeira. (pausa) 
Concedo a palavra ao Senador Nabor Júnior. 
O SR. NABOR JÚNIOR (pMDB.AC) • Sr. Presidente, 

Srs. Senadores, há. pouco tempo colllentamos, com desalento, na 
tribuna do Senado Federal, a decisão fInalmente adotada pelo Ban­
co do Brasil, de encerrar as atividades de várias de SUas agências 
nos mais variados Estados brasileiros. inclusive no Estado do 
Acre. Essa decisão se concretizou, a despeito do empenho das au­
toridades locais e da representação do Estado nn Congresso Na· 
cional, junto à Diretoria do Estabelecimento. Não conseguimos 
evitar que, das oito agências que operam no Acre, quatro delas 
fossem fechadas, nos Municípios de Plácido de Castro, Senador 
Guiomard, Xapuri e Brasiléia. 

Trata-se de uma questão patticulannente grave pelo que 
representa de nocivo ao progresso regional. E. para tornar ain~ 
da pior a situação, vem agora o Banco da Amazônia também 
anunciar a possibilidade de encerrar as atividades de várias 
agências em diversos Municípios da Região, inc1usive'no Acre. 
Essa ameaça de fechamento, que $e destina a restringir o fun­
cionamento apenas às sedes, nas capitais dos Estados, já. estã 
sendo denunciada por várias entidades empresariais e repre­
sentativas da região~ como por exemplo, a Câmara Municipal 
de Altamira. no Estado do Pará. de quem estou recebendo cor­
respondência em que se relata reunião ocorrida no dia 24 do 
mês de agosto próximo passado. Ali se concluiu pelo lança~ 
mento de um manifesto, assinado pelo Presidente da Câmara, 
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pelo Prefeito. por vários VereadOres e autoridades locais, denun­
ciando a intenção do BASA de fechar agéncias nos Municípios do 
interior do Pará. de outros Estados do Federação. 

Sr. Presidente, para conhecimento do Casa, quero proceder 
à leitura desse Manifesto. a fun de que conste dos Anais do Sena­
do Federal, e também expressar a minha preocupação quanto às 
ameaças de vir o Banco da Amazônia a encenar as atividades de 
várias agências. Justamente as mam ligadas às comunidades dis­
tantes dos Estados do Amazônia. 

O Sr. Lauro Cam{Jos - Permite-me V. Ex- um a.earte? 
O SR. NABOR JUNIOR· Pois não. Ouço O aparte de V. 

Ex·, nobre Senador Lauro Campos. 
O Sr. Lauro Campos - Nobre Senador, não poderia ficar 

calado diaote do proounciamento de V. Ex', pelas preocupações 
que traz a esta Casa oom essa modernidade que aí está. Durante 
muito tempo, as propostas de solução do problema de desempre­
go, do desemprego tecnológico, do desemprego sazonal, do de­
semprego que sempre afetou a população trabalhadora sob o capi­
talismo estão ligadas às obras públicas, no aumento dos setVidores 
públicos, em s.tividades estatais e governamentais que visavam so­
correr a população desempregada. Agora, é o próprio Governo 
quem desemprega; é o proprio Governo que de",oo de ser órgão 
empregador e amparador do população desempregado pelo pr0ces­

so tecnológico e pela voracidade lucrativa e passou a ser, ele pró­
prio, desempregador. Os bancos privados têm, na sua pauta de en­
xugamento, 180 mil bancários na alça de mira para serem desem­
pregados. E, além deles, sabemos muito bem que a Caixa Econô­
mica. o Banco do Brasil e os penalizados e sofridos bancos esta~ 
duais estão também em processo semelhante de desemprego. Esta­
mos marchando para os 18.6% de desemprego que esse plano pr0-

vocou na Argentina. Portanto, merece a nossa solidariedade a 
preocupação de V. Ex', no sentido de trazer para esta Casa e para a 
nossa consciência a gravidade da situação eD1 que se encontram 
esses funcionários. Parece-me, para terminar, que existe aí uma es­
pécie de conluio: Banco do Brasil, Caixa Econômica Federal e 
bancos estaduais fecham agências para passar seus clientes para o 
sistema privado. Existe uma privatização dos clientes desses ban­
cos, uma vez que o fechamento de agências fará com que os seus 
clientes procurem aS agências dos bancos privados, que estão pr0-
cedendo ao enxugamento mas não ao fechamento das agências. De 
modo que gostAria apenas de acrescentar às preocupações de V. 
Ex· os meus tenlores. Muito obrigado. 

O SR. NABOR JÚNIOR _ Agradeço o aparte de V. Ex' 
que, com muita satisfação, incorporo ao meu discurso. 

O Sr. Romero Jucá - Permita-me V. Ex· um aparte? . 
O SR. NABOR JÚNIOR - Concedo o aparte ao nobre Se­

nador Romero Jucá. 
O Sr. Romero Jucá - Senador Nabor Júnior, já tivemos 

opommjdade de, neste plenário. tratar da tentativa ou proposta de 
enxugamento do BASA, como também da proposta de enxuga­
mento do Banco do Brasil. Queremos reafumar que estranhamos a 
posição do Governo Fedem~ quando fala em fechamento de agên­
cias de uma entidade como o BASAt que basicamente hoje é o 
único instrumento de desenvolvimento regional e de fmanciamen­
to na Amazônia. sem antes discutir a questão amplamente com a 
Bancada da Amazônía, com o Congresso Nacional, enfim. com os 
Parlamentares interessados, com o objetivo de elaborar uma polfti­
ca séria de desenvolvimento regional e de enfrentamento dos dese­
quiUbrios regionais para nosso País. Fechar o BASA, sem colocar 
no seu lugar uma instituição até mais forte que pudesse alavanca! 
o desenvolvimento da Região Norte, seria um crime. A proposta 
de fechar quase cem agências do BASA para abrir apenas nove es~ 
critórios, que seriam escritórios~gerentes do mo . Fundo Consti-

tucional de Financiamento do Norte ., seria relegar todo o interior 
da A.Dl8ZÔDia a um atraso inevitável. Queremos comungar com a 
posição de V. Ex· e dizer, efetivamente, que, antes de discutir 
qualquer ação, ou de fechamento, ou de fortaJecimento, ou de 
qualquer (..Disa, em nível de desenvolvUnentD regional, o que o 
Governo Federal tinha que fazer era discutir e programar uma po­
titica séria pat.l enfrentar o desequiUbrio. Deixo aqui uma suges­
tão: o modelo, hoje, é o modelo concentrador do Banco do Brasil. 
Pelo menos é o que se está tentando fazer. Por que não se inverter 
esse processo e, de repente, fortalecer os bancos regionais? Por 
que não fortalecer a presença do BASA na Amazônis ao invés de 
fortalecer a presença do Banco do Bmsil, já que o BASA tem uma 
tradição e 11m conhecimento muito maior da nossa Região do que 
o próprio Banco do Brasil, uma vez que a Região Amazônica sem~ 
pre foi relegada. a segundo plano no processo de desenvolvimento 
econômico do nosso País? Então, ao deixar esse alerta, quero fazer 
minhas as palavras de V. Ex', e dizer que nós, do Região Amazô­
nica, pelo menOs de Roraima e do PFL, não concordamos com 
qualquer postura, com qualquer ação de fechamento do BASA 
sem uma discussão ampla e sem a criação de mecanismos alterna­
tivos até Irulis fortes. que possam., efetivamente, melhorar as con­
dições de vída do nosso povo e da nossa Região. Meus parabéns à 
fala de V. Ex'. . 

O SR. NABOR JÚNIOR _ V. Ex', realmente, tem inteira 
razão quando afirma que o Banco do Amazônia é o principal fator 
de desenvolvimento da Região Norte do País. Nós, do Acre, pode­
mos test~munhar, também, a importância desse Banco. que opera 
nas principais cidades do interior do Estado e na Capital, desde os 
tempos em que se dedicava às linhas de fmanciameIllo para a pro­
dução de borracha, detendo o monopólio da sua comercialização. 
Foi graças 3 isso que o Brasil pôde soerguer os seringais nativos 
da Amazônia. durante a Segundo Guerra Mundial, cumprindo os 
contratos assinados com os Estados Unidos, dentro das cláusulas 
do Tratado para reativar os seringais nativos. O Banco da Amazô­
nia, portanto. em o agente ftnanceiro desse novo modelo de desen­
volvimento da Região, sendo também o órgão que comercializava, 
que detinha" monop6lio do borracha. 

A partir do quebra, pelo Governo, do monopólio do borra­
cha. em 1967, os seringais passamma entrarem declínio; hoje,he­
veicultura é uma atividade econômica pmtic.amente eJIL extinção na 
Região, porque o Banco do Amazônia, ao àei:<ar de ser o detentor do 
monopólio, que oferecia segurança para os produtores, perdeu sua 
força para o (maneiamento e a comercialização do produto. 

E agora estão querendo fecbar as agências, quando o banco 
é o agente fmanceiro do Fundo Constitucional do Norte! 

Quer dizer, vários municípios do interior da Amazônia _ 
que têm conseguido, através do Banco da Aznazônia _ esses fman­
ciamentos para as atividades produtivas, principalmente para o pe­
queno e médio produtor, para o pequeno e médio comerciante. es­
tão alarmados. Não bastasse o fechamento das centenas de agên­
cias do Banco do Brasil, o Governo ainda pretende encerrar as ati­
vidades das agência do Banco da Amazônia no interior da Região 
que lbe dA o no.rne. Acho que estamos às vésperas de um grave 
erro, que precisa ser repensado pelo Governo, calDO cliz V. Ex-. 

O Sr. Ademir Andrade - Pennite-me V. Ex' um aparte? 
O SR. NABOR JÚNIOR - Concedo o aparte ao nobre Se­

nador Ademir Andrade. 
O Sr. Ademir Andrade - Congratulo-me com V. Ex·, e 

gostaria de repetir o que tenho dito permanentemente nesta Casa: 
nunca vi um Governo tão teimoso como esse. Porque há certas 
questões e pensamentos que são unanimidade na classe política, e 
o Governo inlpõe outra posição. Veja. por exemplo, o ca'30 da 
Companhia Vale do Rio Doce. Não vi um político ainda, neste 
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Con~so Nacional, defender ou aceitar a privatização da Coinpa­
nhia Vale do Rio Doce. No entanlo, o Governo diz que vai fazê-la 
a qualquer custo. A questão do Banco da Amazônia é outro ponto 
de defesa de toda a classe poUtica da nossa região, que tem que ser 
respeitada, porque tem um nlimero considerável de deputados. O 
que defendemos e entendemos é que, com a própria mudança da 
aplicação do FNO, que fomos n6s que criamos nesta ea.a do Con­
gresso Nacional, hoje mais de 70% desses recursos estão sendo 
aplicados com o pequeno e o médio produtor, através das suas as­
sociações. mesmo sem o documento da terra - o Governo nunca 
resolveu esse problema do povo brasileiro. Isso está gerando enor· 
me de;envoIvímento em nosso Estado, e agora vem o Governo fa· 
lar em fechar agências e deixá-las funcionando apenas nas capi­
tais. quando ele deveria pensar justamente o inverso. BIe deveria 
pensar em colocar pelo menos um funcionário do Banco em cada 
Prefeitura do Estado do Amazonas, para que esse funcionário, jun­
to com o funcionário da EMA TER, contactassem os prqdu!ores 
rurais e facilitassem as suas vidas nos seus trabalhos; onde não pu­
desse haver agtSncía, que houvesse posto; onde não pudesse haver 
posto, que houvesse um funcionário do banco colocado em cada 
município de cada Estado do Norte deste País, Era isso que o G0-
verno devia pensar em fazer, para que cada vez mais esse FNO 
viesse a contriruir para o desenvolvimento da nossa Região. pois 
foi para isso que nós o criamos. E agora ele fala em fechar as 
agências. Quer dizer. nunca vi um governo tão insensível como 
esse. Espero que todos possamos fazer o Governo voltar atrás nes­
sas posições. Agora mesmo teremos o nosso V Encontro da Ban­
cada da Amazônia, no Estado do Amapá, nos dias 28, 29 e 30 de 
setembro. Certamente, os Senadores estarão lá, como eu também 
estarei E vamos ver se batemos firme nessa questão. para fazer o 
Governo compreender que ele tem que ouvir a classe polltica, que 
ele nlio pode impor a sua vontade à Nação. 
. O SR. NABOR JúNIOR _ Muito obrigado por seu aparte, 

Senador Ademir Andrade. 
Sr. Presidente, para que conste dos Anais do Senado Fede­

ral vou proceder à leitura do manifesto Ja Câmara Municipal de 
Altarnira e demais segmentos sociais da Região Norte, ~s na 
área da Rodovia da Transamazônica, em defesa do BASA. E um 
dc:x:umento que deve ser considerado. ante o iminente fechamento 
de 80% das agêncías daquela instituição, por proposta do Ministé­
rio da Fazenda. 

A Câmara Municipal de Altamira, preocupada 
com o iminente fechamento de oitenta iX'f cento das 
Agências do BASA, realizou no dia 21 do torrente mês 
uma Reunião Extraordinkia Especial Sob a Presidência 
do Vereador João Matogrosso Alves Filho e demais Ve­
readores: Djolma Alves dos Santos, Altivo Mumberger, 
Jod Ferreira Gome., Francisco Patricio de Gouveia, 
Anania. Gonçalves Moura, Francisco das Chagas Lopes 
de Araújo e Francisco Edoardo Modesto da Silva. Esti­
veram também presentes os seguinte representantes de 
ÓIgãos e entidades da região: Sr. Wanderlan de Oliveira 
Cruz - Prefeito Municipal de Altamira em exerclcio; Sr. 
Wilmar José Soares - Presidente do Lions CIub; Sr. Os­
valdo Passareui - Representante da Cooperfroo; Sr. Leo­
nam Raimundo de Almeida Lopes - Gerente do SE­
BRAE: Josué Ferreira Cavalcante - Representanle da 
EMA TERiP A; Sr. Iuraci Calvino Moreira - Presidente 
do Sindicato dos Trabalhadores Rurais; Sr. Ariston fi­
lho Portugal - Presidente da APRAR; Sr. Pedro Castelo 
Branco - Representante do Sindicato Rural de AItamira; 

Sr. Joevane de Sooza Gaioso - Presidente do COL e a 
Dl" Vera Lúcia Storch - Representante da OAB. 

No decorrer da reunião, fizeram uso da palavra 
várias autoridades, entre as quais destacamos os Verea­
dotes: João Matogrosso Alves Filho, Altivo Mumberger, 
Francisco Patricio de Gouveia. Daniel Nogueira do. 
Santos, Francisco das OIagas Lopes de Araújo e Fran­
cisco Edoardo Modesto da Silva. Entre as autoridades 
usaram a palavra: Prefeito Municipal em exereício, o 
Presidente da APRAR, o Presidente do COL, o repro­
sentanle do Sindicato Rural de AItamira, o Presidente do 
Lions C1ub, o Presidente do Sindicato dos Trabalhado­
res Ruraís e o gerente do SEBRAE. E no final da reu­
nião foi redigido o seguinte manifesto: 

O Banco da Amazônia SI A., há 52 anos, vem f(). 
mentando o desenvolvimento regional, criando f:mancia­
memos de um único produto, a borracha, passando por 
diferentes fases, investindo maciçamente em gmndes 
projetos, porém aos poucos vem quebraudo essa tradi­
ção e alterando suas áreas de ação, hoje com sua priori­
dade voltada para OS micro, pequenos e médios produtos 
11lIaís que constituem os setores realmente produtivos da 
região. e ao longo dos seis úhimos anos vem fornecendo fi­
nanciameutos com rerursos do Fundo Constituciouol do 

~~i~::~aS:=::'D~:d:' 
com os trabalhadores rurais da Amazônia, no afã de alcan­
çar a pleuitude das suas decisões democráticas, seja na sua 
gestão intema, ",ja na sua ação de agente do desenvolvi­
mento regional. numa missão indispensável de promover o 
desenvolvimento social e econômico da Amazônia, 

Não obstante • mis.<ão de desenvolver o lado social 
e econômico, o RASA 6 agente fmanceiro de importantes 
programas de crédito, o que vem cumprindo no contexto de 
grandes desafIOS, estimulando a implantação e m0dern­
ização de empreendimeIllOS agrlcolas. pecuários e indus­
triais de 'gr.mde impadb para a economia regional, em es­
pecíal com os rerursos oriundos do FNO, alcançando um 
lucro de 28 milhões de reaís, revelado em Sal último balan­
ço. consolidando-se COIOO agente financeiro da região. 

Sobrepujando pelos números reveladoros de seu 
último balanço, o BASA, além de agente ftnanceiro é a 
realização do sonho acalentado pela Amazônia LegaL 
sendo a única instituição fmanceira credenciada na re­
gião para fmaneiamentos ao abrigo do FNO, fato que 
tem f<:mentado esbutura aos agropecuaristas que são os 
Í'espo:usáveis pelas delicias colocadas em nossa mesa, 
delicias essas fundamentais à vida ffsica, 

Considerando que o Governo pretende realizar uma 
complda modíflCllção oos bancos federais, ferindo frontal­
mente o an. 192 da Constimição Federal, que trata do siste­
ma financeiro, até hoje não regulamenlado, e iminente o fe­
chamento imediato de fIO% das agência .• do BASA, com 
proposta do Mínimo da Fazenda em manter apenas repre­
sentação do BASA nas <apitais da Região Amazônica. 

Não obstaute tudo isso, o jornal Folha de S. Paulo 
relaciona as 300 maiores instituições flIllUlceiras do Pais, 
de acordo com os balanços de 94, ocupando o BASA o 
sexto lugar entre as mais rentâ.veis. 

São, portanlo, incoerentes a. medidas propostas 
pelo Ministro da Fazenda as quais, se implantadas, 6 
certo que trarão sérios prejuízos à Amazônia. especial-
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mente aos pequenos produtores, trazendo desemprego e 
miséria à região, 

Nesta oportunidade, esclarecemos lambém que o 
fechamento dessas Agências virá sobejamente prejldi. 
car a Região, pois os micros, pequenos e médios produ­
tores rurais deixaram de contar com o Agente do desen­
volvimento social, econômico e fmanceiro desta Região. 

No que conceme à Região da TranS8 '(1l87Ônica. o 
BASA tem fmanciado, ao abrigo do FNO, no período de 
setembrol90 até hoje, 4.000 fmaneiados na área rul1ll, DO 

monlante de RS 47 milhões, e quinze fmanciados na 
área industrial, no monlaDte de aproximadamente R$ 32 
milhões, para as atividades de pecuária de corte e leite, 
implantação de culturas defulitivas (cacau, cul"açu, 
café, coco etc.), cumU, cemI, ban'agem, estrada interna, 
cocho, casa para vaqueiros etc" esclareoendo que 97% 
destes valores são aplicados eolre os mini e pequenos 
produtores rurais, abrangendo os municfpios de Pacajá, 
Senador José Porfrrio, Porto de Moz. Vitória do Xingu, 
Brasil Novo, Medicilândia, Uruanl e Altamira, lendo 
atendido 33 associações e cooperativas de produtores ruo 
rais, através do FNO-EspeciaI. 

Que do teor deste manifesto seja dado conheci· 
mento a lodos os Parlamentares do Pará, Amazônia e da 
Região Nordeste. 

Não havendo mais matéria na paula, o Sr. Presi­
dente. encerrou a Reunião e mandou pegar a assinatura 
de lodos os presentes. Salão Plenário da Câmara Muni· 
cipal de Altamira, aos vinte e quatro dias do mEs de 
agosto do ano de roil novecentos e noventa e cinco. 

Seguem-se as assinaturas do Presidente da Câmara Munici· 
pai, dos Vereadores, do Prefeito e demais autoridades presentes. 

Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, ao fazer este reglslro e 
pedir a inserção do importante documento nos Anais do Senado 
Federal, quero tambéro dirigir veemente apelo ao Ministro da Fa­
zenda para que essa posição seja revista. evitando-se o fechamento 
de tantas agências sem uma discussão ampla com as canunidadcs 
e os Governos da Região Norte, ouvidas, também as "'pre. 
senlaçõe. desses Eslados no Congresso NacionaL 

Dirijo este apelo lambéro ã Sr" Presidente do BASA, que, 
acreana de nascimento e com larga experiéncia na gestão de insti· 
tuições regionais de desenvolvimento. certamente saberá ser sensí­
vel à gravidade do problema, 

Muilo obrigado. 
O SR, ADEMIR ANDRADE· Sr. Presidente, peço a pala­

Vta pela ordem. 
O SR, PRESIDENTE (Belio Parga) • Tem V. Ex' a pala· 

Vta. 

O SR. ADEMIR ANDRADE (pSB-PA, Pela ordem. Sem 
revisão do orador.) - Sr. Presidente. quero dizer a V. Exl que, em 
boa hora, foi criado pelo Presidente José Sarney o Jornal do Se­
nado, encarregado da divulgação dos trabalhos desla Casa. 

No entanto, queria indagar da Presidência desta Casa se 
existe censura à palavra dos Senadores nesse jornal. Porque, fe.; 
vando em conta o que acontoceu na sessão de ontem. e o que fOI 

publicado no jornal de hoje, para mim, está claro que ~~iste uma 
censura. E isso, como Senador desla Casa, não vou admitir, 

EslOU lovanlando essa questão para exigir da redação do 
Jornal do Senado que publique o discurso que ftz pela Liderança, 
na sessão de ontem. Não que eu faça questão de que se divulgue o 
que se faz aqui, mas porque está claro, para ulim, que houve uma 
censura àquilo que mencionei aqui. ontem. 

Fiz um diseurso falando pela Liderança do IDeu Partido , 
portanto, a ulinba palavra deveria ser divulgada " colocando o 
problema da Comissão Especial de Obras Inacabadas, do Senado 
FederaL presidida pelo Senador Carlos Wilson, que havia eslabe­
lecido conosco uma pÍ-ogramação pela qual essa Comissão passa· 
ria etn Tucuruí~ estando.tUdo acertado para isso. De repente. na úl­
tima hora o Senador Carlos Wilson foi pressionado por um mau 
.político, ciue deseja. ver a cizânia, o desentendimento. que ~entiu 
para o Senador Carlos Wilson, Infelizmente. S. fu' acreditou na 
meittíra e suspendeu a passagem da Comissão pelo Municlpio de 
Tucuruf. 

Hoje, o Jornal do Senado aborda a viagem da Comissão: 
"Comissão vê obras inacabadas em MacapãH. Não cita uma linha 
sobre o meu discurSO de ontem e sobre o fato de o Senador Carlos 
Wilson ler tidu um comportamento errado, .político, ter cedido ã 
pressão de um cidadão sem escrúpulos, cujo nome S. Exl não quis 
citar. O certo seria dizer quem inventou a menl.Ínl e fez com que S. 
Exl, sozinho, como Presidente da Comissão, tomasse a decisão de 
que ela não passaria por Tucuruí. O Senador Carlos Wilson deve­
ria dizer quem foi essa pessoa. esse político que mentiu para S. 
Exl, e deveria reconhecer. inclusive. o seu erro de decisão. 

Não aceito a censura do Jornal do Senado e exijo, tomo 
Senador desta Casa, que o discurso que fiz ontem, aqui, pela Lide­
rança do meu Partido, seja l"blicado no jornal desla Casa e lenha 
o mesmo deslaque da palavra de lodos os demais Senadores. Se 
isso não for feito, voltarei ao assunto na segunda-fein. porque não 
aceito censura de ninguém! Esse jornal não foi feito para ser cen­
surado, o direito aqui é igual para todos os Senadores. Se fIZ críti­
cas à ação de um Senador, é um direito que tenho. Se o Senador 
entender que não estou certo. que venha à tribuna e exponha o seu 
posicionamento. Contudo, o jomal não pode deixar de divulgar a 
minha manifestação e o meu pensamento. 

Portanto, exijo que. minha manifestação de ontem seja de­
vidamente publicada no Jornal do Senado, na sua edição de .... 
gunda·feira • não o que estou dizendo hoje, mas o discurso que liz 
na sessão de ontem. Não aceito que ele não seja publicado. Se não 
for publicado na próxima edição do jornal - repito -, voltarei ao 
tema na pr6ximasegunda.feira. 

Sr. Presidente. era essa a questão que gostaria de colocar a 
V.ExI. 

O SR, PRESIDENTE (BeUo parga) • Nobre Senador Ade­
mir Andrade, a Presidência esclareoe desconhecer qualquer regime 
de cenSura imposto pela Mesa do Senado ao Jornal do Senado, 
Todavia, • reclamação de V. Ex' será encaminhada à Mesa, para 
que o setor competente ofereça a V. Ex' as explicações devidas. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Mauro Miranda. 

O SR. MAURO MIRANDA (pMDB-GO. Pronuncia o .... 
guinte discurso.) • Sr. Presidente, Sr"s e Srs.·Senadores, com a 
nova responsabilidade que assumiu de examinar e aperfeiçoar ~ 
Reforma Administrativa enviada pelo Governo, o Congresso vaI 
passar por um grande teste de afmnação perante. opUrlão pública: 
O conteúdo polêmico das mudanças propostas pelo Executivo v", 
exigir de Depalados e Senadores elevadas doses de coragem, espí­
rito público e independência, para decidir em nome dos supenores 
interesses desta Nação. Teremos que 8SSIlmir de frente mais esse 
desafio, com a mesma disposição que foi revelada na aprovação 
das reformas econômicas do primeiro seDleStre. 

O povo brasileiro está cansado do medo que levo à omissão, 
Infelizmente, ganha sempre quem ifila mais e quem se organiza 
COOlO força. de pressão. E. como é impossível contentar a todos ao 
mesmo tempo, perde o mais fraco. Assim tem sido até agora, em 
prejuizo da maioria do povo l>rasileiro. E o nosso modelo de con· 
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vivência política tem dado guarida a essa deformação do conceito certamente não recaem sobre os pequenos, que ganhara em tomo 
de maioria. A discussão da Reforma Administrativa poderá. signi~ de .u~ salário mínimo, uni salário mínimo e meio, enfllIl, uma re­
ficar um divisor de águas entre o passado e o futuro deste País muneração média-muito baixa em nível do Serviço Público brasi­
aprisionado pela hipocrisia e pela demagogia. Considero imperio-. 'leito. Os cortes efetivos têm que ser feitos sobre os grandes salá­
so substituir os hábitos rançosos da escravidão corporativa. colo-. ~ rios e grandes dispêndiaç que são feitos muitas vezes por sistemas 
cando em seu lugar as decisões firmadas segundo os valores per~- corporativistas que oneram a Administração Pública brasileira. Pa­
manentes da verdade. Chega de enganar-nos, a n6s mesmos. rabenizo V. Ex' por ferir esse tema tão sério. Efetivamente temos, 

O Brasil tem vivido algumas experiências de reforma do se.- como classe política no Congresso Nacional, de discuttr exaustiva­
tor público. mas nenhuma delas resistiu ao tempo e ao poder erosi- mente a questão da refonna administrativa que está sendo proposta 
vo das influências negativas. Há 26 anos, o Ministro Hélio Beltrão pelo Presidente Fernando Henrique Cardoso, que, diga-se de pas­
tentou um modelo de reorganização do Estado, através do Doere- sagem, está sendo proposta em uma outra linha. Não estou aqui 
to-Lei 200, seguido de algumas tentativas frustradas de desburo- comparando a atual proposta de reforma administrativa com as an­
cratização. A Coostituição de 1988 criou mecanismos que enges- terlores; pelo contcirio, observamos que agora não se está falando 
saram o poder de decisão do Executivo nos níveis federal, estadual em acabar ou criar ministério; na verdade, está-se proc:urando dis­
e municipal. Veio,depois,oGovemoCollorcomassuasdesastro- cutir a raiz do problema da Administração Pública brasileira e 
sas intervenções na tnáquina pública, traumatizando e humilhando criar uma sistemática efetiva e deftnitiva que possa fazer com que 
os servidores com um desmonte selvagem que deixou mstros irre- se incremente racionalidade na gestão pública do nosso Pais. O 
cuperáveis de destruição. Mero capricho irresponsável para im- tema que V. Ex' aborda é da maior importância para a Nação, para 
pressionar a opinião pública, que estava hipnotizada pelo mark.. a classe política e, em especial, para os servidores públicos, que 
ting da caça aos marajás. dedicam sua vida à causa pública e nem sompre são oompreendidos. 

Há muitos fatores que estão na origem dos males que invÍa- O SR. MAURO MIRANDA - Agradeço profundamente o 
bilizam uma administração píblica ágil e eficiente. Um deles foi o aparte de V. Ex·. que vem. ao encontro do que pensamos e da cau­
que prevaleceu durante muitas décadas, pelo apadrinhamento polí- sa pela qual lutamos. 
tico que substituia o mérito nas adtnis5Ões para o SelViço P1Jblico. A estabilidade e os excessos de remuneração consagrados 
O amadorismo nos processos de gestão do Estado era a porta am- pela via judicial serão temas de elevada sensibilidade sobre os 
pia e permanentemente aberta para essa prática., que dispensava os quais o Congresso tem que tomar decisões. olhando para o futuro. 
concursos. O setor privado em ainda acanhado na sua capacidade Entendo. em princípio, que essas e outras questões ligadas ao filO­
de absorver o crescimento vegetativo da mão-de-obra disponível, cionalismo são refetincias de vida ou morte para a União. Estados 
e a ilusão da segurança no emprego público exereia um forte ape- e Municípios na sua capacidade de prover serviços essenciais para 
lo. Isso levou ao nepotismo e ao engordamento. sem critério. das a população. Há Estados em que as folhas de salários atingem o 
folhas salariais do Estado-empregador. Nós, poHticos, temos que peso assustador de 91 % no conjunto de despesas de custeio, redu­
assumir o nosso mea-culpa na culturalização desse vício. zindo a praticamente nada os investimentos em educação. saúde. 

A Reforma Administrativa encaminhada pelo Governo não segurança, saneamento e transportes. Para manter elllpregos <!ire­
corrige os efeitos dos vícios passados, mas é uma proposta bastan- tos, suprimem-se inversões em setores que criam empregos indire­
te realista na busca da profissionalização do Serviço Público. Seria tos, de efeito multiplicador mais poderoso sobre a eslabilidade so­
pretensioso demais tentar analisar, neste nipido pronunciamento, dal. 
toda a extensão das duas Emendas Constitucionais do Poder Exe- A proflssionalização proposta pelo Executivo, no meu en­
cutivo. No seu conjunto. o projeto de reforma vai demandar mui- tender. vai valorizar os reç:ursos humanos colocados a serviço da 
tos debates dentro, fora e nas cercanias do Congresso. sociedade como um todo. O atendimento será melhor ... 

O Sr. Romero Jucá - V. Ex· me permite um aparte? O Sr. Lauro Campos - Senador Mauro Miranda. V. Ex· 
O SR. MAURO MIRANDA - Com muito prazer, Senador llle permite um aparte? 

Romero Jucá. O SR, MAURO MIRANDA - É com muito prazer que 
O Sr. Romero Jucã - Senador Mauro Miranda, V. Ex' trata aceito o seu aparte, Senador Lauro Campos. 

de uma questão ligada ao dia-a-dia da Administração Pública bra- O Sr. Lauro Campos - Senador Mauro Miranda, a exposi­
sileira, que é a reforma administrativa. Como V. Ex· bem disse, a ção de V. Ex· versa sobre um tema da máxima importância. No 
reforma administrativa tem sido tratada, ao longo do tempo, com entanto, ao contrário das esperanças depositadas por alguns dos 
uma espécie de pitotecnia politica. Mudam os Governos, surgem políticos brasileiros e dos eminentes Senadores aqui presentes, re­
as refonnas administrativas. De quatro em quatro anos, ou até tne- ceio que. ao invés da racionalidade c(Ue. agora, é assumida por um 
nos, temos visto a dança dessas reformas, criando-se ou extinguín- neodiscípuIo de Max Weber. o Sr. Bresser Pereira, que 20 ou 30 
do-se ministérios, mexendo. com isso. na vida profIssional de mi- dias após assumir o Ministério. no tempo do Presidente José Sar­
Ihares de selVidores públicos que estão à margem desse processo ney, publicou um livro em que declara textualmente que adota o 
polltico. mas, na verdade. tornam-se as grandes vítimas dessas re- método. a tenninologia e as diretrizes do pensamento marxista e 
formas administrativas malfeitas. V. Ex· lembrou muito bem. no que ele era e é um marxista - isso não foi há muito tempo para que 
Governo Collor, a questão de se fundirem três ou quatro ministé- a gente pudesse esquecer -. agora S. Ex·. o neomaxweberiano que 
rios, ficando muitos servidores disponíveis. sem receber salário. nunca leu Max Weber, nem ele nem o Nakano, que muitas vezes 
era uma "zorra". Uma reforma administrativa tem que ser feita se- escreve por ele. vem dizer que vai construir em oposição à antiga. 
namente neste País. mas não só para acabar a estabilidade do ser- velha. a:rcaíca fonna de administração p6blica, em que o nepotis­
vidor público ou para extinguir ou criar ministério. Antes da fala mo. as relações familiares e as relações de sangue, etc. predomina­
de V. Ex·, mencionou-se aqui a questão dos grandes salãrios. Na vam; que vai criar UIna administração moderna. impessoal. efi­
verdade, uma refonna na administração do Estado passa, efetiva- ciente, tacional e legal. No entanto. ele já começa dizendo que vai 
mente, por uma política salarial séria, onde se penalirem O< gran- demitir 80 mil funcionários. Senador Mauro Miranda, acompanhei 
des marajás em lermos salariais deste País. Se fonnos estudar as de perto essa questão, porque Brasília é uma cidade adminislrati­
folhas salariais, vamos observar que 08 cortes que devem ser feitos va. Então, n6~ de Brasffia, somos atingidos no CQJ'8.Ção. quando 
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essas medidas disparatadas e ~dadas vêm. prejudicar a nossa 
sociedade, Quanlo àqueles 160 mil funcionários prejudicados pelo 
narcisismo enlouquecido, ensandccido, do Presidente Collor, 
acompanhei um grupo desses funcionãrios que pretendiam ser 
reenquadrados no SERPRO. Ao conversar com aqueles funcionã· 
rios. eles me deram os nomes das pessoas. me contaram sobre fun· 
cionárias que haviam se prostituído após perder o emprego, sobre 
dois funcionários que haviam se suicidado. F"laram sobre um ca­
sai que trabalhava na mesma repartição, e ambos foram atingidos 
pelo desemprego; o marido tentou montar uma banca. transfor­
mando-se em camelô nesse Estado racional. legal. onde se criam 
camelôs desempregados e desesperados, em nome dessa racionali­
dade. Portanto, receio que, se a canuagem continuar com esse an­
damento. caminharemos para um desastre bem maior do que aque­
le iniciado ao tempo do ex-Presidente Fernando Collor de Mello. 
Muito obrigado. 

O SR. MAURO MIRANDA - Coocordo com V. Ex' em 
muitos pontos, D18S acho que nosso Congresso Nacional tem de 
enfrentar a situação. A proposta virá para esta Casa, e tenbo a cer­
teza de que teremos a sabedoria e a coragem para defmir rumos 
serenos, mas com muita determinação. 

A proftssionalização proposta pelo Executivo, no meu en­
tender, vai valorizar OS rerursos humanos colocados a setViço da 

,sociedade como um todo. O atendimento será Dlellior, e o seIVidor 
merecerá o respeilo da população, rompendo-se o estigma da ine­
ficíência que compromete a imagem da maioria. O projeto estabe­
lece salvaguardas para impedir discriminações e injustiças. A fun­
ção pública estará ligada ao objetivo e ao ideal de servir, em vez 
de seIVir~se. A eficiência será. compensada com grntificaçães adi­
cionais. Lucrará o servidor, lucrará a população dependente de seu 
devotamenlo à causa pública. Creio que caberá ao Congresso en­
tender claramente os efeitos da reforma sobre o futuro, e estabele­
cer condições objetivas para. que a lei não sirva de pretexto a per­
seguições e instabilidades nas relações entre cbefes e subordina­
dos. Nem se deverá pennitir também que restem brechas para a 
prática do "jeitinho" que legitima as anomalias. 

São essas as ponderações que eu gostaria de registrnr numa , 
primeira análise dos prop60itos da Reforma Administrativa. Acho 
que me enquadro dentro dos sentimentos da maioria desta Casa e, 
por isso, não tenho posições inflexíveis sobre eSse assunto, de ta­
manha responsabilidade. por envolver a segurança e • estabilidade 
de tantas famílias espalhadas por todo o território brasileiro. Fir­
marei minhas coovicções dentro da preocupação de que o bem ge­
ral deve estar aCÚlla das resistências individuais ou cOIpOrativas, 
consagradoras de privilégios. 

Era o que eu tinha a dizer. 
Muito obrigado. 
O SR. CARLOS WILSON -. Sr. Presidente, peço a pala­

vra, para uma explicação pessoal. 
O SR. PRESIDENTE (BeUo parga) - Tendo sido V. Ex' 

nominalmente citado pelo orador que o precedeu, concedo a pala­
vra para esc1arecin:lento de ato ou fato que lhe tenha sido atribuí­
do, segundo o art. 14, inciso VI, do Regimento Interno. 

O SR. CARLOS WILSON (psDB-PE. P"", uma explica­
ção pessoal Sem revisão do orador) - Sr. Presidente, Srs. Senado­
res~ encontrava-me, ontem. na reunião da SUDENE, em Pernam­
buco, quando, já no fInal da tarde, recebi, por intetmédio da minha 
assessoria, cópia de discurso proferido pelo Senador Ademir An­
drsde. 

Na qualidade de Senador e de pessoa que respeita profunda­
mente esta Casa., senti-me obrigado a retornar de Recife, hoje pela 
manhã, para poder dar uma explicação não só à Casa, mas princi-

palmente ao Senador Ademir Andrsde, com quem eu já conversa­
ra na noite de quarta-feira. 

Esta Casa sabe que foi constimída, há aproximadamente no­
venta dias. uma comissão para fazer- um levantamento das obras 
inacabadas no País. Essa comissão tem tido um trnbalho exaustivo 
ao visitar todos os Estados, princi""lmente a partir das quintas. 
sextas--feiras, pafa. através dessas visitas, conversando de uma ma-· 
neira amena, cordial côm as lideranças locais. procumr uma fonDa 
de classificar, de priorizar aquilo que chamamos de obras inacaba­
das. Fizemos isso em mais de dez Estados brasileiros. 

Nesse último r:un de semana, por me enconttar em Petroli­
na, na reunião da SUDENE, não J'lde obedecer à programação es­
tabelecida. Na quarta-feira, recebi por meio de fax uma entrevista 
do Vice-Govemador e Governador em exercício do Estado do 
Pará, Or. Hélio Gueiros Júnior, em qoe S. Ex' fazia colocações po-. 
líticas a respeito de reformas feitas no Secretariado do Governador 
Almir Gabriel. Na referida programação constava uma visita a Tu­
curuí. Como Presidente da Comissão. que tem-se pautado princi­
palmente pela cordialidade por onde anda, comunicando-se sobre­
tudo com os Srs. Senadores representantes do Estado que será vi­
sitado, achei por bem suspender a visita àquele municipio, aguar­
dando a volta do Governador Almir Gabriel, um ex-Senador e 
uma pessoa por quem tenho um profundo respeito. Não quis me 
envolver na questão política do Estado do Pará, Ao telefonar ao 
Senador Ademir Andrade, ponderei-lhe que a ComisSão não iria a 
Tucuru!. fIcando a nossa visita ao Estado do Pará marcada para 
uma oolra data. Infelizmente, não fui compreendido. 

Não me voo. envolver, por hipótese alguma, el:ll-questões 
políticas do Estado de quem quer que seja. AJ"'nas Por questão de 
respeito ao Governado Almir Gabriel. resolVI" suspendêr ti viagem 
a Tucuruí. Isso não significa que a Comissão não vá ao Estado do 
Pará. Oportunamente, visitaremos esse Estado, bem ·como ootros 
Estados do Brasil. 

Por isso, meu caro Senador Ademir Andrade. V. Ex·, que 
me conhece desde os tempos em que fomos Deputado Federal, 
sabe que jamais iria me submeter à pressão de quem quer que seja. 
O que caracteriza a minha personalidade, acima de tudo, é o espí­
rito conciliador que sempre tive como Governador de Pernambu­
co, como Vice-Govemador e como Deputado Federal. 

Sr. Presidente, vím a Brasília hoje para dar explicações con­
venientes a esta Casa e ao Senador Ademir Andrade. 

O SR. ROMERO JUCÁ - Sr. Presidente. peço a palavra 
pela Liderança do PFL. 

O SR. PRESIDENTE (Be110 Parga) - Concedo a palavra a 
V. Ex', como Líder do PFL. 

O SR. ROMERO JUCÁ (PFL-RR. Como Lider, pronun­
cia O seguinte discurso. Sem revisão do orador) - Sr. Presidente. 
Srs. Senadores, quero usar a palavra pela Liderança do PFL ape­
nas para dar um testemunho e dizer da forma ""clfIca. da forma 
tranqüila. da forma respeilosa como !emos acompanhado o traba­
lho da Comissão das Obras Inacabadas. Quero dar, inclusive, o 
testemunho do caso especifico de Roraima, Estado que represenlo, 
onde a Comissão teve o cuidado de manter contato' tanto com a 
Prefeitura da Capital quanlo com o Governo do Estado. por repre­
sentarem lideranças distintas no Estado. Ficou, então, marcada 
uma visita, quando as duas administrações terão a oportunidade de 
mostrar as obras inacabadas, que serão visitadas pelos membros da 
Comissão. 

Portanto. esse processó foi cdnduzido, em RoraiJpa. de for­
ma extremamente competente, séria e respeitosa. Não poderia, 
neste momento, deixar de dar este testemunho e de dizer, sem me 
imiscuir nas questões do Pará, que, sem dúvida, temos acompa­
nhado esse trabalho da Comissão e temos visto a fonna carinhosa, 
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a forma respeitosa. a fonna amiga e, principalmente. a fOIbla cola­
boI1ldora como a Comissão tem-se portado. 

Enteodo que a Comissão das Obras Inacabadas é, sobretu­
do, uma grande aliada dos governos estaduais, das prefeituras e do 
próprio Governo Federal, 00 sentido de ajudar a identificar e 
apontar soluções para milhares de obras que estão espalbadas, 
hoje, neste Pais. sem prestarem o beneficio necessário à nossa p0.­
pulação. 

Portanto. quero aqui fazer este desagravo e dar este teste­
munho do trabalho do Senador Carlos Wilson e dizer. efetivamen­
te, em nome do PFL, que nós temos acompanhado e estamos 
aplaudindo o tIabalho que a Comissão está realizando, 

O SR. ADEMIR ANDRADE - Sr. Presidente, peço a pala­
vra pela Lideraoça do PSB. 

O SR, PRESIDENTE (&110 Parga)- Concedo a palavra ao 
Senador Ademir Andrade, como Líder do PSB. 

O SR. ADEMIR ANDRADE (pSB-PA. Como Líder, pro­
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. Presiden­
te, Srs. Senadores, quero dizer que tenho admiração e nutro enor­
me simpatia pelo Senador Carlos Wilson. Ocorre que nenhum de 
nós, Sr. Presidente, é perfeito; todos somos passiveis de erro. 

A avaliação que o Senador Carlos Wilson fez a respeito da 
questão do Pará, há de se convir, foi uma avaliação errada, Na ver· 
dade, o Senador Carlos Wilson teve a intenção de não criar um 
problema, mas, com a sua atitude, S. Ex' fez foi criá·lo. 

O Senador Carlos Wilson havia aceitado a minha proposta 
de que a Comissão passasse por Tucuruí. Foi feita uma programa. 
ção e o próprio Senador Carlos Wilson convidou inúmeras antori­
dades a estarem presentes naquela cidade. O Governado do Estado 
em exercido não compareceria. mas já bavia detenninado a pre­
sença do Secretário de Transportes, O Presidente da ELETRO· 
NORTE e o Presidente da COP, do Pará, já haviam enviado seus 
representantes, e o Prefeito de Tucuruí já havia organizado toda a 
cumitiva. No entanto, às 19h de quarta-feira, o Senador Carlos 
Wilson, pressupondo que haveria um problema, resolveu suspen­
der a viagem. 

. Ora, fiquei preocupado. Inclusive, o Senador Carlos Wilson 
disse com todas as letras que o Governador Almir Gabriel não fi­
caria satisfeito, que haveria pressão política no sentido de que não 
fosse feita a viagem. Tive, então. o cuidado de ligar para o Secre­
tário de Planejamento do Governo do Estado, que é a pessoa mais 
ligada ao Governador Almir Gabriel. Falei com o Chefe de Gabi­
nete do Governador, falei com o Secretário de Transportes, que já 
estaVa com o avião preparado - e, aliás, foi a Tucuruí; aproveitou a 
viagem, visitou as eclusu e fez. inclusive, percurso em rodovias 
que estão sendo beneficiadas, lá, pelo Governo do Estado. . 

Então, na verdade, Senador Carlos Wilson, apesar de todo o 
mérito que V. Ex· tem - confio muito no seu trabalho; acredito na 
sua pessoa; V. Ex- é extremamente correto nas coisas que faz; co-­
nheço sua trajetória polltica - é necessário reconhecer que houve 
um erro de avaliação nessa questão. 

Digo mais. ainda: a divergência que existe no Pará não é in­
sanável, não é grave. O que está acol\tecendo lá é que o Governa­
dor Almir Gabriel. que é nosso companheiro e foi eleito na nossa 
aliança polltica, está pretendendo fazer uma aliança para ter maior 
respaldo na Assembléia Legislativa, e há um propósito de fazer 
essa aliança com o PMDB. Daí, houve uma manifestação do Vice­
Governador do Estado, dizendo que não concurda com essa alian­
ça, e, como ele, os oito partidos que apoiaram o Governador Almir 
Gabriel têm restrições a essa aliança. Queremos sentar à mesa e 
compreender essa situação, mas não para nos indispor. Queremos 
apenas que todos participem desse processo, com exceção do Hé­
lio Gueiros Júnior, que não aceita, em hipótelie alguma. Mas isso 

não é um problema dele, Ele marcou uma posição pessoal, não 
tem divergência, é amigo pessoal do Governador e o desequilíbrio 
não é grande, 

Agora, o que presumo é que os que querem se aproximar do 
Governador Almir Gabriel tenham criado essa cizânia, Senador 
Carlos Wilson. Af:mnço a V. Ex- que o Prefeito de TucuruÍ, a 
quem telefonei logo após V. Ex- ter desmanchado a viagem, com o 
intuito de dar uma satisfação, disse-me que o Senador Jader Bar­
balho já havia ligado e dito - não sei se é mentira dele, mas são 
exatamente as palavras - que o culpado do cancelamento da visita 
ao Pará em. o Govemador Almir Gabriel. Foi para a rádio no outro 
dia e disse isso com todas as letru, denunciando o Governador Al­
mir Gabriel como não querendo a presença da Comissão no Elita­
do do Pará. Ainda disse que ele, Prefeito, junto coro. o Senador Es­
peridião Amin, que é do Partido dele, e com o Senador Jader Bar­
balho iriam. posteriormente, levar essa Comissão ao Estado do 
Pará. 

V. Ex-, ao pressupor que <;ausana um problema no Estado 
do Pará, criou, na veIdade, com sua decisão de cancelar a viagem. 
um problema político. Não haveria nenhum impedimento se a Co­
missão tivesse tnantido a SUa trajetória nOImal. Não haveria ne­
nhum problema, Tenho a certeza de que o Governador Almir Ga· 
briel é um homem decente, é um homem íntegro, é um homem 
correto e não questionaria, em absoluto. Não seria nenhuma des­
consideração a S. Ex-. Inclusive. a presença do Governador em 
exercício nem estava prevista. ele seria representado pelo Secretá­
rio de Transportes. 

De forma que V. Ex·, ao querer resolver uma questão, na 
verdade criou um problema político sério, que exige explicações 
nossas à população do Pará. Caso contrário, o povo daquele Esta­
do vai f= achando que o culpado disso é o Governador Almir 
Gabriel, e eu não quero que S. Ex- seja considerado o culpado por 
essa situação. 

Todos nós somos passíveis de erro, e creio que V. Ex·, no 
momento da avaliação, tenha coro.etido um erro político. 

Era essa a nossa manifestação, como Uder do PSB . 
O SR. PRESIDENTE (Helio Parga) - Concedo a palavra 

ao próximo orador inscrito, o nobre Senador Lauro Campos. 
O SR. LAVRO CAMPOS (PT-DF. Pronuncia o .. guinte 

discurso. Sem revisão do orador) - Sr. Presidente, Srs. Senadores, 
anteontem. foi a questão da Rádio Record que nos ocupou boa 
parte da sessão; ontem. foi a questão acreana; e. hoje. é o retomo a 
esse problema de uma visita feita ou desfeita a TucuruÍ. 

Enquanto isso, n6s, pacientes Senadores de tetceira classe, 
que não somos Líderes e nem temos o passaporte fornecido por 
Lideranças para ocupar a tribuna, vamos sendo empurrados para a 
sexta-feira, VaDlOS sendo emp.1nados para um horário inexistente. 
Eu me inscrevi. nesta semana, quatro vezes para falar. lã me ins­
crevi, também. para a segunda e terça·feira da próxima semana 
para ver se consigo falar alguma coisa, colocar algumas questões, 
que já vão ncando cediças e até desinteressantes, porque, realmen­
te, passaram do tempo, perderaIh a oportunidade de serem comen­
tadas, 

Ontem. foi dia de indio. Todo dia - diz a música popular - é 
dia de índio. Ontem., foi dia de índio, mas não apenas de índio) 
esse nosso deficiente cultural; ontem, foi dia de nós todos, defi~ 
cientes. Nesta sociedade narcisista, que é principalmente a socie­
dade brasileira, do$ bonitos, dos que têm tratamento médico, dos 
cidadãos de primeira classe, dos narcisistas cujas imagens são pro­
duzidas por indústrias de fabricação de imagem, que transfonna­
ram o narcisismo bucólico, do Narciso olhando a sua imagem no 
fundo da ~gua, neSSa grande indústria de produção de falsas ima. 
gens para enganar os eleitores, para enganar os ouvintes, para en~ 
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ganar os telespectadores com essa produção fantãstica de imagens 
falsas. 

Nesta sociedade narcisista, ,os narcisos não se julgam defi· 
cientes e desprezam a deficiência,. sem saber que todos nÓS somos 
deficientes. Lá. nos arredores de Bodoquena, os índios guaranis 
estão se suicidando a uma taxa crescente. Só neste ano já foram 2S 
que se suicidamm. porque, reaJmente, as condições de decadência 
dessa sociedade atinge também os silvícolas, que, não tendo con­
dições de sobrevivência, fazem aquilo que fizeram alguns ímigran­
tes franceses, que, no século passado, penetraram no Paraná e fo­
ram levados a um suicídio praticamente coletivo, que não deixou 
rastro de sua passagem por aquele Estado. 

Ontem, portanto, eu não pude falar, mas foi o Dia dos Defi­
cientes. E, antes de tomar consciência das minhas próprias defi­
ciências - porque a juventude, a mocidade é também narcisista e 
não enxerga as suas próprias deficiências ., antes de tomar cons­
ciência das minhas crescentes deficiências - porque, na medida em 
que o fogo. o calor. a vivacidade de Eros nos abandona. vamos 
nos aproximando de Tanatos, do abraço fmal que culminará o pro­
cesso de deficiência crescente que vamos incorporando aO longo 
de nossa existência, entrei em contato pessoal com algumas defi­
ciências allieias. Um desses deficientes foi meu aluno do Mestrado 
de Economia da Universidade de Brasília. Eu empurrava a sua ca~ 
deira rampa acima até a sala de aula, aula que ele escutava e ouvia 
com atenção e participação. Ele me convidou para ser o orientador 
de sua tese de mestrado, que ele defendeu ~ e fui lá para acompa­
nhar a sua defesa - na PUC, do Rio de Janeiro. Ele já correu mun~ 
do na cadeira de rodas várias vezes; participou de diversos cam­
peonatos esportivos na'Inglaterra. no Canadá e em diversas partes 
do mundo. Foi também ele o criador do Instituto Aleijadinho, ins~ 
titulo esse que, como quase todos os deficientes brasileiros, tam­
bém está sendo ameaçado, bem como o pmprio Aleijadinho na sua 
existência. 

Este Governo retirou-lhe a sala, as condições de trabalho. A 
sociedade que nos retira as condições de traba1bo e as COIldições 
da fala atinge a essência humana. porque o homem é homo fabu, 
é produto de seu trabalho e de sua linguagem. 

Passo a ler um artigo, intitulado "Neo-social", assinado por 
Xyco Theophilo, jornalista e publicitário, membro da Associação 
dos Deficientes Motores do Ceará, Diretor do Instituto Aleijadi­
nho, membro da ONEDEF . Organização Nacional das Entidades 
de Deficientes Físicos. 

Eu gostaria talvez. se o tempo me fosse mais favorável, de 
comentar de i;nício esse "neo-social", uma referência feita aO nco­
nada, que ontem era marxista, logo em seguida virou neomarxista, 
depois passou a ser diversas outras coisas, e, allOTa, apresenta-se 
como o solitário, e único no mundo, neo-social. E o partido do ser 
único, de um ser narcisista., que preside a nossa sociedade defi­
ciente. 

Começa o artigo: 
''Fernando Henrique Cardoso disse que seU G0-

verno não é neoliberal, mas que é neo-social. Não existe 
nada de novo na política social do Governo brasileiro. 

Neo-sociaI é o Betinho. A conversa do Governo é 
neo qualquer coisa que não preciso dizer, porque vocês 
têm imaginação. Mas o que é neofantástico é que este 
Governo não é o único responsável pelo descaso social. 

Por que vocês acham que pessoas em cadeira de 
rodas, de muletas. cegos, surdos, portadores de deficiên­
cia mental, entre outros, pedem esmolas nos sinais de 
trânsito? Porque nÓS achamos que deve ser assitn. No 
fundo, no fundo, eu acho, você acha e as pessoas que 
vocês conhecem acham. Porque, se não fosse assin:t, isso 

não aconteceria. Conheço pe5sotlS raras, que dedicaram 
suas '\'idas a melhorar a imagem e a qualidade de vida 
dos portadores de deficiência e dema;s grupos segrega­
dos. 

Suas palavras, gestos e ações çaíam e caem no va­
zio até dos amigos dessas pessoas. E uma insensibilida­
de geral, cultural. 

"Ab! Quando a esquerda tomar o poder, isso 
muda." Mentira! Não muda nada. Preconceito não tem 
ideologia, é geral, contamina a todos. Só os iluminados 
escapam, mas estes escapam até deste pIaneta infernaL 

Vão dizer que soo revoltado. Krishnamurti, UDl 

dos mais importantes sábios deste século, disse: "Você 
está revoltado contra. a educação? Não! Revolte-se con­
tra tudo, porque s6 uma pessoa completamente revoltada 
é capaz de ser criativa". 

Vão dizer que soo. complexado. Como este mun­
do é complexamente revoltante, eu me caracterizo como 
uma pessoa revoltadamente complexa 00 complexamen­
te revoltada. A direita é assistencialista e a esquerda 
omisSél. E este Governo é neo,assistencialista e neo­
omisso, em cima do muro. 

A CORDE-Coordenadoria para a (des)lntegração 
das Pessoas Portadoras de Deficiência é a nro·repetição 
da falta de política do Governo Collor nesta área. Pas­
mem! Não houve mudanças nesta área, ou seja, são os 
mesmos, desde o Governo Collor, que lá estão para di­
zer aos portadores de deficiência, tratados como crian­
ças, o que eles não devem fazer. Como já. dizia um com­
panheiro nosso: liA CORDE é a nossa FUNA!. A F1J­
NA! e a COROE existem para deixar os indios e os defi­
cientes nos seus devidos lugares, ou seja, em lugar al-
gum". . • 

Arruma-se o circo das deoüssões no serviço pú­
blico novamente. Embora a legislação seja favorável às 
pessoas portadoras de deficiêncía, tanto na admissão 
como na demissão, a CORDE estará lá para ajudar os 
portadores de deficiência a serem os primeiros demiti­
dos, quando, pelo menos, pela omissão, como ocorreu 
DO Governo Collor. 

Sinto muito, meus amigos, :mas os portadores de 
deficiência de hoje são os nco Aleijadínhos, neo Van 
Gogb, neo Gauguin, neo Beethoven, neo Toulouse Lau­

'trec, ne<> Hulen Keller, neo SteveJ1 Hawking, neogênios 
com seu potenciais jogados no lixo da História. 

Este mundo não nos quer, nem na vida, nem na 
morte, embora a sociedade e cada um de nós matem os 
portadores de deficiência lentamente, a hipocrisia geral 
não quer que estes se matem ostensivamente. 

Vivamos então como protesto, como desafio, 
como ode ao absoluto, ao amor. Não esse falso amor li­
briniano do social festivo que caracteriza O Governo 
Fernando Henrique e demais governos tão parecidos. 
Vivamos em homenagem a gênios como esses que cita­
mos, cuja deficiência transfonnaram em eficiência, cuja 
segregação transformaram em ligação, doação, geniali­
dade, ~tDOr universal." 

Esse é o documento que procuro registrar nos Anais do Se· 
nado, aliando-me ao protesto que ele contém, ao grito, à tentativa 
de sobrevivência que ele encerm. Assim, não tenho o que come­
morar no Dia do Deficiente. 

Ontem, foi também. um dia deficiente:; foi também um dia 
em que a consciência nacional silenciou, panl melhor atestar a su~ 
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dureza, a sua indiferença diante da sorte nossa. Nós, os velhos de­
ficientes~ nós, as crianças deficientes, que serão afastadas pela 
mortalidade infantil; n6s. os deficientes de todas as idades; os 
analfabetos, os sem-teto. os sem-tena, os sem-saúde. os sem-edu­
cação, os sem instrumentos para viver. 

Portanto. ontem foi dia de índio. do índio que também cons-
titui utn mosaico nesse quadro de deficiências. 

Ontem, foi o meu dia! 
,Muito obrigado, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Berro Parga) - Concedo a palavra 

ao Senador Ademir Andrade. 

O SR. ADEMIR ANDRADE (pSB-PA. Pronuncia o se­
guinte discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Srs. Se­
nadores. eu gostaria de registrar uma visita que fiz, no último rtm 
de semana, a seis Municípios do Estado do Pará: Floresta, Concei­
ção do Araguaia, Redenção, Cumaru do Norte, Santana do Ara­
guaia e Santa Maria das Barreiras. 

Uma região, Sr. Presidente, em que o regime militar. há 
anos, resolveu fazer uma área de grandes ocupaçi5es e distribuiu 
suas terras a grandes proprietários, a banqueiros, a multinacionais, 
que se utilizaram dos recursos da SUDAM, que se utilizaram dos 
incentivos fiscais e que, com suas grandes e poderosíssimas fazen­
das, que têm áreas que variam entre 50 a 400 mil hectares, todas 
elas instaladas nesses municípios, utilizaram recursos da amem de 
U$lO bilhões, que eram destinados a investimentos naquela te­
gião. 

Evidentemente que esses grandes proprietãrios, esses gran­
des fazendeiros, esses banqueiros, esses donos de multinacionais, 
que conseguiram aquelas terras com as benesses do regime militar, 
não aplicaram esse dinheiro naquela área, desviaram esses recur­
sos da SUDAM, desviaram esses incentivos fiscais. Tão verdade é 
o fato que, hoje, a maior Parte dessas áreas estão abandonadas, 
ocupadas por trabalbadorea lUrai •. Tanto recurso jogado fora, tan­
to recurso desperdiçado! E hoje percebemos um gravíssimo confli­
to social. 

Muitas dessas ãreas já foram desapropriadas pelo Governo. 
O Governo do regime militar gastou US$lO bilhões com esses 
proprietárioS de terra.. E, nesses últimos anos, o Governo gastou 
outros tantos milbões de dólares para desapropriar grande parte 
desSóls terras e colocá-las nas mãos dos trabalhadores rurais - e 
muitas delas ainda não foram desapropriadas. 

Mas o fato é que a maior parte dessas terras está ocupada 
por pequenos trabalhadores rurais desse nosso Estado. Traba­
lhadores que ocupam a tetra sem nenhum apoio do Governo, 
sem estradas, sem escolas, sem assistência médica, sem assis­
tência técnica, sem absolutamente nada. Às vezes, alguns deles 
monem, alguns deles são assassinados. Quando trabalhadores 
rurais são assassinados. a Igreja Católica, o movimento social. a 
CPT, enfIm, todos levam o fato a público, porque não têm medo 
da II-ansparência. 

Estive exatamente neSse domingo no Município de Santana 
do Araguaia. Ao chegar lá, havia dois cidadãos assassinados e um 
gravemente ferido. Não eram posseiros; eram os chamados funcio­
nários da Fazenda Campo Alegre; na verdade, pistoleiros da Fa­
zenda Campo Alegre. Pessoas também pobres e humildes, que, 
pela falta de emprego, pelas dificuldades inerentes à sua condição 
social, às vezes aceitam ser guardas de uma empresa como essa; às 
vezes, aceitam ser pistoleiros de uma empresa como a Fazenda 
Campo Alegre, que utilizou milhões para fazer assentamentos na 
região. para fazer uma. colonização privada, e hoje é a maior inimi­
ga dos posseiros da região. 

Estavam no hospital de Santana do Araguaia. no domingo à 
noite, dois cidadãos estendidos numa maca, assassinados, mortos, 
naturalmente no conflito com os trabalhadores rurais. 

O interessante. Srs. Senadores, ê que, quando um fato des­
ses acontece com um trabalhador rural, todos nós o tornamos pú­

. blico, pois não temos medo de que a sociedade julgue o que está 
acontecendo. Mas quando ocorrem crimes como o dos dois preten­
sos pistoleiros, num momento em que eu, Senador da República, 
estava presente em Santana do Araguaia, eles não dizem nada, não 
divulgam coisa alguma e nem sequer chamam a imprensa para 
mostrar os seus mortos. Por quê? Porque, na verdade, estão escon· 
dendo algo errado que fizeram. 

É lamentável que quem pague com a vida não seja o dono 
da fazenda, quem pague com a vida não sejam os endinheirados. 
que pegaram recursos, na época do regime militar, da SUDAM e o 
jogaram fora 00 investiram em outras regiões do País. Quem mor­
re de tiro e quem vai para a maca fria do hospital é o pai de famí­
lia, que. talvez não quisesse. mas. por uma necessidade. tomou-se 
pistoleiro de uma fazenda. Isso é o mais lamentável! 

Quero deixar aqui registrado, mais uma veZ. essa questão. 
O Sr. Romero Jucá - Permite·me V. Ex' um aparte. nobre 

Senador Ademir Andrade? 
O SR. ADEMIR ANDRADE - Ouço, com muita salisfa­

ção, o aparte do nobre Senador Romero lucá. 
O Sr. Romero Jucá - Senador Ademir Andrade, V. Ex', ao 

fazer referência ao problema do Pará, trata nesta manhã de uma 
questão que, na verdade, envolve todo o País. Temos visto, através 
dos órgãos de imprensa, temos acompanhado, pelas. viagens que 
fazemos, que a questão do conflito de tem. tem-se agravado em 
proporções exponenciais no Brasil. Sem dúvida nenhuma, essa de­
manda social está a clamar pela efetivação de uma política de re­
forma agrária e de justiça agrária que vá ao enCOntro do momento 
que estamos vivendo. O Parâ é conhecido pelos problemas graves 
que lá existem. Mas, em outros Estados da Federação, esse quadro 
vem-se agravando. Tivemos o problema de COlUmbiara. em Ron­
dônia; estamos tendo o mesmo problema no Rio Grande do Sul. 
EnfIm, a questão da reforma agrâria está ganhando contornos dra­
máticos. Gostaria de, aproveitando o pronunciamento de V. Ex". 
reforçar a necessidade de que o Governo implemente uma política 
de reforma agrária, que enfrente esse problema não s6 da distribui­
ção das terras, mas da questão da produção, do apoio ao homem 
que já está assentado. EnflIn., que haja um equacionamento dos 
problemas graves que existem também nos atuais assentamentos, 
porque, em Roraima, existe também esse problema de forma mui­
to séria. Temos lá assentamentos antigos do INCRA, principal­
mente nos Municípios de São João da Baliza, de São Luís do 
Anauá e no Município de Alto Alegre. Temos visto a situação de­
plorável em que se encontrnm esses produtores sem apoio e sem 
condições. Na verdade, o pequeno lote está se transfonnando em 
grande latifúndio, porque o homem do campo não pode manter o 
fote que ganhou do lNeRA, uma vez que, sem ímanciamento, não 
há como trabalhar, não há como produzir. Na verdade, essa é uma 
questão premente; se, de um lado, leva à urgência nas soluções, de 
outro, leva à reflexão de um modelo que efetivamente dê condiçõ­
es de auto-sustentação a essas populações que estão sendo assenta­
das. Solidarizo-me com V. Ex" no que se refere aos comentários 
que teceu sobre a situação que viveu no interior do Pará. Sem dú­
vida, servirá como exemplo para ",lros Estados da Fedetação. To­
dos n6s, no Senado e no Congresso, devemos cobrar ações concre­
tas do Governo Federal que façam com que esse quadro social 
possa ser modificado a curto espaço de tempo. Parabéns. 

O SR, ADEMIR ANDRADE - Agradeço a V, Ex' pelo 
aparte. Somos responsáveis também por essa situação. 



16472 Sábado,23 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção lI) Setembro de 1995 

Penso que a compreensão política do Congresso Nacional 
em relação a esse aspecto é muito conservadora. Lembro-me de 
que, no processo de elaboração da Constituição de 1988, existiram 
mais de duas mil votações, Sena.dor Lauro Ca.m.p.Js, e houve uma 
única votação em que não falt~ nen:l mesmo um parlamentar. 
Houve duas votações de maior presença: uma foi a dos cinco anos 
de mandato do Presidente Sarney - faltaram dois parlamentares en­
tre os 503; a outra foi a votação da reforma agrária. - não faltou 
ninguém. Nonnalmente as votações ocotriam com 60% ou 70% de 
presença no Congresso Nacional, A UDR, para aquela votação, 
colocou aviões a jato à disposição, em todo o País, para trazerem 
os Senadores para votarem contra o capítulo da reforma agrária. 
Lembro-me de que, de um lado da tribuna, o Senador Mário Ca­
vas, hoje Governador de São Paulo, defendeu a posição encami~ 
nhada por nós; do outro lado, o Senador Jamas Passarinho discur­
sw contra o nosso encaminhamento. Infelizmente, foi vitoriosa a 
proposta do Senador Jarbas Passarinho_ 

O Sr, Romero Jucá - Sem dúvida. o Congresso Nacional -
do qual, naquela época, eu não pertencia - perdeu a grande chance 
de um quorum dessa magnitude para configurar um avanço im­
prescindível ao País. Infelizmente, se a Constituição de 1988 não 
avançou, lemos agora a obrigação, como Congresso renovado. 
com a postura diferenciada, de buscar esse avanço, de retomar 
essa questão. porque, sem chívida nenhwna. ela está calcada dentro 
de cada município, de cada comunidade. Enfim, trata-se de ques­
tão que diz respeito ao mundo res.1, ao Brasil real, razão pela qual 
não pode ficar sem resposta. 

O SR. ADEMIR ANDRADE - Concordo plenamente com 
V. Ex·, até JX'l"que somos um País muito atrasado nesse tipo de 
produção. Estive na França, que é 17 vezes menor do que o Brasil, 
duas vezes e meia menor do que o meu Estado, o Pará, e fui infor­
mado de que aquele país produz 70 ntilhões de toneladas de grãos 
por ano. NÓs, com essa imensidão de terra, com uma população 
duas vezes e meia maior do que a França, quando produzimos 70 
milhões de toneladas de grãos, festejamos. Isso é falta da reforma 
agrária. 

Isso ocorre devido ao conservadorismo, â falta de com­
preensão da classe politica brasileira. Os grandes países capitalis­
tas do mundo ftzeram refonna agrária e obtiveram resultados posi­
tivos. O México, o Japão, os Estados Unidos cresceram e se modi­
ficaram depois que implantaram a reforn:ta agrâria. No Brasil, re­
forma agrária é coisa de comunista, é coisa de quem quer desvir­
tuar a sociedade. 

O Brasil precisa de reforma agrária como nós precisamos 
de ar para respirar: é uma necessidade básica ao desenvolvimento 
desta Nação, e DÓs, políticos, temos que ter essa compreensão. E 
podemos contribuir, porque trabalhamos na elaboração do Orça­
mento' da União. O Governo Federal faz promessas, determina 
metas, mas não as cumpre. Anteontem. dizia o Senador Osmar 
Dias, que o Governo Federal fala em assentar 40 mil fantilías, es­
quecendo que cerca de 600 mil fantilías estão deixando o campo 
por falta de coudições de nele pennanecer. Trata-se, portanto. de 
uma contradição. 

O Orçamento da União está sendo elaborado. votado. Luta­
mos por recursos que dêem condições ao homem de produzir e de 
no campo peJlllaD.ecer, mas quando vamos para o concreto não te­
mos nada. O INCRA do Pará, no ano passado, fez previsão de des­
pesas de R$260 ntilhões para o ano de 1995. Sabem quanto fiC()U 
no Orçamento? Apenas R$6,5 milhões. E olhem que o Pará foi um 
dos Estados mais bem aquinhoados da Federação nesse aspecto da 
reforma agrária. É inaceitável. Por outro lado. temos no Orçamen­
to deste ano a previsão de R$26 bilhões destinados ao pagamento 
de serviços da dívida externa e da dívida interna brasileira. Trata-

se do lucro. do enriquecimento dos banqueiros, que se estão tor­
nando os grandes donos das tenas deste País. Não há banco no 
Brasil, salvo engano, que não possua grande ãrea de terra. No 
Pará, o Bamerindus, o Bradesco, o ltaú, a Queiroz Galvão. a Ca­
margo Corrêa, todos têm terras. Os grandes empresários são os do­
nos das maiores áreas de tel1'3S do nosso Estado, e assim deve ser 
pelo País afont. 

É preciso que enfrentemos essa situação. Está sendo enca­
minhada a esta Casa mensagem especial. Sr. Presidente, que soli­
cilJl crédito especial de R$L022 bilhão. E V. Ex', nobre Senador 
Lauro Campos, sabe para quê? Para pagar aval de empréstimos 
externos tomados por empresas que faliram. Para isso estão pedin­
do um crédito especial. Vamos votá-lo provavelmente na rutra se­
mana. Um bilhão e vinte e dois milhões de reais para cobrir bura­
cos de empresas que tomaran1 dinheiro e não cumpriram com seus 
compromissos, situação da qual o Governo brasileiro foi o avalis­
ta. Como podemos mudar essa realidade, se aceitarmos aconteci­
mentos como esses? Portanto, muito da responsabilidade em rela­
ção a essas questões cabe a DÓS. 

Finalizando, dirijo-me aos companheiros do sul do Pará que 
tanto nos estimulam nessa luta e nesse trabalho. Pelos seis municí­
pios que passamos recebemos apoio. Digo-lhes que devem conti­
nuar lutando, porque serão ouvidos em algum momento da nossa 
história. 

O Sr. Lauro Campos - Permite V. Ex· um aparte? 
O SR. ADEMIR ANDRADE - Pois não. Ouço. com satis­

fação, o aparte de V_ Ex'. nobre Senador Lauro campos_ 
O Sr. Lauro Campos - Nobre Senador Ademir Andrade. 

congratulo-me com V. Ex·. Sempre que faço uso da palavra, falo 
no sentido de trazer à tona, submeter à análise e encontrar soluçõ­
es para os problemas sociais, fundamentais e dramãticos do nosso 
País. V. Ex· muito bem falou em polarização. em critérios díspares 
que, de um lado, privilegiam aqueles que faliram numa sociedade 
que se diz de livre mercado, eID que a racionalidade premia os efi· 
cientes, os "exitosos", os. meritórios capitalistas; de outro lado, faz 
com que os ineficientes. os IDMginais sejam levado.s à falência. 
Quando falem, têm o socorro dos grupos políticos que compõem a 
estrutura de pcder neste País. Isso acontece a todo momento. Não 
há dinheiro para a reforma agrária, mas há R$3.5 bilhões para o 
Banco Econôntico da Babia; não há dinheiro para o social. Parece 
que o Senhor Presidente da República fez uma divisão doméstica 
de trabalho: a Exm· esposa, Dona Ruth, fica com o social; e o Pre­
sidente, com o anti-social. É lamentável que isso ocorra. V. Ex· se 
refere também à premente necéssidade de reforma agrária. Assisti­
mos, nesta semana, ao depoimento-cIo Presidente do INCRA. S. S· 
disse que, até hoje, em todas essas décadas de existência, o IN­
CRA, que tem 4 milhões e 800 mil fantilías de sem-terra. conse­
guiu emancipar, classificar como produtor independente, apenas 
40 mil. Trata-se, portanto, de fracasso programado, devido à falta 
de vontade política existente neste País; vontade que sobeja quan­
do se trata de amparar empresas e bancos falidos, parentes e ami· 
gos, que o mercado, no qual eles dizem acreditar, nesse mercado 
livre, condenou à morte, condenou à falência e à insolvência. Para­
benizo V_ Ex' por ter tratado, mais uma vez, de problemas tão sé­
rios, principalmente aqueles que atingem violentamente a sua re­
gião. Muito obrigado. 

O SR. ADEMIR ANDRADE - Agradeço o aparte de V. 
Ex·, nobre Senador. 

Sr. Presidente, mais uma vez, dirijo-me ao povo do meu Es­
tado e ao País, esperando que o cenãrio mude, que os Congressis· 
tas se sensibilizem para essa questão. Não podemos ficar s6 con· 
denando o Executivo; muitas dessas questões passam pelas nossas 
mãos - aqui votamos o Orçamento, dislribuímos recursos, intetfe-
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rimos de alguma forma -; e este Congresso tem que se levantar. 
porque também é responsável por essa situação. 

Esperamos que a refonna agrária, um dia. se torne realidade 
em nosso Pais. 

Muito obrigado, 

Durante o discurso do Sr. Ademir Andrade, o Sr. 
Helio Parga. deixo a cadeilU do presidência. que é ocu­
pada pelo Sr. José EduaTdo Dutra, Sup/enJe de Secretário. 

O SR. PRESIDENTE (José Eduardo Dutra) . Concedo a 
palavra ao nobre Senador Romero Jucá, 

O SR. ROMERO JUCÁ (PfL-RR. Pronuncia o seguinte 
discurso.) . Sr. Presidente, Sr's e Srs. Senadores, tenho a honra de 
representar nesta Casa um Estado potencialmente rico. mas econo­
micamente pobre, incrustado numa região por longas décadas es­
quecida e, por vezes, até abandonada: a Amazônia. 

Mas não estou, Sr, Presidente, em posição Impar, já que 
tantos oulI'os eminentes colegas vivenciam idêntica situação em 
seus Estados. Esses, talvez. melhor coIDpteenderão os motivos da 
minha presença hoje nesta tribuna. já que rincões corno o nosso, 
diferentemente de outros mais desenvolvidos. favorecem a consta­
tação de que ao lado de organismos de primeira grandeza existem 
outros, nem sempre lembrados, mas que com igual patriotismo e 
inquebrantável fé no futuro do País desenvolveDl, sem alarde, qua­
se nO anonimato, uma incessante e valiosíssima tarefa de resgate 
da cidadania para milhões de brasileiros. 

Sei bem que esses heróis podem ser encontrados em todos 
0$ setores da vida nacional. Mas quero hoje, aqui, referir-me, de 
modo especial, ao traballio desenvolvido pelo Serviço Nacional de 
Aprendizagem Rural. o SENAR, cujos resultados têm sido de in­
vulgar beneficio aos que labutam no campo, costumeiramente em 
condições as mais adversas. São estes OS produtores em regitne de 
eronomia familiar, os trabalhadores assalariados e os trabalhado­
res autônomos. que representam o universo aproximado de 14 mi­
lhões de pessoas, se despre7amlOS a SUa mukiplicação por quatro, 
considerando o número médio da familia no Brasil. 

É pant esse importante universo que se voltam as atenções 
do SENAR, criado pela Lei n° 8315, de dezembro de 1991, em 
obediência ao disposto no arL 62 do Ato das Disposições Transit6-
rias da Coostituição Federal de 1988. 

Felizmente para o País, não se repetiu aqui o caso de outras 
disposições constitucionais, que, por inércia, por descaso, ou por 
não estarem identificados com o nosso mundo real, deixaram de 
ser devidamente regulamentadas tomando-se letra morta. 

Competentemente administrado no âmbito nacional pela 
Confederação Nscional da Agricultura, o SENAR é mantido pelo 
setor produtivo rural e estende suas malhas por todos os 26 Esta­
dos da Federação, onde as Administrações Regionais vinculam-se 
às respectivas Federnções de Agricultura estaduais, 

Talvez aqui esteja o grande segredo do seU suoesso: as Ad­
ministrações Regionais do SENAR têm autonomia para organizar 
as suas estruturas funcionais de acordo com as suas necessidades e 
capacidedes próprias, subordinadas apenas às linhas de ação glo­
bal estabelecidas pela primeira instância para a Formação ProfIS­
sional Rural e para a Promoção Social dos seus integrantes. Con­
tando ainda com a colaboração principal dos Sindicatos Rurais li­
gados às Federações, a estrutura do SENAR pennite o desenvolvi­
mento do trabalho de fonna descentralizada, respeitando-se sobre­
modo as peculiaridades locais e regionais, facilitando; deSsa ma· 
neira, a aproximação do seu p6blico-alvo. 

Isso é de suma importância para Nação como um todo, pois" 
atmvés do repasse de conhecimentos promovido dentro dos nú~ 
cleos de referência de sua clientela, ~-;e evitado a saída de mi-

lliares de trabalhadores rurais para outros meios que não lhes são 
propícios, e nos quais, antes de encontrarem a buscada sobrevi­
vência com dignidade, acabam trilhando o caminho de uma ainda 
maior e mais rápida marginalização social, 

Se no passado pudésaemos ter produzido um serviço de tão 
grande utilidede pública como esse, por certo terlamos, senão es­
tancado, pelo menos diminuído o êxodo rural que se intensificoo 
no Brasil a partir da década de 60, quando mais de 50% da popula­
ção nacional fIXava-se em áreas rurais ou em. cidades do interior, 
alicerçadas por uma economia fundamentalmente agricola. Hoje 
nos deparamos com um quadro tota.lm..ente diverso e ~pante. 
já que somente 25% da nossa população pemtanece no me.1O ruraL 

Não será preciso lembrar aqui o desequilíbrio social disso 
resultante e a sinistra perspectiva futura do País se não se inverte­
rem 00 termos dessa equação, na qual, cada vez mais, menos brasi­
leiros produzem alimentos e matérias-primas para uma população 
que cresce assustadoramente. 

Penso assim. Sr. Presidente, SÔ e SIS. Senadores, estar 
prestando um serviço ao País, quando para cá trago o que posso 
chamar de excepcionalidade do elogio, não tão comum no uso diá­
rio que se faz desta tribuna. 

Os debates sobre os problemas do campo tantas vezes têm 
resvalado para a superficialidade, para os interesses corporativis­
tas. para os queixumes puros e simples, que parecem desmentir o 
ditado que diz nascer a lu, da discussão. Especialmente quando se 
discute uma ut6pica reforma agrária. uma justiça agrária que teima 
em não ser criada. ou os subsídios que o Pais não tem condições 
de bancar na sua conjuntura eoonõmica atual. 

Na verdade, o que mais precisamos é de formas mais criati­
vas e mais realistas para enfrentarmos a fundo a questão, relegan­
do-se os efeitos para os pat.anJa.res secundários que devem ocupar 
e priorizando nossa terapêutica às causas detectadas por um diag· 
nóstico correto. 

Nesta linha de raciocínio, o SENAR tem se revelado um es­
pelho, onde muitos órgãos públicos e privados deste Pais deveriam 
se mirar. 

Os dados não desmentem. Há tlio pooco tempo de implanta­
ção de suas ações efetivas, trabalhando em conjunto com diversas 
entidades privadas e públicas do Pais, o SENAR conseguiu, só em 
1994, trabalhar 6.834 turmas com 102.246 concluintes na Area de 
Formação Proflssional Rural e 2.223 turmas com 56.085 concluin­
tes na Area de Promoção Social. 

Para este ano, o SENAR, antes de se acomodar neste rec0.­

nhecido êxito, estabeleceu metas ainda mais ambiciosas a alcan­
çar, aumentando suas linhas de ação na Área de Formação PrOfIS­
sional Rural para 22 áreas ocupacionais, com 136 ocupações prio­
ritárias para o mercado de ttaballio rural, e abrangendo, também, 
19 alividades sociais para a área de Promoção Social. 

Com isto pretende.se atingir na área de Formação Proflssio­
nal Rural, em 1995, as cifras de mais de 20 mil eventos com mais 
de 280 mil participautes. A área de Promoção Social também am­
biciona beneftciar mais de 100 mil pessoas com a realização de 
mais de 5,700 eventos. 

Alcançados esses resultados em tempo relativamente curto, 
é justo que manifestemos aos responsáveis pelo SENAR as nossas 
congratulações e o nosso entusiasmo, Mas, mais do que isso. é de 
no....-dever contribuir de toda> as formas para a consolidação de 
uma idéia que deu oerto e de cujo fonnidável alcance podemos 
testemunhar também no nosso Estado de,Roraima, 

O poema épico da terra s6 será bem escrito se cuidarmos, 
intransigentemente. da valorização dos que dela vivem., nela oon~ 
vivem e através dela produzem o alimento pr6prio e do grande 
contingente que ClOm ela não tem a menor intimidade. 
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Caso contrário. a agriculrurn brasileíra estará despojada dos 
instrumentos necessários para o eofrentamento da concorrência 
mundial na oferta de produtos de maior qualidade com melhores 
preços, proporcionada pela tendência moderna de agrupamentos 
de nações em tomo dos mercados comuns, dentro dos quais se en­
seja maiores níveis de qualidade à mão-de-obra envolvida no pr0-

cesso produtivo. 
Portanto, temos de fortalecer a economia do oqsso pais. te­

mos de fortalecer a agricultura no nosso País. temos de implcmten­
lar mais rapidamente a refonna agrária e. sem dúvida nenhUJ'l1!l. o 
SENAR é UD1 dos instrumentos que a política brasileira de campo 
detém para equacionar essa questão e para levar um novo momen­
to pa.ra o povo do Brasil que vive no interior. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 
Muito obrigado. 

Durante o discurso do Sr. Romero Jucá, O Sr. 
José Eduardo Dutra, Suplente de Secrefário, deixa a ca~ 
deiTa da presidência. que é ocupada peJo Sr. Ademir 
Andrade. 

O SR. PRESIDENTE (Ademir Andrade) - Concedo. pa­
lavra ao Senador José Eduardo Dutra. 

O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA (PT-SE. Pronuncia o 
seguínte discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Sr"s e 
Srs. Senadores, já é comum neste nosso País, nesta nossa demo­
cracia.. o surgimento de denúncias de ocorrência de fraudes por 
ocasião d& eleições. 

Particularmente nas regiões mais afastadas do nosso Brasil. 
nos chamados rincões, onde o poder da oligarquia se faz de manei­
nl mais fácil, têm sido organizadas verdadeiras quadrilhas, verda­
deiras rnáfias, com o objetivo de fraudar a vontade popular. 

Nas eleições passadas não aconteceu apenas nos rincÕes, 
aconteceu no Rio de Janeiro, na cidade maravilhosa. onde ficoo 
comprovada a existência de fraude. Já existe também recontagem 
no Estado do Maranhão, que inclusive já modifiCaI o resultado 
eleitoral. E no nosso Estado. no Estado de Sergipe, também não 
foi diferente. 

Nas eleições passadas, no Município de Tobias Baneto, 
Município quase na fronteira com o Estado da Bahia, foi detectado 
um número absurdamente pequeno de votos brancos. Em diversas 
urnas não havia sequer um voto branco, de acordo com a apura­
ção. Poderia. a princípio, demonstrar um alto nível de conscienti­
zação eleitoral - como aqui me ajuda o Senador Rornero lucá -. 
mas, na verdade, demonstrava um baixo nível de civilização de­
mocrática por parte das oliglmjuias daquela cidade, 

A partir dessa constatação, o comentário que havia na cida­
de era de que, por ser uma cidade onde existiam três candidatos a 
Deputado Estadual - um da nossa coligação, Coligação Povo na 
Frente; e dois da coligação Sergipe Tem Futuro, a coligação go­
vernista - houve um acordo entre os três candidatos a Deputado 
Estadual, oriundos da terra. para ratear entre si os votos brancos. 
As evidências eram tão cristalinas que, apesar de existirem três 
c8I1didatos da terra e apesar de que o único eleito na primeira apu­
ração tivesse sido um candidato da nossa coligação. um candid8to 
do PDT, a c.oligação Povo na Frente entrou com um recurso ped:in­
do recontagem dos votos daquele Município. A partir daí . e eSse 
recurso entrou imediatamente após a declaração dos resultados -, o 
deputado eleito do PDT teve uma postura que. no nosso entendi­
mento, foi uma confissão de culpa Antes mesmo de tomar posse. 
ele pulou para o lado do Governo, talvez na esperança de que as­
sim o Governo se utilizasse do seu "prestigio" junto ao Tribunal 
Re~onal Eleitoral e se evitasse a recontagem. Na verdade, se de­
pendesse do Tribunal Regional Eleitoral de Sergipe não teria havi· 

do essa recontagem dos votos em Tobias Barreto. Nós, inclusive. 
ressaltamos aqui a presteza. com que o Tribunal Superior Eleitoral 
acatou o nosso recurso, detenninando a recontagem dos votos de 
Tobias Barreto, 

Inicialmente, o Tribunal Regional Eleitoral de Sergipe de­
terminou a recontagem de apenas 26 urnas, das 95 existentes. Não 
se sabia até qual foi õ critério utilizado para se escolher essas 26 
umas. Mas na abertura dessas 26 umas já se comprovava a exis­
tência da fraude. A diferença entre o candidato então eleito e o pri· 
meiro suplente da nossa coligação, com a primeira apuração. era 
de 198 votos. Com a recontagem de 26 umas, eSsa diferença caiu 
para 72 votos. Com esse resultado da primeira recontagem, entra~ 
mos com mais um recurso e o Tribunal. sem nenhuma alterruUiva, 
já que os dados eram tão evidentes, determinou a recontagem de 
todas as urnas do Município de Tobias Baneto. Essa apuração co­
meçou ontem e ainda não terminou. Foram apuradas apenas rneta~ 
de das umas que restavam. mas o resultado hoje já mostra que o 
candidato que havia sido eleito anteriOlDlente já está 85 votos atrás 
do que havia sido detenninado como prinl,eiro suplente. 

Com a conclusão da recontagem dos votos, provavelmente, 
vai se demonstrar que houve um aumento em tomo de SOO votos 
para esse DeJXltado. Se considerarmos que houve, efetivamente, 
esse rateio, e se oonsiderannos a média de 500 para cada candida­
to desse Município, teríamos aí 1.500 eleitores que tiveram a sua 
vontade debllpada e fraudada pela ação dessas quadriIhas que, in­
felizmente. continuam atuando no nosso País. 

O Sr. R9mero Juai - Permita-me V. Ex· um aparte, nobre 
Senador José Eduardo Dutra? 

O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA - Ouço o aparte do no­
bre Senador Romero Iucá. 

O Sr, Romero Jucá - Senador José Eduanlo Dutra, trata­
mos aqui. hoje, inclusive. dessa questão.da nova legislação eleito.­
ral. E, sem dúvida nenhuma, o quadro que V. Ex· coloca, O quadro 
de Tobias Barreto, é um quadro que tem se repetido não raras ve­
zes por todo o País, principalmente e infelizmente no Norte e no 
Nordeste. Temos sido vítimas. no Estado de Roraima, de abuso do 
poder econômico, temos sido vítimas de truculências das mais di~ 
versas possíveis. E. sem dúvida nenhuma, é de fundamental im­
portância que o Congresso Nacional, ao discutir a lei das eleições 
já de 1996, coloque instrumentos reguladores que possam, efetiva­
mente, bloquear essa maculação da vontade popular. Porque, na 
verdade, em Tobias Barreto. com as contas que V. Ex" apresenta, 
mais de 1.500 cidadãos tiveram seus votos detmpados, for8lll rou· 
bados na sua cidadania ao votar DUm determinado candidato e ao 
aparecer, como num passe de mágica, na contagem, votos para ou­
tros detenninados candidatos que não mereceriam o sufrágio da 
vontade popular, Quero externar a minha solidariedade, condenar 
esse tipo de ação que 0C0ITe. infelizmente mais amiúde, no Norte e 
Nordeste do Brasil e dizer que nós, como Senadores, como Con­
gressistas, temos que estar atentos para darmos instrumentos efeti­
vos ao TSE, Aliás, quero aqui louvar a postura do Tribunal Supe­
rior Eleitoral que, na eleição a que V. Ex· se refere, agiu compres­
leza eIIl Sergipe; agiu com presteza também em RoraiIDa, na elei­
ção de 1992, inclusive suspendendo a eleição municipal de 1992. 
porque havia oomprovação de fraude eleitoral - o TSE cancelou e 
adiou as eleições, e montou um esquema de fIscàlização para que, 
efetivamente, a vontade popular fosse soberana. E s6 temos a dizer 
que continuamos estarrecidos por essas coisas continuarem ocor­
rendo, mas que temos efetivamente que dar uma contribuição, ins­
trumento:.: para que ° TSE possa continuar a exercer o seu papel' 
sério e com mais condições, podendo chegar a todos os municí­
pios e a todas as localidades do Brasil. Quero externar a minha Sü-' 

lidariedade e dizer que espero que com essa nova recontagem efe-
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tivamente a vontade soberana de Tobias Barreto possa aparecer e 
eleger quem quer que seja, de qualquer coligação, mas que seja a 
vontade popular que presida as eleições. 

O SR, JOSÉ EDUARDO DUTRA - Muito obrigado nobre 
Senador Romero Iueá. Panicularmente, estoo convencido de que a 
única forma que se tem para, senão coibir totalmente, mas reduzir 
a números insignificantes as fraudes que vêm acontecendo nas 
eleições, particularmente no processo de apuração, é com a agili­
zação do processo de infonnatização das eleições brasileims, tanto 
no processo de eleição quanto da sua apuração. Boa parte das frau­
des oconidas neste nosso Pai; são decorrentes de um modelo de 
apuração ainda medieval. Acredito que na medida em que se dêem 
instrumentos para os Tribunais nnplantarem imediatamente esse 
processo de informatização das eleições, isso' possibilitará um 
aperleiçoamento profundo na nossa democracia, impedindp essas 
fraudes que vêm acontecendo, até porque, como disse o Senador 
Romero lucá, essas falsificações da vontade popular, em última 
instância., s6 contribuem para o enfraquecimento da nossa demo­
cracia. 

Aproveito a manhã de hoje para saudar a já certa eleição de 
mais um Deputado de oposição ao Governo, até agors inoperante, 
do Sr, Albano Franco, no Estado de Sergipe. 

Muito obrigado, Sr. Presidente, 
O SR, PRESIDENTE (Ademir Andrade) - O Sr. Senador 

Júlio Campos enviou discurso à Mesa para ser publicado na forma 
do disposto no art. 203 do Regimento Interno, 

S. Ex' será atendido. 
O SR. JÚLIO CAMPOS (PFL-M'I) - Sr, Presidente, S1's e 

81'S. Senadores. o omndo. ora com maior e ora com menor intensi­
dade, dependendo de fotores conjunturais, sempre teve grande 
preocupação voltada paÍa a necessidade e disponibilidade de ener­
gia. Os efeitos da oferta de energia não carecem de demoristração, 
pois esse fator constitui, por assim dizer, a mola-mestra do desen­
volvimento, assim como sua falta produz ~feitos severos que atin­
gem todos os setores da vida humana. 

Hoje, mais do que nunca. um dos aspectos ,fundamentais da 
situação econômica mundial aponta clara e peremptoriamente para 
a necessidade de concepção e implantação de programas científi­
cos e tecnológicos adequadO$ à demanda moderna e à implementa­
ção de lll"" poHtica nova de energia. 

E óbvio, o Brasil insere-se no contexto dessa problemática 
com profundidade, seja por $uas potencialidades, seja por suas di­
mensões, seja pela dinâmica do seu desenvolvimento. 

Neste pro1lllnciatnento, desejo referir-me apenas ao setor 
elétrico, Desde o início da década de 1980, nosso Pais vem deba­
tendo, com grande inquietação, seus problemas e perspectivas nas­
cidos de crises claramente reconhecidas pelos especialistas e res­
ponsáveis específicos. Felizmente, até o momento, os problemas 
não atingiram de maneira sistemática a sociedade como um todo. 
Por essa razão, ainda não são percebidos por ela. 

V árias explicações ou causas podem ser indicadas como 
provocadoras das crises. Sem dúvida, uma das principais localiza­
se na estagnação econ6mica e no processo inflacionário vívidos 
pelo Brasil durante os últimos anos. Alia:ram-se a essas causas, ou 
surgiram em deconência delas, deficiências internas devidas, fun­
damentalmente, à forte diminuição dos investimentos, "posterga­
ção ou paralisação de obras, descontrole de custos, insuficiência 
tarifária, inadimplência inlra e extra-setorial e gestão empresarial 
deficiente". 

Quanto à questão da inadimpléncia, ... Lei 8.631/93 evit'" o 
colapso dos sistema, criando condições pam vencer a crise, a mais 
séria já vivida pelo setor no Brasil, mas, é claro, não foi capaz de 
resolver, de forma deftnítiva, todos os problemas. Diante da reali-

dade critica que persiste. toma·se "patente a necessidade de uma 
reestruturação da indústria de energia elétrica. privilegiando medi­
das que recoloquem na ordem de prioridades a busca de uma 
maior eficiência e produtividade setorial". 

Por ocasião da posse do Presidente Fernando Hemique Car­
doso, entidades públicas e privadas responsáveis por estudos e 
execução na área de energia alertaram DQ sentido do desafio para o 
novo Governo nesse campo. Decisões fundamentais deverão ser 
tomadas, em face da capacidade instalada de geração, do aumento 
do consumo e da perspectiva de maior crescimento da demanda, 
emun. diante da onipresença de energia na vida de uma sociedade 
moderna, particularmente de uma sociedade em franco desenvol~ 
vimento como é o caso da sociedade brasileira. 

Apús a instalação do Plano Real, o consumo nacional de 
energia elétrica cresceu significativamente. Em ourubro último, 
por exemplo, atingiu vinte vírgula, cinco GWH, superando em seis 
vlrgola seis as vendas efetuadas no mesmo mês do ano de 1993. O 
mercado industrial, que consome quarenta e sete por cento do gas.­
to global, aumentou seis vlrgola quatro por cenlo. No entanto, em­
bora a indústria tenba participação significativa, destacou-se o se­
tor comercial, cuja demanda cresceu seis vírgula sete por cento em 
outubro ultimo. O mercado residencial exigiu znais seis por cento 
em relação ao mês de outubro de 1993. 

Esses indioes assinalam novo recorde na história do segmento 
elétrico e reflete a resposta positiva da economia ao referido Plano. 

Se, de um lado, Sr, Presidente e Srs. Senadores, a constata­
ção do aumento da demanda e do consumo é motivo de satisfação, 
de outro, requer do Governo planejamenlo e execução de ações 
imediatamente a fun de evitar problemas maiores dentro de breve 
espaço de tempo, no âmbito do segmento elétrico. 

Em verdade, a reestmturação no setor da energia elétrica não é 
uma prioridade apenas do Brasil. No mundo inteiro, existe esse pr0-

blema, e vários paises estão empenhados em obter ganhos de eficiên­
cia em sua infra-estrutura bási", e têm reformulado segmentos vitais 
de suas ecooomias; dentre eles, o. elétrioo, visando a maior competi­
ção, melliores sistemas de regoZação e mais efriente fiscalização. 

A sociedade brasileim, diante do preocupante cenário na­
cional e da importante experiência internacional no campo do se­
tor elétrico, tem gerado projetos, com a finalidade de reestruturar 
as instituições desse esteio da economia nacional, A própria Cons­
tituição de 1988, aliás, consagrou uma série de ptincípios novos, 
dos quais muitos agoardarn rego lamentação por meio de legislação 
ordinária. 

Com a consciência clara de que a reformulação do setor elé­
trico nacional é prioridade inadiável, muitos projetos existem em 
anãlise no Pais, alguns no Congresso e outros em entidades liga­
das à matéria. Por sua parte, a Secretaria de Energia do Ministério 
das Minas e Energia elaborou sintético, mas consistente trabalho 
que tive a possibilidade de manusear e que constitui imprescindí­
vel insrrumento no processo de estudo e avaliação das questões 
básicas, para implementar propostas e projetos, Trata-se do Rotei­
ro para a Avaliação de Modelos para o Setor Elétrico Brasileiro, 
um estudo que muito bem caracteriza as questões importantes que 
hoje preocupam o Btasil em matéria de energia elétrica, explici­
tando-Ihes o significado, a razão, a importância e as eventuais cor­
relações com outros segtnentos e assuntoS. 

São questões complexas e de grande abrangência, que abor­
dam desde a natureza da atividade, o alto grau de essencialidade 
da energia elétrica, até temas de caráter especial, passando por as­
suntos outros de fundamental importáncla, como a segmentação 
da estrutura industrial, agentes e organização do setor elétrico, re­
gime econômico-fmanceiro. funcionamento, pesquisa e desenvol­
vimento, aspectos legais e transição para um novo modelo. 
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Sr. Presidente e Srs. Senadores, essas foram algumas preo­
cupações que desejei colocar para a reflexão desta Casa. neste mo­
mento de descortinado horizonte para o Brasil encaminhar seu 
destino de maneira sólida para o futuro. Mudanças são necessárias, 
nao apenas para superar os obstáculos flOanceiros que dificultam a 
expansão da produção de energia elétrica, mas também para dar 
resposta aos desafios criados "pelas restrições ambientais, partici­
pação democrática e altem3livas tecnológicas como cogeração, 
geração independente e conservação da energia". 

Diria que este é um IDomento de encruzilh. o Pcús en­
contra-se diante de uma eDCIUzilhada; a encruzilhada faz parte do 
caminho; diante dela, é preciso decidir para não ficar parado; é 
preciso decidir corretamente. A reestruturação da indústria de 
energia elétrica e o estabelecimento de novo referencial de regula­
ção são decisões inadiáveis e certamente benéficas para o porvir 
do nosso País. 

Era o que tinha a dizer! 

O SR. PRESIDENTE (Ademir Andrade) - Nada mais ha­
vendo a tratar, a Presidência vai encerrar os trabalhos. designando 
para a sessão deliberativa ordinária a realizar-se na ptÓxinIa se­
gunda-feira, às 14b30min, a seguinte 

ORDEM DO DIA 
1 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N'l09, DE 1995 

(Em regime de urgência. nos termos do art. 336, ''b'''do Re­
gimento Interno, solicitada peloRequerimento n' 1.223, de 1995) 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara n° 
109, de 1995 (n' 180195, na Casa de origem), que estabelece nor­
mas para a realização das eleições municipais de 3 de outubro de 
1996, e dá outras providências. 

(Dependendo de pareeer da Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania) 

2 

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 
N"4O, DE 1995 

(tramitando em conjunto com a Proposta de Emenda à 
Conmituição n' 37, de 1995) 

Disrussão, em primeiro turno, da Proposta de Emenda à Cons­
tituiçãon'4O, de 1995, de autoria do Senador Antônio Carlos Valada­
res e outros Senadores, que dispõe sobre • instituição de contnwição 
social para o fmanciamento das ações e serviços de saúde, tendo 

Parecer, sob n' 531, de 1995, da Comissão 

- de Constituição, Justiça e Cidadania, favorável à Proposta, 
nos umnos de Substirutivo que oferece, e pela rejeição da Proposta de 
Emenda à Constituição n' 37, de 1995, que tramita em conjunto. 

(Quarto dia de discussão) 

3 

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 
N' 37, DE 1995 

(Tramitando em conjunto com a Proposta de Emenda à 
Constituiçãon'4O,de 1995) 

Discussão, em primeiro turno, da Proposta d. Emenda à 
Constituição n' 37, de 1995, de autoria do Senador VIlson K1eimibing 
e ootros Senadores. que acrescenta dispositivoo ao Ato das Disposições 
Constitucionais Transitórias, facultando à União instituir imposto sobre 
movimentação ou -..missão de valores e de créditos e direitos de na­
tul'ezlI fmanceira, de vigência temporária. tendo 

Parecer, sob n' 531. de 1995, da Comissão 
- de Coustitnição, Justiça e Cidadania, pela rejeição da Pr0-

posta, e favorável a Proposta de Emenda à Constituição n' 40, de 
1995, na forma do Subs!ituüvo que oferece. que tramita em oonjunto. 

(Quarto dia de discussão) 

O SR. PRESIDENTE (Ademir Andrade) - Está encerrada 
a sessão. 

(úvanta-se a ses!Xio às 12h22min) 

ATA DE FUNDAÇÃO DO 
·GRVPOPARLAMENTARBRSIL·RO~NIA· 
Às quatorze horas e trinta minutos do dia doze de setembro 

de um mil novecentos e noventa e cinco. no gabinete número dez, 
Ala Senador Filinto Müller, Senado Federal, na cidade de Brasília­
DF, estando presentes: Senador Mauro Miranda, Deputado ~er­
ner Wanderer, Senador Antônio Carlos Valadares, Deputado Atila 
Lins, Deputado Pedro Valadares, Deputado Ney Lopes, Deputado 
Talvane Albuquerque e o Deputado Sandro Ma""I. foi oficialmen­
te aberta a Assembléia de Fundação do Grupo Parlamentar Brasil 
- Romênia. Logo no início. os presentes. por urumimidade, elege­
ram o Dep<}tado Werner Wanderer para presidir os trabalhos e o 
Deputado Atda Lins para secretariar esta Assembléia. Imediata­
mente, após assumirem a direção dos trabalhos, encaminharam as 
atividades previstas em panta: discussão e aprovação do estatuto 
do Grupo, eleição e posse da diretoria. Após ser apresentada a pro­
posta de estatuto pelo Deputado Werner Wanderer, foi submetida 
à votação sendo aprovado por unanimidade. O estaruto aprovado 
entra em vigor imediatamente, da seguinte forma: Capítulo I -
Denominação, fma1idade e objetivos. Art. I' - O Grupo Parlamen­
tar Brasil-Romênia, criado pela Resolução n° 67 de 7-6-94, consti­
tuído basicamente por representantes de todas as correntes de opi­
nião política do Congresso Nacional, reger-se-á por este estatuto. e 
pelos dispositivos legais que lbe forem aplicáveis. Art. 2° - Os 
contatos entre os Grupos Parlamentares serão ef~tudos por meio 
de envio de delegações de um País a outro. bem como pela permu­
ta de informações, sempre visando os seguitnes objetivos: I - in­
ten:âmbio de experiências parlamentares; 11 - intercâmbio de ele­
mentos culturais e COnselVação de fontes culturais COIDU.QS; In -
em colaboração com as autoridades nacionais competentes. pro­
mover nos respectivos países. eventos de natureza cultural e parla­
mentar de interesse da Romênia e do Brasil; IV - aperfeiçoamento 
do regime democrático e o progresso sociaL Capitulo II - Dos 
membros. Art. 30

.,... O Grupo será constituído por até 30 membros, 
assim considerados: a) membros fundadores: os que solicitarem 
sua admissão como membro no ato de constituição do Grupo; b} 
membros efetivos; os que forem admitidos para preenchimento de 
vaga de membros fundadores e para ampliação; ç} membros hono­
rários: os que por relevantes serviços prestados, por voto da maio­
ria absoluta do Grupo. forem recebidos como tal, fora do número 
estabelecido na alínea a deste artigo, não podendo votar, nem ser 
volado. mas não necessitando ser, obrigatoriamente, parlamentar. 
Parágrafo único - o número de membros poderá ser aumentado 
por deliberação da)paioria. do Grupo. Capitulo m - Dos direitos e 
deveres. Art. 4' - E direito dos componentes do Grupo: a} votar e ser 
votado nas eleições para a composição da mesa diretora; b} c0mpare­
cer às reuniões marcadas 00 oonvocadas e usar da palavra; c} partici­
par das delegações 00 COIllissões que vierem a ser constituídas paI'IKlS 
fms previstos neste Estatuto. Art. 5' - Os componentes do Grupo se 
obrigam a: a} oonIriubuir mensalmente para a emidade com a impor­
tância que vier a ser estabelecida; b) comparecer às reuniões onliná­
rias e às extraordináriJls que forem oonvocadas, hem como cumprir as 
tarefas que .lhes forem atribuidas pela mesa diretora. Art. 6' - Serlio 
excluidos da entidade os membros que: a} deixarem de contribuir para 
os cofres da entidade por mais de 3 meses consecutivos; b) deixarem 



Setembro de 1995 DIÁRIO DO CONGRESSO NAClONAL (Seção 11) Sábado, 23 16477 

de comparecer. anualmente, sem motivos justificados, a mais de 
cinco sessões ordinárias. Capítulo N - Da mesa diretora. Art. . .,.­
O Grupo Parlaruenlilr Brasil-Romênia será dirigido por uma mesa 
diretom, composta de um Presidente, de dois Vice-Presidentes, um 
Secretário e um Tesooreiro. eleitos em escrutínio secreto. pelo pra~ 
zo de dois anos, permitida a reeleição. § 1° - O Grupo, sempre que 
achar conveniente, elegerá um Presi~nte de Honra. § 2° - O Gru­
po terã como Presidentes Beneméritos os Presidentes do Senado 
Fedetal e da Câmara dos Deputados. (4pítulo V - Da competên. 
cia. Art. 8° - Compete '0 Presidente: a) Reprerenlllr o Grupo em 
suas atividades. convocar e presidir as suas reuniões e fazer rum ... 
prir o seu estatuto e as suas resoluções; b) Apresenlllr, anualmente, 
relatório das atividades do Grupo, o balanço geral do exercício fi. 
nanceiro e a proposta de orçamento para o ano seguinte. Parágrafo 
único - O Presidente, em suas faltas e entendimento, selá substi-

, tuido pelo Vice-Presidente. Art. 9" - Compete ao Secretário: a) 
Organizar o serviço da Secretaria; b) Secretariar as reuniões do 
Grupo; c) Assistir o Presidente em todos os assuntos pertinentes 
ao Grupo e referendar seus .tos. Parágrafo único - O Secretário 
será substituído, em suas faltas e impedimentos, pelo Tesoureiro, 
Art. 10 - Compete ao Tesoureiro: a) Organizar e dirigir os """i­
ços da Tesouraria. b) Assistir o Presidente em tudo quanto se refe. 
rir aos assuntos fmanceiros do Grupo. Capítulo VI - Disposições 
Gerais. Art. 11 - O prerente estatuto entruá em vigor, após cmn­
prida as formalidades legais. após aprovação pelos membros do 
Grupo, juntamente com a ata da I" reunião da diretoria. Aprovado 
o estatuto passou-se aos trabalhos de eleição da primeira diretoria 
da entidade. Foi aberto o prazo para aprerentação de nomes para 
comporem a diretoria confonne estatuto e, em seguida. procedeu­
se à votação. Foram eleitas as seguintes pessoas: para Presidente, 
Senador Mauro Miranda; Primeiro Vice-Presidente, Deputado 
Werner Wanderer, Segundo Vice-Presid~nte, Senador Antônio 
Carlos Valadares; Secretário, Deputado Atila Lins, Tesoureiro, 
Deputado Pedro Valadares. As pessoas indicadas fomm conside. 
radas eleitas, sendo imediatamente empossadas. Assumiu a dire­
ção dos trabalhos o Presidente eleito do Grupo, o qual. imediata­
llIente, deu prosseguimento às providências necessárias para im­
plementação do Grupo. Com a palavra o Deputado Werner Wan­
derer que lembrou sobre a "Sessão de Outono da União Parla.­
mentar", a ser realizada em Bucareste-Romênia, no próximo mês 
de ouwbro. O Presidente Mauro Miranda agradeceu e informou 
que mantem. contatos com a Embaixada da Romênia para que o 
Grupo Parlamentar Brasil-Romênia possa contribuir com este 
significativo evento. Após isso, nada mais havendo a tratar. o 
Presidente encerrou os trabalhos da Assembléia Geral e deter­
minou que se lavrasse a presente ata que vai ser assinada pela 
mesa-diretora dos trabalhos. pela nova diretoria e demais .Pfe­
sentes. BrasUi>, aos 12 de setembro de 1995. Deputado Atila 
Lins, Secretário; Deputado Werner Wanderer, Presidente dos tra­
ba1hos, Senador Mauro Miranda, Presidente eleito. 

RESOLUÇÃO N° 67, DE 1994 

Dispõe sobre a criação do Grupo Parlamentar 
Brasil-Romênia. 

Faço saber que a Câmara dos Deputados aprovoo e eu pr0.­
mulgo a seguinte Resolução: 

Art. 1° Fica criado, como serviço de coopexação intetparla­
mentar, o Grupo Parlamentar BIasil~Romênia. 

Parágrafo único. O Grupo será composto por membros do 
Congresso Nacional que a ele aderirem. 

Art. 2° O Grupo Parlamentar reger-se-á por seus estatutos, 
aprovados pelos respectivos integrantes. cujos dispositivos deve­
rão respeitar a legislação ordinária e regimental em vigor. 

A rt 3° P~a RpMlur:}n rntr-:. f'Ttl ";rrO(' na data de SUa publicação. 

Cãmara dos Deputados, 7 de junho de 1994. - Inocêncio 
Oliveira. Presidente. 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N° 201·A, DE 1994 
(Do Sr. Mauro Miranda) 

Dispõe sobre a criação do Grupo Parlamentar 
Brasil .. Romênia; tendo parecer da Mesa pela aprova­
ção, com emenda. 

(Projeto de Resolução n0 201, de 1994, a que se refere o prrecer.) 
A Cãmara dos Deputados resolve: 
Art. 1° Fica criado. como serviço de cOCJperação ínterparla­

mentar, o Grupo Parlamentar Brasil-Romênia. 
Parágrafo único. O Grupo será composto por membros do 

Congresso Nacional que a ele aderirem. 
Art. 2° O Grupo Parlamentar reger-se-á por seus estatutos. 

aprovados pelos respectivos integrantes. cujos disposítivos deve­
rão respeitar a legislação ordinária e regimental em vigor. 

Art. 4" Esta Resolução eotra em vigor na data de sua publicação. 

Justificação 

As transfonnações políticas vivenciadas pelos países do 
Leste Europeu, na virada da década de 1990, abriram a região para 
uro maior intercâmbio econômico. político e cultural com o resto 
do mundo. O Brasil deve estar atento ao novo quadro dessa impor­
tante região estratégica, com enorme potencial enquanto mercado 
consumidor, fornecedor de diversos produtos, com países que fi­
guram como atores políticos de peso considerável nas relações in­
ternacionais. 

Particularmente, a Romênia, situada no mar Negro. em re­
gião geoestratégica, que liga a Europa ao Continente Asiãtico, 
apresenta grande possibilidade de desenvolver relações frutíferas 
com o Brasil. É um país de dimensão razoável, com população es­
timada em cerca de 23 milhões de habitantes. 

I - Relatório 

Este Projeto de Resolução, apresentado pelo nobre Deputa­
do Mauro Miranda, cria " Grupo Parl.menlar Brasil-ROInêmia, 
como instrumento de cooperação interparlamentar, o Grupo será 
constituído por membros do Congresso Nacional que a ele aderi­
rem. regendo-se por estatutos próprios. cujos dispositivos deverão 
respeitar a legislação ordinária e regimental eIll vigor. 

Na justificativa, o autor assinala: 

"Quanto à história das relações entra os dois paí­
ses, indicamos a existência de vários acordos de coope­
ração vigentes desde 1963. Relevante, ainda, o rato de 
que, nos primeiros anos da década de 1980. o Brasil era 
o principal parceiro da Romênia na América Latina ........ 

Tendo em vista a conjuntura internacional deste 
fmal de século. é extremamente conveniente para o país 
a ampliação de suas relações externas em todas as áreas. 
A formação de grandes blocos econômicos tende a cer­
cear as possibilidades de incrementar novos intercâm­
bios favoráveis. Urge, pois, a efetivação de acordos e la­
ços da cooperação com áreas ainda relativamente aber­
tas, como a região do antigo bloco Soviético. 

Agrega-se a tudo isso a renovação, em 1991, de 
acordos de cooperação econdmica, cultural e consuJar 
fumados entre o Brasil e a Romênia, cujo efetivo desen­
rolar depende de constantes esforços no sentido de um 
aprofundamento de contatos e negociações. 

As considerações acima levam-nos a acreditar ser 
necessário tomar~se a iniciativa política de estreitar laços 
entre os dois países, aprofutídando Os contatos jã efetuados 
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. e ampliando o universo e a profundidade dessas relações, 
com a criação Grupo Parlamentar Brasil-Romênia." 

É o relatório. 

R - V 010 do Relalor 

experiência vivida em um pais podo, perfeitamente, ser aproveita· 
da porontro. 

RI - Pare<:er da M .... 

Inicialmente, cabo doscacar que é praxe, das mais antigas, a 
criação desses Grupos que buscam manter relacionamento entre os 
Parlamentares. O fato de não existir norma regimental regulamen­
tando a matéria não podo ser motivo para se impedir a criação de 
novos Grupos. 

A Mesa, na reunião de hoje, presentes os Senhores Deputa. 
dos: Inocêncio Oliveira, Presidente; Adylson Motta, JO Vice-Presi· 
dente (Relator); Fernando Lyra, ZO Vire-Presidente; Wilson Cam­
pos, J ° Secretário; Catdoso Alves, 2° Secretário; Aêcio Neve., 3° 
Secretário e B. Sá, 4° Secretário, aprovon o Projeto de Resolução 
nO 201, de 1994, que "dispõe sobre a criação do Grupo Parlamen­
lar Brasil·Romênia", com emenda apresentada pelo relator. 

A oooperação interparlamentar é, hoje, um dos mais valio­
sos mecanismos para o aperfeiçoamento dás· Casas Legislativas. A 

Sala das Reuniões, 28 de abril de 1994. Inocên<lo OHve!ra, 
Presidente. 

" 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N". 60 1, DE I'" 

o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDE~ no uso da .trihuiçio que 
lhe foi conferida pelo litigo 6'., parísra/l> ZO., do Plano de Carmra dos Servidores do Senado 
FederII, oprovodo pela ResoIuçio ... 42, de 1993, ' 

RESOLVE dCIIipr o oervidor do CEGRAF, ANAND MO ADUSUMILU, 
matrfada 1323, na"""", do CIIlIO efetivo de AIWisIa .de Indústria Grtiica Legislativa, da 
FUNçAO COMISSIONADA de Aaisteatc Têcnico, Símbolo FC-6, do Gabinete da Senadora 
Júnia MariIo, com.mtos tIIIIncein>a. ponir de 30 de 1I000o de I99S. 

SeoadoFIdcnI, 22 de setembro de 1995 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N".602,DEl995 

o DIRETOJt.GERAL DO SENADO FEDERAL, DO 1150 da 
Ilribuiçlo que lIIe foi -renda pelo lrIiso 6"., parásnfo r., do Plano ele Carreira 
dos ScMkns do Seudo FecIcnI, lpIVWdo pela Resoluçlo n' 42, ele 1993, 

RESOLVE cIcsi8'W' o seMdor ALDEMIR JULlÃo DA SILVA, 
1UIIfcuIa 3169, .CUpI , •• do CIIJID efetivo ele Taco Legislativo - Especillidlclc ele 
E1e111laica e Tclec !li 'toçea, pua __ I FUNçAO COMISSIONADA de 
Auxiliar ele PIcn6rio" 51mboJo FC-2, da Sec:maria-<lera da MesI, com efeitos 
m.-"ou )IIIIir ele 13 de fdembro ele 1995. 

SeDIdo FecIcnI, 22 de setembro de 1995 

~J!.p.-
Dlretor-eerll 

."'. 



Setembro de 1995 , DIÁRIO PO CONGRESSO NACIONAL (Seção m 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N°, 603, DE 1995 

Sábado 23 16479 

, 

o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da atribuição que \ 
lhe foi conferida pelo anigo 6°" parágrafo 2°" do Plano de Carreira dos Servidores do Senado 
Federal, aprovado pela Resoluçio nO, 42, de 1993, 

RESOLVE dispensar o servidor do CEGIlAF, LUCIANO FREITAS DE 
OLIVEIRA, matricula 1383, ocupan'te do cargó efetivo de Analista de Indústria Gr&fica 
'Legislativa, da FUNÇÃO COMISSIONADA de Encanegado de Produçio induStrial Gráfica, 
Símbolo FC-S, da Diretoria 1ndustria1 do CEGRAF, com efeitos financeiros a partir de 06 de 
setembro de 1995, 

Senado Federal, 22 de setembro de 1995 

Dimor-GcnJ 

ATO DO DlRETOR-GERAL 
N°, 604, DE 1995 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da 
atribuição que: lhe foi conferida pelo artigo 6°., parágrafo 2"., do Plano de Carreira , 
dos Servidores do Senado Federal, aprovado pela Resolução n9 42, de 1993, 

RESOLVE designar o servidor do CEGRAF, LUCIANO FREITAS 
DE OLIVEIRA, matricula 1383, ocupante do cargo efetivo de Analista de Indústria 
Gráfica Legislativa, para exercer a FUNÇÃO COMISSIONADA de Assistente de 
Controle de Informaçio, Simbolo FC-4, da Subsecretaria de Relações Públicas, com 
efeitos financeiros a partir de 06 de setembro de 1995. 

Senado Federal, 22 de setembro de 1995 



16480 Sábado 23 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção li) 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 605 • DE 1995 

Setembro de 1995 

O DIRETOR-GERAL 00 SENADO FEDERAL, PO uso da 
competêpcia que lhe foi delegada pelo Ato da Comissão Diretora nO 12, de 31 de agosto de 
1995, e tendo em vista o que consta do Processo pOOI9.442/95-5, 

R E S O L V E aposentar, compulsoriamente, AUGUSTO 
LACERDA LIMA, Técnico Legislativo, Área de Instalações, Equipamentos, Ocupação e 
Ambientação de Espaço Físico e Serviços Gerais, Nível n, Padrio 30, do Quadro de Pessoal 
do Senado Federal, nos termos do artigo 40, inciso lI, da Constituição da República Federativa 
do Brasil, combinado com os artigos 186, inciso n, e 67 da Lei pO 8.112, de 1990; bem assim 
com as vantagens previstas pos artigos 34, § 2°, e 37 da Resolução SF p0 42, de 1993; e no 
artigo 1° da Resolução SF pO 74, de 1994, na forma determinada pelos artigos 2° e 3° da 
Medida Provisória nO 1.095, de 1995, a partir de 26 de setembro de 1995, com proventos 
proporcionais ao tempo de serviço, observado o disposto no artigo 37, inciso XI, da 
Constituição Federal. 

o ederal, em 22 d 

GA~J~V'~IA 
de 1995 

Diretor-Geral 

A TO DO DIRETOR-GERAL . 
N°.606, DE 1995 

o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, DO uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 6°., parágrafo 2°., do Plano de Carreira 
dos Servidores do Senado Federal, aprovado pela Resolução n°. 42, de 1993, e tendo 
em vista o constante DO Processo 20029/95.0, de interesse da Secretaria-GeraI da 
Mesa, 

RESOLVE designar o servidor ADHEMAR CAVALCANTE 
MENDES, matrícula 1804, ocupante do cargo efetivo de Analista Legislativo - Área 
2 - Especialidade de Processo Legislativo, para exercer a função de Chefe do 
Serviço de Sinopse, Simbolo FC-7, da Secretaria-Geral da Mesa, DOS eventuais 
impedimentos e afastamentos do titular. 

Senado Federal, 22 de setembro de 1995 

l 



Setembro de 1995 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção m 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N°. 607, DE 1995 

Sábado 23 16481 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da atribuição que 
lhe foi conferida pelo artigo 6°., parágrafo 2"., do Plano de Carreira dos Servidores do Senado 
Federal, aprovado pela Resolução nO. 42, de 1993, 

RESOLVE dispensar a servidora do CEGRAF, HELENA BERABA 
VlLLARIM, matricula 1941, QCUpante do cargo efetivo de Técnico de Indústria Gráfica 
Legislativa, da FUNÇÃO COMIsSIONADA de Assistente Técnico, Símbolo FC-6, do 
Gabinete do Senador Casildo Maldaner, com efeitos financeiros a partir de 30 de agosto de 
1995. 

Senado Federal, 22 de setembro de 1995 

AGjd ±S~1J\J1ft 
Dimor-Geral 

ATO 00 DIRETOR-GERAL 
N". 608, DE 1995 

, . 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 6°., parágrafo 2°., do Plano de Carreira 
dos Servidores do Senado Federal, aprovado pela Resolução n° 42, de 1993, 

RESOLVE designar a servidora do CEGRAF, HELENA BERABA 
VILLARIM, matricula 1947, ocupante do cargo efetivo de Técnico de Indústria 
Gráfica Legislativa, para exercer a FUNÇÃO COMISSIONADA de Assistente 
Técnico, Símbolo FC-6, do Gabinete da Senadora Júnia Marise, com efeitos 
financeiros a partir de 30 de agosto de 1995. 

Senado Federal, 22 de setembro de 1995 

Diretor-Geral 



16482 Sábado 23 DIÁRIO 00 CONGRESSO NACIONAL (Seção lI) Setembro de 1995 

SENADO FEDERAL 

SUBSECRETARIA DE ADUIINISTRAÇl'lO DE COMPRAS) CONTRATAÇOES E ALIENAÇOES-SSACCA 

COMISSl'IO PERMANENTE DE LICITAÇl'lO 

CONVITES HOMOLOGADOS 

CONVITE N9 095/95 

A Comissão Permanente de Licitação do Senado Federal 'comunica aos 
interessados no CONVITE em epígrafe, que o Senhor- Diretor-Geral 
HO:l0LOGOU à empresa ORA-ORGANIZAÇl'lO RICARDO AMARAL, a aquisição ' 
de eletrodomésticos, destinados aos Gabinetes do Senado Federal. 

CONVITE N9 082/95 

A Comissão Permanente de Licitação do Senado Federal comunica aos 
interessados no CONVITE em epígrafe, que o Senhor Diretor-Geral 
HO!-IOLOGOU às empresas ABATEC DIVISORIAS e 11ÓVEIS CONFORT, a Aqui­
sição de móveis para residência dos Senhores Senadores: Camas de 
solteiro, guarda-roupas e camas beliche. 

CONVITE N9 077/95 

A Comissão Permanente de Licitação do Senado Federal comunica aos 
interessados no CONVITE em epígrafe, que o Senhor Diretor-Geral 
HOMOLOGOU à empresa COMSRCIO E REPRESENTAÇOES DE MATERIAL ELSTRI­
CO MERCÚRIO LTDA., itens 01, 03, 04, 06 3 07, a aquisição de mate 
riais elétricos, destinados a diversos setores do Senado Federal~ 
revogando os itens 02, 05 e 08. 

CONVITE N9 097/95 

A Comissão Permanente de Licitação do Senado Federal comunica aos 
interessados no CONVITE em epígrafe, que o Senhor Diretor-Geral 
HOMOLOGOU àa empresas ORA-ORGANI3AÇl'lO RICARDO AMARAL LTDA. (Item 
01) e POLYUD-COIlSRCIO DE UTILIDADES DoMSsTICAS LTDA. (Item 03) a 
aquisiçào de eletrodomésticos, destinados aos Gabinetes do Senado 
Federal, revogando o item 02. 

CONVITE N9 098/95 

A Comissão Permanente de Licitação do Senado Fed~ral comunica aos 
interessados no CONVITE em epígrafe, que o Senhor Diretor-Geral 
HOMOLOGOU à empresa ORA-ORGANIZAÇl'lO RICARDO AMARAL LTDA •. à aquisi 
ção de eletrodomésticos, destinados ã Residência Oficial do Sena:: 
do Federal. 

AVISO DE REVOGAÇl'lO 

CONVITE N9 079/95 

A Comissão Permanente de Licitação do gebado Federal comunica aos 
interessados no CONVITE em epígrafe, referente a aquisição de mi­
nigravadores, destinados à Subsecretaria de Divulgação, que ames 
mo foi REVOGADO pelo Senhor Diretor-Geral, com base no Artigo 49:: 
Caput, da Lei n9 8.666/93. 

SUSLIO DE SOUSA E SILVA 
Presidente da Comissão. 



MESA LIDERANÇA DO GOVERNO LIDERANÇA DO PPR 

Presidente Líder Líder 
José Sarney - PMDB - AP Eleio Alvares Epitácio Cafeteira 

Vice-Lideres 
Vie»Líderes 

lO Vice-Presidente 
José Roberto Anuda 

Leomar Quintanilha 
Teotonio Vilela Filho - PSDB - AL 

Vilson Kleinübing 
Esperidião Amin 

20 Vice-Presidente RamezTebet 

Júlio Campos - PFL - Mf LIDERANÇA DO PDT 

1° Secretário LIDERANÇA DO PMDB Líder 

Odacir Soares - PFL - RO Líder Júnia Marise 

JáderBarlJalho 
21) Secretário LIDERANÇA DO PP 

Renan Calheiros - PMDB - AL Vlce-Líderes 
Ronaldo Cunha Liroa Líder 

3° Secretário Nabor Júnior Bernardo Cabral 
Levy Dias - PPR - MS Gerson Camata 

Carlos Bezerra Vice-Líder 
4' Secretário Ney Suassuna João França Gilvan Borges 

Ernandes Amoriro - PDT - RO Fernando Bezerra 
Gilberto Miranda LIDERANÇA DO PT 

Suplentes de Secretário 
Líder 

Antônio Carlos Valadares - pp - SE 
LIDERANÇA DO PFL Eduardo Suplicy 

José Eduardo Dutra - PT - SE Líder Vice-Líder 
Luiz Alberto de Oliveira - PTB - PR 

Ney Suassuna - PMDB - PB Hugo Napoleão 'Benedita da Silva 

Vice-Líderes 
LIDERANÇA DO PTB 

Edison Lobão 
CORREGEDOR Francelino Pereira 

(Eleito em 16-3-95) Líder 

Romeu Tuma - SP 
Valmir Campelo 

LIDERANÇA DO PSDB LIDERANÇA DO PPS 

CORREGEDORES SUBSTITUTOS 
Líder Líder 

(Eleitos em 16-3-95) Sérgio Machado Roberto Freire 

Vice-Líderes LIDERANÇA DO PSB 

1° Senador RamezTebet- PMDB- MS Geraldo Melo Líder 2° Senador Joel de Hollanda - PFL - PE José Ignácio Ferreira 
3°SenadorLúcioAlcântara- PSDB-CE Lúdio Coelho Ademir Andrade 



CONSELHO DE ÉTICA E DECORO PARLAMENTAR 
(Eleito em 19-4-95) 

Presidente: 
Vice-Presidente: 

Titulares Suplentes 
PMDB 

1. Casildo Maldaner l. Onofre Quinan 
2. Ramez Tebet 2. Gem;on Camata 
3. Nabor Júnior 3. Flaviano Melo 
4. Ney Suassuna 4. Coutinho Jorge 

PFL 
1. Eleio Alvares I. José Agripino 
2. Fancelino Pereira . 2. Carlos Pauucfnio' 
3. Waldeck Ornelas 3. Vilson Kleinübing 
4. José Alves 4. José Bianco 

PSDB 
1. Lúcio Alcântara 1. Jefferson Peres 
2. Pedro Piva 2. José Ignácio Ferreira 

PPR 
1. Epitácio Cafeteira l. Lucidio Portella 

PTB 
I. Emília Fernandes 1. Arlindo Porto 

PP 
1. Osmar Dias 1. Antônio Carlos Valadares 

PT 
1. Marina Silva 1. Lauro Campos 

PDT 
l. Darcy Ribeiro 1. Sebastião Rocha 

Membro Nato 
Romeu Tuma (Corregedor) 

, 



SECRETARIA LEGISLATIVA 
SUBSECRETARIA DE COMISSOES 

Diretora: SONIA DE ANDRADE PEIXOTO (Ramais: 3490 - 3491) 
SERViÇO DE' COMISSOES PERMANENTES 

Chefe: FRANCISCO GUILHERME THEES RIBEIRO (Ramais: 4638 - 3492) 

COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS - CAE 
PRESIDENTE: SENADOR GILBERTO MIRANDA 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR PEDRO PIVA 
(27 TITULARES E 27 SUPLENTES) 

1-m"I'<L,U'-,1: 

GILBERTO MIRANDA AM-31 04105 2- MAURO MIRANDA GO-2091192 
NEY SUASSUNA PB-1145/1245 3-FLAVIANO MELO AC-3493/94 
ONOFRE QUINAN GO-3148/49 4-RONALDO CUNHA LIMA PB-2421/22 
CARLOS BEZERRA MT-2291/92 5-PEDRO SIMON RS-3230/31 
FERNANDO BEZERRA RN-2461162 6-CASILDO MALDANER SC-2141/42 
RAMEZ TESET MS-2221/22 7-GERSON CAMATA ES-3203/04 
1%1101f01i.tr®flâ_i}I#btWnWMWB%iWim[~~~t~t[11i1JIIII1*w%~t(fiti1:gl::t:j11W1I11im:~mllfRJ~d~i1JjEltiIttrilWJt1@~i:8IJ[tfmrllllil 
FRANCELlNO PEREIRA MG-2411112 1-JOEL DE HOLLANDA PE-3197/98 
VILSON KLEINOBING SC-2041/42 2-JOSAPHAT MARINHO BA-3173174 
JONAS PINHEIRO MT-2271172 3- WALDECK ORNELAS BA-2211/12 
BELLO PARGA MA-3069170 4-ROMERO JUCÁ RR-2111112 
FREITAS NETO PI-2131/32 5-JOSÉ BIANCO RO-2231/32 
JOÃO ROCHA T0-4070171 6-ELCIO ALVARES ES-3130/31 
CARLOS PATROciNIO 10-4068/69 7-HUGO NAPOLEÃO PI-1504/05 
i~[rt~\1]_i{ltt_!ii~Jlj11mttiglrEf}J{Bl)]~[~~Nt~1fufflMiã._m(f,{f~\1\:G}t\:~:\};~m:;t~E~:1\~:]1;1;tt\f.it1:]íin:1Ú~r~@llidflffi;~\\~~%It~Th~i{[flilli1@iiiliW_ 
BENI VERAS CE-3242143 1-VAGO 
JEFFERSON PERES AM-2061/62 2-LÚDI0 COELHO MS-2381/82 
PEDRO PIVA SP-2351152 3-SÉRGI0 MACHADO CE-2281/82 
GERALDO MELO RN-2371n2 4-LÚCIO ALCÂNTARA CE-2301/02 
üwWl1%~IIW@lmtl1}l{fJt1#01MtkM_t&Wf%fk~dl~~fHlW%:iJ.w_ftt~rãi~t;\[jGli®W:l~Jm:t.:1~il:;1:(t81i1~$t1i\wtí1ill*r&jl\W:1J~!f~~[$f1t;llliw#~f$ 
ESPERIDIÃO AMIN SC-4200/06 1-EPITACI0 CAFETEIRA MA-4073174 
LEOMAR QUINTANILHA TO-2071172 2-LUcíDIO PORTELLA PI-3055/56 

LAURO CAMPOS DF-2341142 1- JOSE EDUARDO DUTRA SE-2391/92 
EDUARDO SUPLICY SP-3213/15 2- ADEMIR ANDRADE .1 PA -2101/02 
tÜi@~~111mlThllfthtt_0Wil4ft.ªIMMMti%mRettW\P:-r.I~ÊY1\j\li~~:::m:~)\\]\::;~;ililS:8H;\w;:mm(1Wl1tillfi~%$tiI&~]~1~~:&H~!!fllli~11jIt1~ 
VALMIR CAMPELO DF-1046/1146 1-VAGO 
ARLINDO PORTO MG-2321/22 2-LUIZ ALBERTO OLIVEIRA PR-4059/60 
~~\@fi:llgt~;l~l[ittitlflrl*f.iàit*futm~mnjijk%flf1j~i1t1@~Il[\t!{lI11\~ãíJI(:ilil~~!~r:1;i;:\!d!!filii!!it!il@:it~®1~i0tjn;iM1!!~:~[lfit __ Iil~~t~1k)flêtl1{11.1jlmt1~ 
JOAO FRANÇA RR-3067/3068 1-BERNARDO CABRAL AM-2081182 
OSMAR DIAS 02 PR-2121122 2-JOSÉ ROBERTO ARRUDA DF-2011/12 
Mii:M~;\f@!f!~MJí{@11jhl.}i:&iMí8wnM&ttij\WMÚtglmiJÜ~\;ili:t:mX~~2~'POtls:gR::;2:t\/::~:;j~fi2;1~:ii:;~t]@;:mlMm1i_«Kf.-:jNm81f01mw31$~nmw%~1~ 
SEBASTIÃO ROCHA AP-2244/46 1-JÚNIA MARISE . MG-4751/52 

OBS: *1 - ADEMIR ANDRADE(PSB) - VAGA CEDIDA PELO PT. 
02 - OSMAR DIAS - DESLIGOU-SE DO PP EM 22106/95 

REUNIOES: TERÇAS-FEIRAS ÀS 10:00 HS, 
SECRETÁRIO: DIRCEU VIEIRA MACHADO FILHO 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3516/4605 

SALA N°19 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL DA SALA DE REUNIÃO: 311-4344 
FAX: 311-4344 



COMISSÃO DE j\S~UI\!TOS SOCIAIS - CAS 
. PRESIDENTE: SENADOR BENI VERAS 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR CARLOS WILSON 
(29 TITULARES E 29 SUPLENTES) 

TITULARES SUPLENTES 
~jíUWfJg;!]ii~~:IM~~f@W~~lk&@m\m%iWiMmf1MJr0Mt7M11i&Mj:ü{ktâ;iWkj •• d@\q\t;WBt@B*~mniÍt.gff;~iMMMIIik&blif ] um m",;:1 
CARLOS BEZERRA MT- 2291/97· 1-NABOR JUNIOR AC-147811378 
GILVAN BORGES AP-2151/57 2-ONOFRE QUINAN G0-3148150 
PEDRO SIMON .. RS-3230/32 3-JOSÉ FOGAÇA RS-30nn8 
CASILDO MALDANER SC-2141/47 4-FERNANDO BEZERRA RN-2461187 
RONALDO CUNHA LIMA . PB-2421/2'í' 5-COUTINHO JORGE PA-3050/4393 
MAURO MIRANDA GO-2091/97 6-RAMEZ TEBET MS-2221127 
MARLUCE PINTO RR-1101/1201 7-VAGO 
VAGO 8-VAGO 

'~:!'lf~1~!&illliM1nJ~~~miilií&~~§~~!Jff~~i~~,:Mmth~%!!n~r~~,]~~:ji~!!f:!~;~~'il1~~f~~*t:~:j;~~'t~i:~~:}::k~If!!11%m.~· ~,~*,~ki~l~·'·u~~~·~~'l5~.~41~I~fi!!JJí!iliI; 
JONAS PINHEIRO . MT-2271n7 2-JOSÉ BIANCO R0-2231137 
ANTONIO CARLOS MAGALHAES BA-2191/97 3-EDISON LOBÃO MA-2311/11 
JOSÉ ALVES SE-4055/57 4-ELCIO ALVARES ES-3130/32 
BELLO PARGA MA-3069n2 5-FREITAS NETO PI-2131/31 
WALDECK ORNELAS BA-2211t17 6-JOEL DE HOLANDA PE-3197/9t 
VAGO . 7-JOSÉ AGRIPINO 

OBS: *1 - OSMAR DIAS - DESLIGOU-SE DO PP EM 22106/95 

REUNIOES: QUARTAS-FEIRAS ÀS 14:00 HS. 
SECRETÁRIO: RAYMUNDO FRANCO DINIZ 
FONES DA SECRETARIA: 311- 460813515 

SALA N° 09 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL. DA SALA DE REUNIOES: 311-3652 
FAX 3113652 

i 
~ 
I 

I 



COMISSÃO DE CONSTITUiÇÃO, JUSTiÇA E CIDADANIA· CCJ 
PRESIDENTE: SENADOR IRIS REZENDE 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR LÚCIO ALCÂNTARA 
(23 TITULARES E 23 SUPLENTES) 

TITULARES SUPLF.NTES;mm ___ [mm __ _ 
rt;,~mJJ.lIrt~ffíiMn&j:ti::\@jj@j@@tÚÚN1tl~mJw@~!En%::mg:Er~nFM1%:p:Mmlfmi:n:::;:;:;:::!:~~J:IJi::::I;;:;::::~~mW:nHmMtcli~i;tl;i!@1:J@tM!MKt1JIjmMifí\]il1 
IRIS REZENDE GO-2031/37 1-JADER BARBALHO PA-3051/53 
ROIÍIALDO CUNHA LIMA PB-2421/27 2-PEDRO SIMON RS-3230/32 
ROBERTO REQUIÃO PR-2401/07 3-GILVAN BORGES AP-2151/57 
JOSÉ.FOGAÇA RS-3077178 4-CARLOS BEZERRA MT-2291/97 
RAMEZ TEBET MS-2221/27 S-GILBERTO MIRANDA AM-3104/06 

EDIS·ON.LOBÃO MA-2311/17 2-ANTÔNIO CARLOS MAGALHÃES BA-2191/97 
JOSÉ BIÀNCO RO-2231/37 3-HUGO NAPOLEÃO PI-4478/80 
ELCIO Ai.:VARES ES-3130/32 4-JOSÉ AGRIPINO RN-2361/67 
FRANCELlNO PEREIRA MG;2411/17 5-FREITAS NETO PI-2131/37 
JOSAPHAT MARINHO BA-3173/74 6-ROMERO JUCÁ RR-2111/17 

LÚCIO ALCÂNTARA CE-2301/07 2-BENI VERAS CE-3242143 

OBS: *1 - EDUARDO SUPLICY (PT) - VAGA CEDIDA PELO PSB 
*2 - ROMEU TUMA - DESLIGOU-SE DO PL EM 07/06/95 

REUNiÕES: QUARTAS-FEIRAS ÀS 10:00 HS. 
SECRETÁRIA: VERA LÚCIA LACERDA NUNES 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311.3972/4612 
FAX: 311- 4315 

SALA N° 03 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311-4315 



,. 
COMISSÃO DE EDUCAÇÃO - CE 

PRESIDENTE: SENADOR ROBERTO REQUIÃO 
VICE-PRESIDENTE: SENADORA EMILlA FERNANDES 

(27 TITULARES E 27 SUPLENTES) 

TITULARES SUPLENTES 

JOSE FOGAÇA RS-3077178 1-RAMEZ TEBET MS-2222/23 
COUTINHO JORGE PA-3050/4393 2-0NOFRE QUINAN GO-3148/49 
IRIS REZENDE GO-2031/32 3-FLAVIANO MELO AC-3493/94 
ROBERTO REQUIÃO PR-2401/02 4-NEY SUASSUNA PB-4345/4346 
GERSON CAMATA ES-3203/04 5-vago 
JADER BARBALHO PA-2441/42 6-vago 

\i[;r:[tm'!mmiimiNi·'illíf@~lm!jmi!;flil1íl!l8Tímmil';ín1'!i1@t;~1;;i;ii!ím~W*wl~l!!im:'i10t!;FiJlifmi'!l:iiWilfMíi!:it;!WrnlJM!!pilH~If:Níl 
JOAO ROCHA T0-4070171 i-vago 
WALDECK ORNELAS BA..2211/12 2-VILSON KLEINUBING 

. HUGO NAPOLEÃO PI-3085/86 3-EDISON LOBÃO 
JOEL DE HOLLANDA PE-3197/98 4-ANTÓNIO CARLOS MAGALHÃES 
JOSÉ BIANCO RO-2231/32 5-BELLO PARGA 
vago 6-FRANCELlNO PEREIRA 
vago 7-vago ':.," . 

SC-2041/42 
MA-2311712 
BA-2191192 
MA-3069170 
MG-24'11/12 

ARTHUR DA 'TAVOLA . •. RJ-2431/32 1-BENI VERAS CE-3242/43 
CARLOS WILSON PE-2451/52 2-JEFFERSON PERES AM-2061/62 
SÉRGIO MACHADO . CE-2281/82 3-LÚCI0 ALCÂNTARA CE-2301/02 
vago . ." . . .. •... '.. ". 4-vago . ..' ..' . 
Ji)I!1Hilit1iWtWiill~miliill1;l;tllilª~.@[ffmH%~&MNtillm;Eí1JD.mfmm_jl%ImmF~r~st&rnfjTff&wrmKrn0.f~ndnJmHfi@mtJWi[_ltm*lYm;jt~1mJ 
EPITACIO CAFETEIRA . MA-4073174 1-lUCIDIO PORTELLA PI-3055/56 
LEOMAR QUINTANILHA TO-2071/72 2-ESPERIDIÃO AMIN SC-4206/07 
!fíJHJ]tmi111J..mHl~jjJWm~~\ltlTh@g.m1Jl~Ifílr~Jt@RiílliB01j~~1~t;1nt0)]B1JhImMj.Ki.tt1~~}ffi}lt;:U;!jiImri1(dTTf!iWImTI41K~ii1wAmtmt*m%Wr&Wfm0iMJimmm~m;iilli~l 
MARINA SILVA AC-2181182 i-BENEDITA DA SILVA RJ-217i172 
LAURO CAMPOS DF-2341142 2-ROBERTO FREIRE·.1 PE-2161/67 

JOSE ROBERTO ARRUDA DF-201i/12 i-OSMAR DIAS.2 PR-2121/22 
JOÃO FRANÇA RR-3067/68 2-BERNARDO CABRAL AM-2081/82 

~~jrl~,~~~,~~~~lll('))'l1í;mIl!mi'!!mm~~~~~;~l~~imí;l;iR~:~~rl~a6'~6~~3illi;i!JJim;:mfll!~:~~~i~;~~!;Ir, 
MARLUCE PINTO -3 RR-110111201 2-VALMIR CAMPELO DF-134811248 

DARCY RIBEIRO RJ-4229/30 1-SEBASTIAO ROCHA AP-2244/46 

OBS: *1 - ROBERTO FREIRE (PPS) - VAGA CEDIDA PELO PT. 
*2 - OSMAR DIAS - DESLIGOU-SE DO PP EM 22/06/95 
.3 - MARLUCE PINTO - DESLIGOU-SE DO PTB EM 1% 6/95 

REUNiÕES: QUINTAS-FEIRAS ÀS 14:00 HS. 
SECRETÁRIO: ANTÕNIO CARLOS P. FONSECA 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3498/4604 

SALA N°15 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311-3121 
FAX: 311-3121 

, 
1 
I 

1 



vago 

COMISSÃO DE FISCALIZAÇÃO E CONTROLE - CFC 
PRESIDENTE: SENADOR EDISON LOBÃO 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR ANTONIO CARLOS VALADARES 
(17 TITULARES E 09 SUPLENTES) 

REUNiÕES: HORÁRIO A SER DEFINIDO 
SECRETÁRIO: IZAIAS FARIA DE ABREU 
TELEFONES DA SECRETARIA: 3935/3519 

ALA SENADOR ALEXANDRE COSTA 
SALA N' 15 - SUBSOLO 
FAX: 311-1095 

-'. , " 



COMISSÃO DE SERViÇOS DE INFRA·ESTRUTURA CI 
PRESIDENTE: SENADOR .IOSÉ AGRIPINO MAIA 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR ARLINDO PORTO 
(23 TITULARES E 23 ~UPLENTES) 

08S: .1 -OSMAR DIAS - DESLIGOU-SE DO PP EM 22/06195 
·2 - ROMEU TU MA - DESLIGOU-SE DO PL EM 07106195 

REUNIOES: TERÇAS-FEIRAS ÀS 14:00 HS. SALA N° 13 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
SECRETÁRIO: CELSO PARENTE TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311- 3286 (FAX) 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-4354/7284/4607 



COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E DEFf;.;8A NACIONAL - CRE 
PRESIDENTE: SENADOR ANTONIO CARLOS MI\GI'.lHÃF:S 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR BERNARDO CABRP.L 
(19 TITULARES E 19 SUPLENTES) . 

TITULARES SUPLENTES ""''''~WW1"""", 
0iJrfml@1@mW~lliúlH\@lKfMrbtti~%:@MdJlnt%futltl\1:i~%üf1:ÜtNltt:~M.lttf:8)j:;iII:i::;n~1m:)\Hm@mt]Jlt~i\:l@#FMr~%NnW1@Wt\::@m~~vmnmtmj~ 
NABOR JUNIOR AC-1378/1478 1-MARLUCE PINTO RR-1101l4062 
FLAVIANO MELO AC-3493/94. 2-FERNANDO BEZERRA RN-2461/67 
CASILDO MALDANER SC-2141/47 3-RONALDO CUNHA LIMA PB-2421/27 
PEDRO SIMON RS-3230/31 4-GERSON CAMATA ES-3203/04 
HUMBERTO LUCENA PB-3139/41 5-IRIS REZENDE GO-2031/37 
mm;:t:fr\\~l~t~fm:]@~;Wlt@i;@&1l@mmlIT1tir®J%llIl1tI~:~tJlt2:1]Tt{:iPr:iml1m11Wt@i\E::~~;;::::::::::::\;m:::::::::::::~:~mmtf::10].ltr@~rr::nmm%~~f:~r:I!:2~I]g@n:tm;1t1 
GUILHERME PALMEIRA AL-3245/47 1- JONAS PINHEIRO MT-2271/77 
ANTONIO CARLOS MAGALHÃES BA ~2191/97' . 2- BELLO PARGA MA-3069n2 
HUGO NAPOLEÃO PI-308S/86 . 3-JOÃO ROCHA. T0-4071n2 
JOSÉ AGRIPINO RN-2361167 4-JOSÉ ALVES SE-4055/57 
JOEL DE HOLLANDA PE~3197/99 . 5-VILSON KLEINÜBING SC-2041/47 

GERALDO MELO RN-2371/77 1-JOSE IGNACIO FERREIRA ES-2021/27 
ARTUR DA TAVOLA RJ-2431/36 2-CARLOS WILSON PE-2451157 
LÚDIO COELHO MS-2381/87 3-PEDRO PIVA SP-2351153 

EPITACIO CAFETEIRA MA-4073n4 1-LEOMAR QUINTANILHA TO-3055/57 

. BENEDITA DA SILVA RJ-2171n7 1-MARINA SILVA AC-2181187 
lMi~mR~M~1~W0tffinlI~~(ilBI]W1.mfiB~1itttljm11f~?1m~\Em%%}llilillj1t •• l~IK!i~\t:\:l}I}Hm::~~:\:t:::!Im\f~j\\:::i\::\ji\fE~mj4i111mMtCwiE$mtWrm~::]::;:::2s::::jJ::r~~:E;:)7:\:m 
BERNARDO CABRAL AM-2081/87' '1-ANTONIO CARLOS VALADARES SE-2201/04 

1-EMILlA FERNANDES RS-2331134 
immr,1;rq'(%.;,m~~t:tKtt~)~,M!~ry:m;twm~mré:~\::igf:~8~f:1::t?Btf?te:T?:}t:~,~,;:~:;g:n::n:::t};):;::::: ).::.:r.:; .. : .. :; .. :!.::! .. t.:!.:r.; ... ::.!:.::.t.:.!:.:3.:~.f.::.~./.i!.r.r.i:.(.r.r.§.1;.;.i.;:.r .. \ . .\.r.i.:!.i .. :~.!:i.:::'.~.~.t.:r.;~.~:.\;?{t:h:tnt.:::(:::<::'··:·:··':···,······51 
'SEBASTIÃ~'~()C'H:""&"',"#i&,""'·A~:~2:~~47·%i, .... · .. ····~:SARC~i'RIBEIRO .. RJ:318S/S9' 

~JW~:~]:rW1:m\i;M;]\:~!Fíi~)Tf{gittmmm]mt~li%l~;mtii:W:~[mmiE%@n;:\1}::!\;lLf.a~±:::el!~f::ee.$:D\'{;:::::':::;~:{::;::;{i::;::::::::::: j:::~T1tffHmW;;t}ImEme1iW::::i::rL;::::~~f:t%y:·'.:::·:·"~':::;:,,::;:\;i 
ROMEU TU MA -1 SP-2051157 1-ADEMIR ANDRADE PA-21 01/07 

OBS: -1 - ROMEU TUMA - DESLIGOU-SE DO PL EM 07/06/95 

REU!IIIOES: QUINTAS-FEIRAS ÀS 10:00 HS. 
SECRETARIO: PAULO ROBERTO A. CAMPOS 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3259/3496/4777 

SALA N° 07 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311-3546 
FAX 311.3546 



SUBSECRETARIA 1)1: COMISSÕES 

COMISSÃO DE FISCALIZAÇÃO E CONTROLE 

SUBCOMISSÃO PERMANENTE PARA FISCALIZAR E CONTROLAR AS 
AÇÓES DECORRENTES DAIMPLEMENT AÇÃO E EXECUÇÃO DAS 
POLÍTICAS PÚBLICAS PARA OS SETORES DE TELECOMUNICAÇÕES; 
PETRÓLEO E GÁS; ENERGIA ELÉTRICA; E TRANSPORTES. 

COMPOSICÃO 

Sob a coordenaçio do Senhor Senador Edison Loblo, Presidente da Cnmisslo 

Setor de Telecomunicaç6es: Senador Gilberto Miranda (PMDB) 

Setoi' de Petróleo e Gás: Senador Antonio Carlos Valadares (PP) 

Setor de Energill Elétrica: Senador Carlos Patrocínio (PFL) 

Setor de Transportes: Senador Coutinho Jorge (PMDB) 



COMiSSÃO I'ARI..AMENT AR COSJUNT h 00 Mt:RCOSUL 

(SEÇÃO BRASII.EIRAI 

(Dcslptadn em 25- 4-.9S~ 

PrMld~nte: Deputado PAULO H()RSHAl!SEN 
Vice.Presldcntc: Senador C~SILl )() r..tALDANER 
Secretárlo-G.~ral: Senador LL'DI() Ç:'OELH9 
Secretário-Geral Adjul'lloo: Deputado ROCERIO SILV A 

SENA/KIKES 

Titular" ,Sup ....... 

PM[)B 

José Fogaça Pedro -Simon 
casildo MaJ~atiCr RQrertQ RC'quião 

I'~-L 

Vilson Kleinübing J~I.r.Ii"II"",a 
Romero Jocá Júlio Campos 

PSDk 

Lúdio Coelho Geraldo Melo 

P\'R 

Esperidiio Amin 
p'r~1 

Emília Femandes 

pp 

Osmar Dias 
PT 

Benedita da Silva 
Eduardo Suplicy 
Lauro Campoo 

DEPUTADOS 
n ......... Suple_ 

Bloco Por ........ PFlJPTB 
. Luciano PizuIIo Arltllnio U eno 

Paulo BomhaUleft JOsé Carb Vieira 
/'M!)8. . 

PauloRi"'1 /l/ias Abnlhio 
. V aldir CoIaUO Rivaldo"Macari 

,PSDB' 
Franco Montcl'O Yeda Crusius 

PPR 
Júlio Re<lcck..- Joio PiUDlaUi 

PP 
Dilceu SponúlOO Augustimo Freicas 

PT 
Migucr Roucuo Luiz Mainardi 



Subsecretaria de Edições Técnicas 
do Senado Federal , 

REVisTA dE INfoRMAÇÃO LEGislATivA 
D.O 118 - abrilljunho 1993 

Leia neste número: 

O perfiJ constitucional do Estado wulUüjJ<ii'âllco: o Estado dcmocrãtico de direito 
lnoclncio Mártires Coelho 

As Iúnicações ao exerclcio da reforma amstitucional e a dupla reviaIo 
Maria E/IZIlbelh (],.I_n!les TelUira Rocha 

ConttoIe externo do Poder Judiciário 
José Et:Iuurdo Sabo Paes 

Loucura e prodigaljdadc à luz do direito e da psiamálise 
Clóvis Figueiredo &tte B/calho e OS11/II,. Brlna Co,.rla Lima 

o Disttito FoderaI UI CoDJâtu~ ... miIIo OI) 4;ruçMwwl" 

1993. GllbmoT_ . 
A C«tSlituiçlO do 1911 • OI Muaidpioo _. D#.t.r_ 
A J1IIIiça Militor 0IIIIdu0I . .4Iw-~ 
AdeclançIo'" iaoonItilWi_'id .... _ • ......-.... oIidodo 

da I<i - u..w, •• ,_,_ .... - na juriçrudhoia do 
c.m.C«totiluoioDool ....... GI ... F_M-. 

Da _ .. _ do ~ por ata0 do juiz _ ... da CoeJD. 
~"'19II. ,(.B.C_NoIt> 

Ser.iQo poIbtioo - fIuovJo poIbIjca -1ipicidodo - _ ~ 
_. HIIgOGwin1I_ 

CoesidençiIoo aIuoi. oobno o ......... da cIdoricioaoriod Üllz 
""-Io-..H_ 

S ....... bruíJoiro ... _ ..... ~ _ _ M_ 
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SUBSECRETARIA DE EDIÇÕES TÉCNICAS 
DO SENADO FEDERAL 

. FONTES DE INFORMAÇÕES SOBRE 
A ASSEMBLÉIA NACIONAL CONSTITUINTE 

Descr~ção dos acervos da Assembléia Nacional Constituinte de 1987. 

GUIA DAS ELEIÇÕES DE 94 

Edição comentada da legislação eleitoral. 

LEGISLAÇÃO ELEITORAL E PARTIDÁRIA 

Edição de textos legais, atualizados. 

Os pedidos à 
Subsecretaria de Edições Técnicas - Senado Federal 
Praça dos Três Poderes, Anexo 1,22° andar -70165-900 - Brasília - DF 
Telefones: (061) 311-3578, 3579 e 3589 - Fax: (061) 311-4258 e 
321-7333 - Telex: (061) 1357 

Central de venda direta ao usuário: 
Via N-2, Unidade de Apoio 1 (fundos do CEGRAF, pelo estacionamento à 
esquerda) 



CÓDIGO DE PROTEÇÃO E 
DEFESA DO CONSUMIDOR 

- Lei n° 8.078, de 11 de setembro de 1990 - Dispõe sobre a proteção do 
consumidor e dá outras providências 

- Dispositivos vetados e razões dos vetos 
- Legislação correlata 
- Índice temático 

À venda na Subsecretaria de 
Edições Técnicas - Senado Federal, 
Anexo I, 22° andar - Praça dos Três 
Poderes, CEP 70160 - Brasília, DF -
Telefones 311-3578 e 311-3579. 

Os pedidos a serem atendidos através da ECT deverão ser acrescidos de 50 % (cinqüenta 
por cento) de seu valor para a cobertura das respectivas despesas postais e acompanhados 
de cheque nominal à Subsecretaria de Edições Técnicas do Senado Federal ou de vale 
postal remetido à Agência ECT do Senado CGA 470775. 



Subsa:CIlE1 .. 11iA dl EdiÇcn T {c..iCA~ 
do SENAdo FfduAl 

Novas ptl\blicáções 
El.AIIORANDO A CONS1TI\JIÇ},O NACIONt\L 

Ediçlo &c-similar ela obno E/D1>ortmdo " Cmrstllltlç60 NocIOIftll, do ,_ 
Affonso McnclollÇ' de A.cvedo: aIU da SIl~isslo elaborado ... do 
An!q>rojcIo Constitucional do 1932/1933. 

LEGISLAÇ},O INDIGENlSTA 
CoIctAoea de lCldOS juridi"'" • Josisl.ça., _lata relati_ ioo diràlDl 
iIIdlg ...... 

FONTES DE INFORMAçOEs SOBRE 
A ASSEMBLÉIA NACJON~ CONS1TIUINTE 

Deoc:riçIo das oecrvoo ela AsscmbI6ia NICicIW CcnoIiIUinte de 1987. 

GUlA DAS ELE1COES DE 94 
EdiçIo ccmentada ela Josislaçlo elcitonl. 

LEGISLAÇÃO ELEITORAL E PAKrIDAIÚA 
EdiçIo de _legais, lIUa1izado1. 

0 .. t .. 05 +'+..105 

REVISTA DE INFORMAÇ},O LEGISLATIVA N' 119 -120 

CONSTITUIÇÃO DA REl'ÚBUCA l'EIll!RA11VA DO BAASlL 
QUADRO COMPARATIVO 

Texto do 1988 comparado As COIlSIituiç&es de 1946 e 1967 e • Fmenda 
Coostituciooal u" I, de 1969. 

CONST1TUICOEs ESTADUAIS - 1989 
5 vaJumeo. 

Textos das CoosIituiçlies estaduais promuIsacIasem 1989; Indice CCIDJl8IIÔ"O. 

Os pedidos à 
Subsocn:wia de Ediçl5es Tacas - Senado federal 
Prap dos nes Poderes, Anexo I, n."1Ddar - 70165-90(1 - BruOia - DF 
ToIeIimoa: (061) 311-3573, 3579.3539 - Fax: (061) 311-42Sh 321-7333 - Telex: 

(061) 1357 
C-..J de venda direIa 10 usuário: 
Via N-Z, \JDidade de Apoio 1 (tUndos do CEaRM, pelo ta1aCÍI:IIamaIIl ooquerda) 



SUaSECRETARIA DE EDIÇÕES TÉCNICAS 
DO SENADO FEDERAL 

REVISTA DE INFORMAÇAO LEGISLA TIV A 

n° 119 - julhol~tembro 1993 

Leia neste número: 
Execução contra Pessoas Administrativas - Geraldo Ataliba 
Processo e Justiça Eleitoral- Torquato Jardim 
Novos Municípios - Adilson Abreu Dallari 
Tutela Administrativa e Relações de Consumo - Álvaro Laizarini 
A Estrutura Institucional Defmitiva do Mercosul: uma opinião - Werter R. Faria 
Da Declaração de Inconstitucionalidade - Antonio Cezar Lima da Fonseca 
A Proteção aos Direitos do Cidadão e o Acesso à Justiça --.: Luiz Antonio Soares Hentz 
Propriedade Intelectual e Novas Tecnologias _ Newton Paulo Teixeira dos Santos 
A Lei Injusta e sua Inconstitucionalidade Substancial no Estado Democrático de Direito - An­
tônio Souza Pmdente 
Conceito de Crime Hediondo e o Equívoco da Lei n° 8.072190 - João José Leal 
O Regulamento no Sistema Jurídico Brasileiro - Vitor Rolf Laubé 
A Prova Pericial e a Nova Redação do CPC - Ivan Lira de Carvalho 
O Controlé pelo Estado da Atividade Internacional das Empresas Privadas - José Carlos de 
Magalhães , 
Administração Pública na Constituição Federal- Jos~ de Castro Meira 
Da Ultra-Atividade da Suspensão de Liminar em Writ - Elio Wanderley de Siqueira Filho 
Jurisdição e Administração - Carlos Alberto de Oliveira 
Ministério Público Junto aos Tribunais de Contas - Jorge Ulisses e Jacoby Fernandes 
Prova Pericial: Inovações da Lei n° 8.455192 -Rogério de Meneses Fialho Moreira 
A Constituição de 1988 e o Tribunal de Contas - Jarbas Maranhão 
Classificação dos Agentes Públicos: Reexame - Mirio Bernardo Sesta 
A Seguridade Social- José Luiz Quadros de Magalhães 
Alterações Introduzidas na Lei n° 6.515n7 pela Constituição de 1988 -
Romero Marcelo da Fonseca Oliveira 
Aspectos Fundamentais e Práticos das Sociedades Anônimas -Osvaldo Hamilton Tavares 
Crimes de Abuso de Poder Econômico - Marcos Juruena ViUela Souto 
Os henneneutas da Intransigência Desacumuladora - Corsíndio Monteiro da Silva 

ASSINATURA DA REVISTA DE INFORMAÇÃO LEGISLATIVA 
Os pedidos deverão ser acompanhados de cheque nominal à Subsecretaria de Edições Técnicas 
do Senado Federal ou de vale postal remetido à agência APT Senado. Neste valor já estão in­
cluídos os preços postais referentes à remessa através da ECT. Autorizo a remessa dos núme­
ros 117 a 120 da Revista de Informação Legislativa para o endereço abaixo discriminado: 

Nome .................................................................................. ,. ......................................................... . 
Endereço ................................................................................................ CEP ............................. . 
Cidade ............. : ..... UF .............. Telefone ........................... Fax .................. Telex ................ . 
Data: .... ./ .... ./ ..... Assinatura: ...................................................................................................... . 



DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 

PREÇO DE ASSINATURA 

SEMESTRAL 

Assinatura Seção I ou II si o porte ..................................... R$31.00 

Porte do Correio ................................................................. R$ 60.00 

Assinatura Seção I ou II c/porte 

Valor do níunero avulso 

R$ 91.00 (cada) 

R$0.30 

Os pedidos devem ser acompanhados de cheque pagável em Brasília, Nota de Empenho ou Ordem de Pagamento 
pela Caixa Econômica Federal - Agência 1386-PAB-CEGRAF, conta corrente nO 920001-2 efou pelo Banco do Brasil 
- Agência 0452-9 - CENTRAL, conta corrente 0° 55S6020414, a favor do . 

CENTRO GRÁFICO DO SENADO FEDERAL 

Praça dos Três Poderes - Brasília - DF 
CEP: 70160-900 

Maiores informações pelos Telefones (061) 311-3738 e 311-3728 na Supervisão de Assinaturas e Distribuição de 
Publicações - Coordenação de Atendimento ao Usuário. 



'. 

EDIÇÃO DE HOJE: 56 PÁGINAS 


